
EDT-PREGELET-CLCONT - 432024
Código de validação: E466B9E9AA

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90043/2024 – SRP

O Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão torna público aos interessados que
realizará licitação para contratar o objeto abaixo descrito:

OBJETO

REGISTRO DE PREÇOS para a contratação de
empresa especializada em engenharia SOB
DEMANDA, para a execução dos serviços
inerentes ao fornecimento, montagem, instalação,
operação e comissionamento de poços profundos
(até 120 metros), para captação de água em
unidades administrativas e forenses do TJMA, em
todo o Estado do Maranhão.

 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO

 
MAIOR DESCONTO

 
REGIME DE EXECUÇÃO

 
EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO

 
VALOR TOTAL ESTIMADO

 
R$ 5.925.881,14

 
EXCLUSIVO ME/EPP

 
NÃO

 
REGISTRO DE PREÇOS

 
SIM

LOCAL DA SESSÃO

 
https://www.gov.br/compras/

UASG: 925125
 

ACOLHIMENTO DE
 

INÍCIO: 29/11/2024

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO
Tribunal de Justiça

Coordenadoria de Licitação
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PROPOSTAS FIM: MOMENTO DE ABERTURA DA SESSÃO
 

 
ABERTURA DA SESSÃO

PÚBLICA

 
13/12/2024 ÀS 10:00 HORAS

(HORÁRIO DE BRASÍLIA)
 

É indispensável que, previamente ao envio de eventuais q uestionamentos, o interessado
consolide a leitura plena do edital e seus anexos.

A cópia do edital e seus anexos poderão ser obtidos pelos interessados nos endereços
https://www.gov.br/compras/ e
http://www.tjma.jus.br/financas/index.php?acao_portal=licitacoes)
Toda comunicação deverá ser realizada exclusivamente por meio eletrônico.

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90043/2024 – SRP

O Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão – TJMA torna público, para ciência dos
interessados que, às xx:00 Horas (Horário de Brasília), do dia 13 de dezembro de
2024, na Sala da Coordenadoria de Licitações, localizada na Rua do Egito, 144,
Centro, São Luís, CEP nº 65.010-190, por meio do sítio www.gov.br/compras será
realizada licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MAIOR
DESCONTO, por ITEM, para REGISTRO DE PREÇOS, regida pelas disposições
contidas na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, pela Lei Complementar nº 123, de 14
de dezembro de 2006 e alterações, Decreto Estadual nº 38.136/2023 de 06 de março
de 2023, Decreto Federal nº 11.462, de 31 de março de 2023 (no que couber), e demais
legislações aplicadas à matéria, naquilo que não contrarie este edital.

 
1. DO OBJETO
1.1. A presente licitação tem por objeto a contratação de empresa especializada em
engenharia SOB DEMANDA, para a execução dos serviços inerentes ao
fornecimento, montagem, instalação, operação e comissionamento de poços
profundos (até 120 metros), para captação de água em unidades administrativas
e forenses do TJMA, em todo o Estado do Maranhão, observadas as condições
estabelecidas nos Anexos I (Projeto Básico – PB) e II (Estudo Técnico Preliminar –
ETP), partes integrantes deste edital convocatório.
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1.2. A quantidade dos serviços e materiais indicados no Projeto Básico e seus anexos é
apenas uma estimativa de consumo e será solicitada de acordo com as necessidades
do Órgão Contratante, podendo ser utilizada no todo ou em parte.

1.3. Em caso de discordância existente entre as especificações do objeto descrito no
Portal de Compras do Governo Federal e as especificações técnicas constantes deste
edital, prevalecerão as últimas.

 

2. DO PREÇO ESTIMADO E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
2.1. A despesa com a execução do objeto desta licitação é estimada em R$
5.925.881,14 (cinco milhões, novecentos e vinte e cinco mil, oitocentos e oitenta
e um reais e quatorze centavos), conforme Planilha Orçamentária – Anexo 1 do
Projeto Básico.

2.2. A despesa decorrente da contratação ficará à conta da dotação orçamentária do
Fundo 04901 – Fundo Especial de Modernização e Reaparelhamento do Judiciário -
FERJ, do exercício de 2024.

 

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
3.1. Poderão participar deste Pregão as interessadas que estiverem previamente
credenciadas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - Sicaf e no
sítio www.gov.br/compras.

3.1.1. Para ter acesso ao sistema eletrônico, as empresas interessadas em participar
deste Pregão deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal, informando-
se a respeito do funcionamento e regulamento do sistema.

3.1.2. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva,
incluindo qualquer transação por ela efetuada diretamente, ou por seu(a)
representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao TJMA responsabilidade por
eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

3.2. Não poderão disputar esta licitação:

3.2.1. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada
de participar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

3.2.1.1. O impedimento de que trata esta subcondição será também aplicado à
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proponente que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de
burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada
ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da
personalidade jurídica da proponente.

3.2.2. Aquele(a) que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade CONTRATANTE ou
com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na
gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

3.2.3. Servidor(a), empregado(a) ou ocupante de cargo em comissão do órgão ou
entidade contratante responsável pelo presente processo licitatório;

3.2.3.1. A vedação de que trata o item 3.2.3 estende-se a terceiro que auxilie a
condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional
especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria
técnica.

3.2.4. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404,
de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

3.2.5. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do
edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de
trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo
ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

3.2.6. Empresas que tenham em seus quadros funcionais pessoas que sejam
cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos de direção e de assessoramento, de
membros ou juízes vinculados ao TJMA, conforme Artigos 1º e 2º, inciso VI e Artigo 3º,
da Resolução nº 07, do Conselho Nacional de Justiça, de 18 de outubro de 2005.

3.3. Não será admitida a participação de um mesmo representante para mais de uma
pessoa física ou jurídica.

3.4. Empresa cuja atividade(s) econômica principal(is) ou secundária(s) constante no
contrato social vigente não seja pertinente e/ou compatível com o objeto deste
PREGÃO.

3.5. Para participação no certame, o licitante deverá manifestar, em campo próprio do
sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua
proposta está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório.

3.6. Ao participar de processo licitatório, o representante legal da licitante, titular de
dados pessoais, está ciente de que, para a execução do objeto desta licitação, o
CONTRATANTE terá acesso aos seus dados, tais como: número de documentos,
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endereço eletrônico, cópias de documentos de identificação, bem como, que os
referidos dados serão tratados pela Administração, conforme autorização legal prevista
na Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD) – Lei nº 13.709/2018 – Art. 7º,
inciso II.

 

4. DO BENEFÍCIO ÀS MICROEMPRESAS E ÀS EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
4.1. A obtenção dos benefícios previstos nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº
123/2006 fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no
ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a
Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima
admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, devendo a
licitante apresentar declaração de observância desse limite para fins de habilitação.

4.2. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido
apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte apta a usufruir dos
benefícios e se houver proposta de microempresa ou empresa de pequeno porte igual
ou até 10% (dez por cento) superior à proposta mais bem classificada, se procederá da
seguinte forma:

a) a microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada
poderá, no prazo de 5 (cinco) minutos, apresentar proposta de preço inferior à da
licitante mais bem classificada;

b) caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada
desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais
licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele
intervalo de 10% (dez por cento), na ordem de classificação, para o exercício do
mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

4.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos
subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que
primeiro poderá apresentar melhor oferta.

 

5. DA PARTICIPAÇÃO DE LICITANTES SOB A FORMA DE CONSÓRCIO
5.1. Será permitida a participação de pessoas jurídicas organizadas em consórcio, nos
termos do art.15, da Lei nº 14.133/2021, observadas as seguintes normas:

a) as empresas consorciadas deverão apresentar instrumento público ou
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particular de Compromisso de Constituição de Consórcio, subscrito pelos
consorciados;

b) a indicação da empresa líder, que detenha a maior participação no consórcio,
sendo a responsável principal perante o Tribunal, e que deverá ter poderes expressos
para representar o consórcio em todas as fases do procedimento licitatório e da
execução contratual, podendo, inclusive, interpor e desistir de recursos, firmar contrato
e praticar todos os atos necessários à fiel e perfeita execução do objeto do contrato,
até o término de sua vigência;

c) admissão, para efeito de habilitação técnica, do somatório dos quantitativos de
cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, do somatório dos
valores de cada consorciado;

d) impedimento de a empresa consorciada participar, na mesma licitação, de
mais de um consórcio ou de forma isolada;

e) compromisso expresso de responsabilidade solidária de todos os consorciados
pelos atos praticados em consórcio, em relação à licitação e, posteriormente, ao
contrato, até o recebimento definitivo de seu objeto pelo Tribunal;

f) compromisso de que o consórcio não terá sua composição ou constituição
alterada, ou, sob qualquer forma modificada, sem prévia anuência do Tribunal, até o
recebimento definitivo do objeto contratual;

g) compromisso expresso de que o consórcio não se constitui, nem se constituirá
em pessoa jurídica distinta da de seus membros;

h) compromissos, obrigações, e definição da participação individual de cada
consorciado e seu percentual financeiro em relação ao objeto desta licitação e do
contrato;

i) duração do consórcio, no mínimo, pelo prazo de vigência do contrato, se este
vier a ser firmado;

j) declaração expressa dos consorciados de que providenciarão, até a assinatura
do contrato, o arquivamento do instrumento de constituição do consórcio na respectiva
Junta Comercial, devendo a certidão do arquivamento ser publicada, nos termos do
artigo 279, § único da Lei nº 6.404/1976.

5.2. O termo de Compromisso de Constituição do Consórcio deverá ser acompanhado
do respectivo ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor de todas as
empresas participantes.

5.3. Haverá acréscimo de 10% (dez por cento) sobre o valor exigido de licitante
individual para a habilitação econômico-financeira.
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6. DO CADASTRAMENTO DA PROPOSTA
6.1. A licitante cadastrará sua proposta exclusivamente por meio do sistema eletrônico,
até a data e horário marcados para abertura da sessão pública, momento em que o
prazo para recebimento de novas propostas será automaticamente encerrado.

6.2. A licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema
eletrônico, dos seguintes campos:

a) valor unitário e total do item e/ou grupo, com 02 (duas) casas decimais;

b) descrição detalhada do objeto ou remissão ao item do edital que contenha as
suas especificações;

c) marca, fabricante e modelo/versão, exceto quando se tratar de serviço.

6.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a licitante.

6.4. A planilha de formação de preços deverá ser elaborada de forma que o valor da
contratação deverá englobar todos os custos relativos aos serviços indicados neste
Edital, incluídos os custos de mão de obra, materiais, ferramentas necessárias,
encargos sociais e trabalhistas, tributos, lucro,
mobilização/desmobilização/deslocamento para as localidades, dentre outros.

6.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

6.6. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do
sistema, que:

6.6.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem
como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos
termos de ajustamento de conduta vigente na data de sua entrega em definitivo e que
cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

6.6.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

6.6.3. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado,
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da
Constituição Federal;
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6.6.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

6.7. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio
do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº
14.133, de 2021.

6.8. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico,
que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de
2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a
49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei nº 14.133, de 2021.

6.8.1. No caso de item exclusivo para participação de microempresas e empresas de
pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame,
para aquele item;

6.8.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e
empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito
de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº
123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa.

6.9. A falsidade da declaração de que trata o item 4.6 sujeitará o licitante às sanções
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.

6.10. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta até a abertura da sessão
pública.

6.11. Qualquer elemento que possa identificar o licitante importa desclassificação da
proposta, sem prejuízo das sanções previstas nesse Edital.

6.12. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da
data de sua apresentação.

6.12.1. Não será admitida a modificação da proposta pelo licitante que aceitar
prorrogar a sua validade.

 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO
7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por
meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
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7.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e os licitantes ocorrerá
exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema
eletrônico.

7.3. Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a
sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de
negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pelo sistema ou de sua
desconexão, bem como pela comunicação imediata ao provedor do sistema acerca de
qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança.

 

8. DA FORMULAÇÃO DE LANCES
8.1. Aberta a etapa competitiva, os licitantes poderão encaminhar lances sucessivos,
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do
horário e valor consignados no registro de cada lance.

8.2. Os lances deverão corresponder ao MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO.

8.3. A licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado
e registrado pelo sistema, observado, o intervalo mínimo de diferença de valores entre
os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação
ao lance que cobrir a melhor oferta.

8.3.1. A licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo
de 15 (quinze) segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance
inconsistente ou inexequível.

8.4. Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do
PERCENTUAL do MAIOR DESCONTO registrado, mantendo-se em sigilo a
identificação da ofertante.

8.5. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento
serão de exclusiva e total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de
pleitear qualquer alteração.

8.6. Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir, justificadamente, proposta
ou lance cujo PERCENTUAL seja manifestamente inexequível.

8.7. Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o
sistema eletrônico permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo
recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.

8.8. No caso de a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez)
minutos, a sessão pública do Pregão será suspensa e reiniciada somente decorridas
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24 (vinte e quatro) horas após a comunicação expressa do fato aos participantes no
sítio www.gov.br/compras.

8.9. Será adotado para o envio de lances neste Pregão Eletrônico o modo de
disputa “ aberto e fechado”, conforme disposto no art. 24 da IN Seges-ME nº 73/2022.

8.9.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos.
Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances,
após o que transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado,
findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

8.10. A licitante somente poderá oferecer lance de maior percentual de desconto ao
último por ela ofertado e registrado pelo sistema, observado o intervalo mínimo de
diferença de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances
intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta, o qual deverá ser
de 0,2% (dois décimos).

8.10.1. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade
para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10%
(dez por cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até
cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

8.10.2. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por
manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

8.10.3. Na ausência de no mínimo, três ofertas nas condições definidas neste item,
poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até
o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será
sigiloso até o encerramento deste prazo.

8.11. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema
ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

8.12. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

8.13. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e
empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a
verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O
sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta
for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de
aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006,
regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.

8.13.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno
porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor
proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
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8.13.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de
encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao
da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema,
contados após a comunicação automática para tanto.

8.13.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada
desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas os demais
licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele
intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do
mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

8.13.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos
subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que
primeiro poderá apresentar melhor oferta.

8.13.5. Havendo empate entre propostas ou lances, o critério de desempate obedecerá
a ordem prevista no §1º do art. 60 da Lei nº 14.133/2021, desde que disponibilizada a
funcionalidade no sistema.

 

9. DA NEGOCIAÇÃO
9.1. Na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo
definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas,
após definido o resultado do julgamento.

9.2. Quando a primeira colocada, mesmo após a negociação, for desclassificada em
razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo para a contratação, a
negociação poderá ser feita com os demais licitantes, respeitada a ordem de
classificação estabelecida.

9.3. A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada
pelos demais licitantes.

9.4. Depois de concluída, a negociação terá seu resultado divulgado a todos os
licitantes e anexado aos autos do processo licitatório.

9.5. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro verificará se o licitante preenche
os requisitos de participação, mediante consulta cadastral da empresa no SICAF, CEIS,
CNEP, TCU, CNJ e SIMPLES NACIONAL. 

9.5.1. As consultas aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e
também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei nº 8.429 de 1992, que
prevê, entre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade
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administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio
de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

 

10. DO ENVIO E APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS RECOMPOSTA
10.1. O pregoeiro solicitará à licitante mais bem classificada que, no prazo de 4
(quatro) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a
negociação realizada, acompanhada, dos documentos abaixo:

10.1.1. CARTA PROPOSTA (conforme modelo – ANEXO 6 do PB), com os dados da
empresa, descrição do objeto da licitação, o lote pretendido, o valor total de sua
proposta em numeral e por extenso, contendo ainda prazo de validade, local e data,
bem como a assinatura do respectivo representante legal;

10.1.2. Planilha orçamentária, agrupada por etapas de serviços, contendo nº do item,
descrição do serviço, quantidade (obrigatoriamente igual à planilha da Administração),
preço unitário, preço total, conforme Planilha Orçamentária da Administração (ANEXO
1 do PB);

10.1.3. Composição de custos unitários de todos os serviços presentes na planilha
orçamentária, demonstrando todos o consumo e índices de produtividades dos
insumos envolvidos em cada atividade a ser executada;

10.1.4. COMPOSIÇÃO DE BDI, detalhando todos os seus componentes, inclusive em
forma percentual, conforme modelos do ANEXO 3 – COMPOSIÇÃO DO BDI do PB.
Ressalta-se que as alíquotas de tributos cotadas pelo licitante não podem ser
superiores aos limites estabelecidos na legislação tributária a qual a empresa é
optante;

10.1.5. COMPOSIÇÃO DE ENCARGOS SOCIAIS.

10.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão
de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear
qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

10.3. O Pregão Eletrônico será realizado em item único, sendo apurado o valor da
proposta por meio da tabela denominada Planilha Orçamentária, que deverá ser
disponibilizada em formato .docx ou .xlsx e .pdf, devendo o licitante oferecer proposta
na forma indicada.

10.4. Todos os dados informados pela licitante em sua planilha deverão refletir com
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fidelidade os custos especificados e a margem de lucro pretendida.

10.5. Ao formularem seus lances, as licitantes deverão observar o valor unitário que
extrapole o número de duas casas decimais após a vírgula (casa dos centavos). Caso
isto ocorra, as ofertas com mais de duas casas decimais terão as casas excedentes
ignoradas e não arredondas, sendo acatadas somente as duas casas decimais após a
vírgula, de forma que o valor unitário (com no máximo duas casas decimais após a
vírgula – casa dos centavos), multiplicado pelo quantitativo, resulte num valor, no
máximo, igual ao valor do último lance ofertado, conforme padrão do TCU.

10.6. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido no item 10.1, a partir de
solicitação fundamentada feita no chat pela licitante, antes de findo o prazo.

10.7. Na recomposição final, os valores que compõem a proposta não poderão
ultrapassar os valores máximos que estão fixados neste edital, bem como não poderão
ser majorados os valores consignados na proposta inicial.

10.8. As propostas não poderão impor condições e deverão limitar-se ao objeto desta
licitação, sendo desconsideradas quaisquer alternativas de preço ou quaisquer outras
condições não previstas neste Edital e nos seus anexos.

10.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar
da data de sua apresentação, prorrogável, a pedido da Administração.

10.10. Não será admitida a modificação da proposta pela licitante que aceitar prorrogar
a sua validade.

10.11. Para efeito da verificação da aceitabilidade dos preços, será requerido o maior
desconto que será utilizado nos preços unitários acrescido de valor do BDI, devendo
obedecer aos limites estabelecidos na Lei nº 14.133/21.

 

11. DO JULGAMENTO DA PROPOSTA
11.1. O critério de julgamento da presente licitação é o MAIOR DESCONTO.

11.1.1. Para efeito da verificação da aceitabilidade dos preços unitários será
considerada a curva ABC da proposta da Licitante, com o BDI.

11.2. Consideram-se inexequíveis as propostas com valor global inferior a 75%
(setenta e cinco por cento) do valor máximo estabelecido pelo Tribunal de Justiça do
Estado do Maranhão para a contratação.

11.3. Será exigida garantia adicional da licitante vencedora cuja proposta for inferior a
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85% (oitenta e cinco por cento) do valor estabelecido pelo Tribunal de Justiça do
Estado do Maranhão para a contratação, equivalente à diferença entre este último e o
valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a
legislação vigente.

11.3.1. A garantia acima referenciada será ser comprovada antes da assinatura do
contrato.

11.4. O Pregoeiro poderá solicitar manifestação técnica de servidores pertencentes ao
quadro de pessoal deste Tribunal de Justiça ou de pessoas físicas ou jurídicas
estranhas a ele, para subsidiar suas decisões, indicando o dispositivo do edital de
licitação objeto do questionamento e os documentos ou elementos sobre os quais recai
a dúvida.

11.5. Em atendimento ao Art. 9º, da Resolução 114 CNJ, de 20 de abril de 2010, os
preços unitários adotados seguem o Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e
Índices da Construção Civil – SINAPI, referência 05/2024, versão com desoneração,
divulgado pela Caixa Econômica Federal.

11.6. Eventuais serviços não contemplados no SINAPI foram obtidos através
composições de custos do SEINFRA/CE, do ORSE ou CAEMA por meio do banco de
dados do software de orçamento de engenharia SEOBRA, utilizando-se nas
composições os preços dos insumos do SINAPI sempre que possível. Na ausência
deste utilizou-se, cotação de mercado para os preços dos insumos.

11.7. Na impossibilidade de se utilizar as fontes e tabelas de preços citadas foram
criadas as composições próprias, utilizando o processo de comparação de serviços,
materiais e insumos, sempre observando, inicialmente, os preços dos insumos do
SINAPI, e na ausência destes, os preços praticados para os insumos no mercado local
e comprovação através de documentos fiscais ou orçamentos prévios.

11.8. Segundo a Lei nº 14.288/2021, as empresas do setor de construção civil poderão
optar por recolher a chamada Contribuição Previdenciária sobre a Renda Bruta
(CPRB), à alíquota de 4,5% (quatro e meio por cento), ao invés das contribuições
destinadas à Seguridade Social (20%) incidentes sobre as remunerações pagas a seus
empregados - é a chamada "desoneração da folha de pagamento".

11.9. Por se tratar de construção de poços onde o custo com mão de obra é elevado,
esta administração adotou os custos de referência com desoneração, acrescentando o
percentual de 4,5% (quatro e meio por cento) da CPRB ao BDI referencial ANEXO 3
do PB – Composição do BDI, totalizando o valor de 27,43%.

11.10. Será(ão) desclassificada(s) a(s) proposta(s) após a fase de lances:

11.10.1. Propostas que ultrapassarem o valor global estimado nesta Licitação;

11.10.2. Propostas que não tiverem sua exequibilidade demonstrada;
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11.10.3. Propostas que não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas
do Projeto Básico;

11.10.4. Propostas formuladas por licitantes participantes de cartel, conluio ou qualquer
acordo colusivo voltado a fraudar ou frustrar o caráter competitivo do presente certame
licitatório; e

11.10.5. Propostas que apresentarem desconformidade com quaisquer outras
exigências deste edital.

11.11. No caso de desclassificação, será examinada a proposta subsequente e assim
sucessivamente até a apuração de uma que atenda a este edital, podendo o Pregoeiro
negociar com a licitante para que sejam obtidas melhores condições.

 

12. DA HABILITAÇÃO
12.1. Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas do
licitante cuja proposta tenha sido aceita na fase de julgamento. 

12.2. Os documentos necessários para comprovar a habilitação jurídica, fiscal,
social e trabalhista, previstos nos incisos I a VI do caput e nos §§ 1º e 2º do artigo 68
da Lei nº 14.133/2021, caso não estejam contemplados no Sicaf, e a documentação
comprobatória das exigências de qualificação econômico-financeira e técnica do
licitante, além de condições adicionais, eventualmente detalhadas nos itens a seguir,
deverão ser enviados por meio da opção “Enviar Anexo” do sistema
www.gov.br/compras, quando solicitados pelo Pregoeiro.

12.3. Os documentos deverão ser apresentados em formato digital, no prazo de até 02
(duas) horas, prorrogável por igual período, contado da convocação efetuada pelo
Pregoeiro.

12.3.1. A prorrogação de prazo de envio da documentação somente poderá
ocorrer por solicitação da licitante, antes de findo o prazo, mediante justificativa aceita
pelo Pregoeiro; ou de ofício, a critério do Pregoeiro, quando constatado que o prazo
estabelecido não é suficiente para o envio dos documentos exigidos no Edital para a
verificação de conformidade.

12.4. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a
substituição ou apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para
complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do
certame ou para atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data
de recebimento das propostas.
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12.5. As Certidões apresentadas que não tiverem prazo de validade expresso, serão
consideradas válidas pelo prazo de 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão.

12.6. Na hipótese de a licitante não atender às exigências para habilitação, o
pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital.

12.7. Será exigida das licitantes a documentação descrita a seguir para fins de
habilitação:

 

12.8. Quanto à HABILITAÇÃO JURÍDICA, conforme o caso:

12.8.1. Registro comercial, no caso de empresa individual; ou

12.8.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado,
em se tratando de sociedade comercial e, no caso de sociedade por ações,
acompanhado de documento de eleição de seus administradores; ou

12.8.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhado de
prova da diretoria em exercício; ou ainda

12.8.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira
em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

 

12.9. Quanto à HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:

12.9.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da
Economia (CNPJ), relativo ao domicílio ou sede do licitante;

12.9.2. Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede do
interessado;

12.9.3. Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual, do domicílio ou sede do
interessado;

12.9.4. Prova de regularidade com a Fazenda Federal mediante a apresentação de
Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;

12.9.5. Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço -
FGTS, fornecido pela Caixa Econômica Federal – CEF;
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12.9.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou
Positiva com efeito de Negativa, em cumprimento ao disposto na Lei n° 12.440, de
07/07/2011;

12.9.7. Caso a empresa licitante seja considerada isenta dos tributos referidos nos
itens 10.9.2 e 10.9.3 relacionados ao objeto licitatório deverá comprovar tal condição
mediante declaração da fazenda estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do
licitante ou outra equivalente, na forma da lei.

12.10. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa, empresa de
pequeno porte ou sociedade cooperativa equiparada, e uma vez constatada a
existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a
mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do
vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período,
a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante
apresentação de justificativa.

12.10.1. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior
acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital,
sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de
classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa
de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação
fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.

 

12.11. Quanto à HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, conforme PORTARIA-
TJ – 34442024.

12.11.1. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial ou extrajudicial, ou
liquidação judicial, ou de execução patrimonial, conforme o caso, expedida pelo
distribuidor da sede do licitante, ou de seu domicílio, dentro do prazo de validade
previsto na própria certidão, ou, na omissão desta, expedida há no máximo 60
(sessenta) dias anteriores à solicitação dos documentos de habilitação pelo
Pregoeiro;

12.11.1.1. Caso o licitante esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, deverá ser
comprovado o acolhimento do plano de recuperação judicial ou a homologação do
plano de recuperação extrajudicial, conforme o caso; e

12.11.2. Balanço patrimonial e demonstração de resultado de exercício e demais
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis e
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa,
vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser
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atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data
da apresentação da proposta;

12.11.2.1. O balanço patrimonial deverá estar assinado por contador ou por outro
profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de
Contabilidade;

12.11.2.2. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a
apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período
de existência da sociedade;

12.11.2.3. Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e
demonstrações contábeis assim apresentados:

I - Publicados em Diário Oficial ou;

II - Publicados em jornal de grande circulação ou;

III - Registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante ou;

IV - Por cópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou
domicílio do licitante, na forma da IN n° 65 do Departamento Nacional do Registro do
Comércio - DNRC, de 1º de agosto de 1997, art. 6o, acompanhada obrigatoriamente
dos termos de abertura e de encerramento.

12.11.2.4. A comprovação de boa situação financeira da empreso licitante será
demonstrada através índices financeiros. Quando os índices de Liquidez Geral (LG),
Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC) constantes do Sicaf superior a 1:

Ativo Circulante + Realizável a longo prazo
LG= ------------------------------------------------------------
Passivo circulante + Passivo Não Circulante
 
Ativo total
SG= ------------------------------------------------------------
Passivo circulante + Passivo Não Circulante
Ativo Circulante
LC= ---------------------------------------------------
Passivo circulante

12.11.2.5. O licitante deverá comprovar patrimônio líquido não inferior a 10% do valor
estimado anual da contratação para o(s) grupo (s) do qual concorre, o que poderá ser
comprovado pelo balanço patrimonial e da Demonstração do Resultado do último
exercício social, já exigível e apresentado na forma da lei;

12.11.2.6. Patrimônio líquido igual ou superior a 1/12 (um doze avos) do valor total dos
contratos firmados com a Administração Pública e/ou com a iniciativa privada, vigentes
na data da sessão pública de abertura do Pregão;
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12.11.2.7. Justificativa da licitante caso exista diferença superior a 10% (dez por cento),
para mais ou para menos, entre o valor total da declaração de contratos firmados e a
receita bruta discriminada na demonstração do resultado do exercício (DRE);

12.11.2.8. Os indicadores previstos serão calculados por exercício, de forma que serão
verificados 2 (dois) conjuntos de indicadores, 1 (um) para cada exercício social a que
se referirem as demonstrações contábeis.

 

12.12. Quanto à QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

12.12.1. Para fins de verificação dos atestados, serão observadas as datas de
aberturas da ART ou RRT, data de emissão da CAT, prazos de execução, entre outros.
Os atestados deverão ser acompanhados pela planilha de serviços, devidamente
averbada no CREA ou CAU, fazendo parte integrante do Acervo;

12.12.2. Em casos de dúvidas, a Administração poderá solicitar à licitante cópia do
Contrato, cópia da ART/RRT, e/ou originais, para fins de esclarecimentos;

12.12.3. Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emitidos por entidades
estrangeiras quando acompanhados de tradução para o português, salvo se
comprovada a inidoneidade da entidade emissora. Toda a documentação será avaliada
rigorosamente pelo corpo técnico deste Tribunal;

12.12.4. Em qualquer hipótese de subcontratação, o CONTRATANTE solicitará
documentação complementar (contratos, atestados, etc) a respeito da qualificação
técnica da pretensa subcontratada, com a finalidade de resguardar a boa execução do
contrato. Demais exigências e procedimentos referentes à subcontratação estão
dispostas no tópico específico do Projeto Básico;

12.12.5. Os atestados solicitados visam qualificar o procedimento e resguardar este
Tribunal de Justiça com a participação de empresas que possuam infraestrutura
adequada em razão das características dos trabalhos;

12.12.6. Apresentação do Registro ou inscrição da empresa no Conselho Regional de
Engenharia e Agronomia (CREA) ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU)
expedida pelo referido Conselho da região da sede da empresa, que deve apresentar
rigorosamente a situação atualizada da empresa.

12.12.7. Qualificação técnico-operacional
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12.12.7.1. Deverá ser comprovada por meio de atestados fornecidos por pessoa
jurídica de direito público ou privado, em nome da licitante, que comprovem a
prévia execução de obras/serviços de características e complexidade semelhantes
às constantes do objeto da licitação, especificando necessariamente o tipo de
obra/serviço, as indicações da(s) unidade(s), os serviços realizados e o prazo de
execução e vigência. Os atestados devem corresponder a quantidade exigida
relacionadas às parcelas de maior relevância, conforme listado abaixo:

● PERFURAÇÃO 10” E/OU SUPERIOR: 600M;

● REVESTIMENTO TUBO LISO PVC GEOMECÂNICO REFORÇADO: 900M;

● FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO PRÉ-FILTRO: 100,00M³;

● LIMPEZA COM COMPRESSOR: 500 H; e

● FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE BOMBA SUBMERSÍVEL: 5 UND.

12.12.7.2. As exigências dos atestados foram definidas por critérios técnicos e/ou
grande relevância para execução do objeto;

12.12.7.3. Os atestados devem ser apresentados contendo a identificação do
signatário e da pessoa jurídica emitente, indicando as características, quantidades e
prazos das atividades executadas ou em execução pela licitante;

12.12.7.4. Não serão aceitos atestados parciais, ou seja, de serviços em andamento;

12.12.7.5. Será permitido o somatório de atestados para o atendimento aos
quantitativos mínimos na qualificação técnico-operacional, entretanto deverá ser
comprovada a experiência e a complexidade de executar serviços semelhantes ou
superiores aos exigidos; e

12.12.7.6. Serão aceitos como comprovantes de capacidade técnico-operacional, que
faça menção à própria licitante como prestador de serviços, desde que as informações
constantes desses documentos permitam aferir a similaridade/compatibilidade ou
superioridade dos serviços com os parâmetros mínimos fixados.

12.12.8. Qualificação técnico-profissional

12.12.8.1. A licitante deverá apresentar o REGISTRO ou INSCRIÇÃO DO(S)
RESPONSÁVEL(EIS) TÉCNICO(S) indicado(s) no Conselho Regional de Engenharia e
Agronomia (CREA) ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU), conforme
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legislação profissional dos respectivos conselhos vigente;

12.12.8.2. Apresentar Atestado(s) de Capacidade Técnicoâ€•Profissional, em nome
do profissional, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado,
devidamente registrado no CREA ou CAU, acompanhado(s) da(s) respectiva(s)
Certidão(ões) de Acervo Técnico (CAT), expedida pelo CREA ou CAU da região
pertinente, nos termos da legislação aplicável, em nome do(s) responsável(is)
técnico(s), suficientes para a comprovação do acompanhamento e/ou execução de
serviços com características semelhantes, compatíveis com o objeto desta licitaçã
o e com o conselho profissional de origem. o(s) Atestados devem conter, no mí
nimo, as informações do objeto do contrato, nome do(s) profissional(is) responsá
vel(is) pela(s) obra/serviços, quantificação principal, local, data de emissão do atestado,
período de execução, além do nome e assinatura do signatário, contemplando os
seguintes serviços:

PERFURAÇÃO 10” OU SUPERIOR, REVESTIMENTO TUBO LISO PVC
GEOMECÂNICO REFORÇADO, FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO PRÉ-
FILTRO e LIMPEZA COM COMPRESSOR: Engenheiro de Minas ou Geólogo ou
profissional de ensino superior legalmente habilitado pelo Conselho Profissional
competente para estas atividades objeto desta licitação;

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE BOMBA SUBMERSÍVEL: Engenheiro
Eletricista ou profissional de ensino superior legalmente habilitado pelo Conselho
Profissional competente para esta atividade objeto desta licitação.

12.12.8.3. Comprovar a qualificação do(s) profissional(is) de nível superior, ou outro
devidamente reconhecido pela entidade competente, detentor(es) do(s) Acervo(s) de
Responsabilidade Técnica, com a comprovação de pertencer ao quadro permanente
do licitante, conforme abaixo:

12.12.8.3.1. Profissional Engenheiro de Minas, Geólogo ou profissional detentor do(s)
Acervo(s) ou Registro(s) de Responsabilidade Técnica pela execução dos serviços
referentes aos itens de PERFURAÇÃO 10” OU SUPERIOR, REVESTIMENTO TUBO
LISO PVC GEOMECÂNICO REFORÇADO, FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO PRÉ-
FILTRO e LIMPEZA COM COMPRESSOR, emitido(s) pelo seu respectivo conselho de
origem;

12.12.8.3.2. Profissional Engenheiro Eletricista ou profissional de ensino superior
devidamente habilitado pelo conselho profissional competente, detentor do(s) Acervo(s)
de Responsabilidade Técnica pela execução dos serviços referentes ao item de
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE BOMBA SUBMERSÍVEL, emitido(s) pelo seu
respectivo conselho de origem.

12.12.8.4. A comprovação de pertencer ao quadro permanente da empresa deverá ser
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feita mediante uma das seguintes formas:

a) Carteira de Trabalho;a.

b) Certidão do CREA;b.

c) Certidão do CAU;c.

d) Contrato Social;d.

e) Contrato de prestação de serviços;e.

f) Contrato de Trabalho registrado na DRT; ef.

g) Termo, por meio do qual o(s) profissional(is) assuma(m) a responsabilidade
técnica pela obra ou serviço licitado e o compromisso de integrar(em) o quadro
técnico da empresa, no caso do objeto contratual vir a ser a esta adjudicado.

g.

12.12.8.5. Nos casos em que a licitante não possuir em seu quadro permanente o(s)
profissional(is) exigidos na qualificação técnico-profissional, a Licitante deverá
apresentar a Declaração de Compromisso de Contratação Futura referente ao(s)
profissional(is) – Engenheiro de Minas ou Geólogo, Engenheiro Eletricista ou
profissional com habilitação técnica equivalente.

12.12.8.6. A referida Declaração deverá conter a indicação (nome do profissional, nº
CREA e/ou CAU) a ser contratado, bem como deverá conter a anuência do mesmo
(assinatura). Nos casos de apresentação de Compromisso de Contratação Futura será
exigido da licitante, no ato da assinatura do Contrato, a comprovação de efetivação de
vínculo do profissional devidamente registrado junto ao seu respectivo conselho;

12.12.8.7. O(s) profissional(is) indicado(s) pela Licitante para fins de comprovação da
capacitação técnica deverá(ão) participar da obra ou serviço objeto da licitação;

12.12.8.8. Deverá ser apresentado, no mínimo, um acervo técnico do(s) profissional(is),
devidamente acervado(s) pelo CREA e/ou pelo CAU, conforme conselho de origem,
com a comprovação da execução dos serviços de forma clara e legível;

12.12.8.9. Apresentar a(s) Certidão(ões) de Registro de Pessoa Física com a
regularidade do(s) profissional(is) indicado(s) pelo Licitante junto ao Conselho Regional
de Engenharia e Agronomia – CREA e/ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo –
CAU, dentro de seu prazo de validade.

12.12.9. Certificado de Registro de Pessoa Jurídica, emitido pelo Conselho Regional de
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Engenharia e Agronomia (CREA) ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU) que
está vinculado a licitante, que comprove atividade relacionada com o objeto;

12.12.10. Declaração formal da licitante, indicando o responsável técnico – Engenheiro
Civil, Engenheiro de Minas ou Geólogo para execução e acompanhamento dos
serviços da obra. O responsável técnico pelo objeto da licitação deverá ser o mesmo
da comprovação de atestado técnico-profissional;

12.12.11. Declaração de vistoria, informando que realizou vistoria(s) no(s) local(is) de
prestação de serviços ou declaração informando que assume os riscos da não
realização dessa faculdade;

12.12.12. Declaração Formal informando a disponibilidade de máquinas / ferramentas,
equipamentos e pessoal técnico especializado, considerados essenciais para o
cumprimento do objeto da licitação;

12.12.13. Relação dos compromissos assumidos pela licitante que importem em
diminuição da disponibilidade do pessoal técnico relativo aos profissionais constantes
dos documentos de comprovação da capacidade técnico-profissional da
CONTRATADA, bem como do pessoal técnico, das instalações e do aparelhamento
indicados para a realização do objeto da licitação, bem como de cada membro da
equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos, conforme Anexo VI.

12.13. O Pregoeiro poderá consultar sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de
certidões, para verificar as condições de habilitação das licitantes.

12.14. Os documentos remetidos por meio da opção “Enviar Anexo” do sistema
www.gov.br/compras poderão ser solicitados em original ou por cópia autenticada a
qualquer momento, em prazo a ser estabelecido pelo Pregoeiro.

12.14.1. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser
encaminhados à Coordenadoria de Licitação, endereço: Rua do Egito, nº 144, Centro,
São Luís/MA, CEP: 65.010-190.

12.15. Sob pena de inabilitação, os documentos encaminhados deverão estar em
nome da licitante, com indicação do número de inscrição no CNPJ.

12.15.1. Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e regularidade
fiscal deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, são
emitidos somente em nome da matriz.

12.16. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a
substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência,
para:
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12.16.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados
pelas licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da
abertura do certame; e

12.16.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de
recebimento das propostas.

12.17. Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou
falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante
decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia
para fins de habilitação e classificação.

 

13. DOS RECURSOS
13.1. Qualquer licitante poderá, no prazo de 10 (dez) minutos, registrar sua intenção de
recorrer em campo próprio do sistema, ao final da fase de julgamento e do ato de
habilitação ou inabilitação.

13.2. As razões do recurso deverão ser apresentadas em momento único, em campo
próprio no sistema, no prazo de três dias úteis, contados da data de intimação ou de
lavratura da Ata / Termo de Julgamento.

13.3. Os demais licitantes ficarão intimados para, caso desejarem, apresentar suas
contrarrazões, no prazo de três dias úteis, contado da data de divulgação da
interposição do recurso.

13.4. Será assegurado à licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus
interesses.

13.5. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não
possam ser aproveitados.

 
14. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
14.1. A adjudicação e homologação deste Pregão competem ao Presidente do Tribunal
de Justiça do Estado Maranhão.
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15. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
15.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, a licitante que, com dolo ou
culpa:

15.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

15.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não
mantiver a proposta em especial quando:

15.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a
negociação;

15.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

15.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

15.1.2.4. Deixar de apresentar amostra;

15.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do
edital;

15.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

15.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de
preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administração;

15.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou
prestar declaração falsa durante a licitação;

15.1.5. Fraudar a licitação;

15.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em
especial quando:

15.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

15.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;

15.1.6.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;
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15.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

15.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 2013.

15.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia
defesa, aplicar às licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das
responsabilidades civil e criminal:

15.2.1. Advertência;

15.2.2. Multa;

15.2.3. Impedimento de licitar e contratar; e

15.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante
a própria autoridade que aplicou a penalidade.

15.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

15.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;

15.3.2. As peculiaridades do caso concreto;

15.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

15.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

15.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientações dos órgãos de controle.

15.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do
contrato licitado.

15.4.1. Para as infrações previstas nos itens 15.1.1, 15.1.2 e 15.1.3, a multa será de
0,5% a 15% do valor do contrato licitado;

15.4.2. Para as infrações previstas nos itens 15.1.4, 15.1.5, 15.1.6, 15.1.7 e 15.1.8, a
multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado.

15.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à
penalidade de multa.

15.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
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15.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 15.1.1, 15.1.2 e
15.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o
responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta
do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três)
anos.

15.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens
15.1.4, 15.1.5, 15.1.6, 15.1.7 e 15.1.8, bem como pelas infrações administrativas
previstas nos itens 15.1.1, 15.1.2 e 15.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade
mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará
o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei nº 14.133/2021.

15.9. A recusa injustificada da adjudicatária em assinar o contrato ou a ata de registro
de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administração, descrita no item 15.1.3, caracterizará o descumprimento total da
obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de
proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45,
§4º da IN SEGES/ME nº 73, de 2022.

15.10. A apuração de responsabilidades relacionadas às sanções de impedimento de
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a
instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta
por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos
e intimará a licitante ou a adjudicatária para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas
que pretenda produzir.

15.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o
qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a
reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua
motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de
20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

15.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis,
contado do seu recebimento.

15.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

15.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma,
a obrigação de reparação integral dos danos causados.
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16. DO TRATAMENTO E DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS
16.1. Conforme disposto no Anexo I da Portaria GP 224/2024 – TJMA.

 

17. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
17.1. Ata de Registro de Preços (ARP).

17.1.1. Da vigência:

17.1.1.1. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de um ano, contado a
partir do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser
prorrogado por igual período, mediante a anuência da empresa, desde que
comprovado que o preço é vantajoso.

17.2. Da adesão à Ata de Registro de Preços:

17.2.1. A Ata de Registro de Preços poderá ser aderida por órgãos e entidades,
devendo o Tribunal de Justiça, como Órgão Gerenciador, manifestar-se sobre adesão,
em consonância com os subitens seguintes:

17.2.2. Os órgãos e entidades da Administração Pública Estadual terão preferência nas
adesões;

17.2.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da ARP, observadas as condições
estabelecidas nesse instrumento, optar pela aceitação ou não do
fornecimento/prestação dos serviços decorrentes de adesão, desde que não
prejudique as obrigações presentes e futuras da Ata, assumidas com o órgão
gerenciador e órgãos participantes.

17.2.4. As contratações adicionais decorrentes de adesão não poderão exceder, por
órgão ou entidade, 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do
instrumento convocatório e registrados na ARP para o TJMA (órgão gerenciador) e
órgãos participantes.

17.2.5. Conforme Decreto Estadual 38.136/2023, o quantitativo decorrente das
adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item/lote
registrado, independentemente do número de órgãos não participantes que venham a
aderir.

17.2.6. Durante a vigência da Ata, o órgãos ou entidade que não participaram de todos
os itens ou lotes do registro de preços, observadas as disposições deste artigo, poderá
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ser carona nos demais itens ou lotes do mesmo registro de preços, observados os
seguintes requisitos:

a) Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações
de provável desabastecimento ou de descontinuidade de serviço público;

b) Demonstração da compatibilidade dos valores registrados com os valores
praticados pelo mercado, na forma prevista no art. 12 do Decreto Estadual nº
38.136/2023; e

c) Consulta e aceitação prévias do TJMA e do fornecedor.

17.2.7. A autorização do TJMA apenas será realizada após a aceitação da adesão pela
empresa.

17.2.8. Após a autorização do TJMA, o órgão ou a entidade não participante deverá
efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até sessenta dias, observado o
prazo de vigência da Ata.

17.2.9. Os órgãos participantes e não participantes terão que enviar os referidos
contratos ao TJMA no prazo de 5 (cinco) dias após sua respectiva publicação para fins
de controle da Ata de Registro de Preços.

17.2.10. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da Ata de Registro de Preços da
qual seja integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais
não tenha quantitativo registrado, observados os requisitos nos subitens anteriores.

17.2.11. O pedido consulta a que se refere o item 17.2.6 deverá ser encaminhada ao
Protocolo do Tribunal de Justiça do Maranhão (e-mail): divprotocolo@tjma.jus.br,
telefone (98) 2055-2276.

 

18. DO INSTRUMENTO DE CONTRATO
18.1. Após a adjudicação e homologação, e assinatura da ARP, caso se conclua pela
contratação, a Administração tomará todas as providências para a assinatura do Termo
de Contrato, salvo se entender ser viável a sua substituição pela Nota de Empenho,
observando as hipóteses elencadas no Art. 95, II da Lei nº 14.133/2021.

18.2. O adjudicatário terá o prazo de 03 dias úteis, contados a partir da data de sua
convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

18.3. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período,
por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.
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18.4. A Contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Edital de
Licitação, no Termo de Referência e seus anexos.

18.5. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.

18.6. A Contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos
artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração
previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.

18.7. A recusa injustificada da adjudicatária em assinar o Termo de Contrato no prazo
estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação
assumida e a sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da
garantia de proposta em favor do órgão, se houver (Art. 90, §5º da Lei nº 14.133/2021).

18.8. É de inteira responsabilidade da contratada a manutenção e verificação diária de
seu endereço eletrônico, para acompanhamento das notificações do TJMA relativas ao
Pregão Eletrônico, execução do contrato e notas de empenhos entre outras
comunicações.

18.8.1. As mensagens enviadas ao endereço eletrônico da Contratada, inclusive as de
encaminhamento da nota de empenho, serão consideradas lidas 02 (dois) dias após o
envio, iniciando-se no primeiro dia útil subsequente a contagem do prazo.

 

19. DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL
19.1. Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública,
qualquer pessoa, física ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão
mediante petição a ser enviada exclusivamente para o endereço eletrônico
colicitacao@tjma.jus.br, até 18:00 horas, no horário oficial de Brasília/DF.

19.2. Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a
realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a
formulação das propostas.

19.3. Os pedidos de esclarecimentos devem ser enviados ao Pregoeiro até 3 (três) dias
úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente para o
endereço eletrônico colicitacao@tjma.jus.br.

19.4. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão
disponibilizadas no sistema eletrônico para os interessados, no prazo de até 3 (três)
dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.
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20. DA EXECUÇÃO, DO RECEBIMENTO DO OBJETO, DO PAGAMENTO E
FISCALIZAÇÃO
20.1. As condições de entrega e/ou execução dos serviços dar-se-ão segundo as
regras previstas no Termo de Referência (Anexo I) e na minuta contratual (Anexo IV)
do edital.

20.2. O recebimento do objeto será feito em conformidade com o disposto no artigo
140
da Lei nº 14.133/2021 e as regras previstas no Termo de Referência (Anexo I) e na
minuta contratual (Anexo IV) do edital.

20.3. O pagamento será efetuado de acordo com o prazo e as regras previstas no
Termo
de Referência (Anexo I) e na minuta contratual (Anexo IV) do edital.

20.4. Quanto à fiscalização, o gestor e fiscais do contrato serão designados através de
Portaria, e serão competentes para liquidarem as faturas apresentadas (atestos)
encaminhando-as ao pagamento, notificar a empresa e solicitar aplicação de sanções.

 

21. DA VISTORIA
21.1. Competirá a cada empresa interessada fazer a visita técnica, podendo ser
representada e/ou acompanhada de técnicos e especialistas que possuem
conhecimento técnico para colher as informações necessárias à elaboração de sua
proposta.

21.2. Para a vistoria, a licitante ou o seu representante legal deverá estar devidamente
identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela
empresa, comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.

21.3. Caso a(s) licitante(s) opte(m) pela dispensa da vistoria, deverá(ão) apresentar a
declaração formal pelo responsável técnico da licitante acerca do conhecimento pleno
das condições e peculiaridades da contratação (dispensando a vistoria). Não será
acolhida qualquer alegação de desconhecimento total ou parcial dos serviços
após a licitação.

21.4. A mencionada vistoria poderá ser realizada até 72h (setenta e duas horas) antes
da data prevista para abertura da licitação, em dias úteis, podendo ser agendada
diretamente com o setor administrativo/Diretoria do Fórum da unidade predial ou na
Diretoria de Engenharia e Arquitetura, por meio do telefone (98) 3261-6272 / 6277.
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Obs. Não será necessário visto ou assinatura de servidor do TJMA na
DECLARAÇÃO DE VISTORIA.

 

22. DA SUBCONTRATAÇÃO
22.1. Poderão ser subcontratados os serviços cuja execução demande especialização
técnica evidenciada pela existência de empresas especificamente dedicadas àquele
segmento, ou, ainda, quando esta seja a prática no mercado, limitados a 25% (vinte e
cinco por cento) do objeto contratado.

22.2. Não caracteriza a subcontratação de serviços a instalação, aplicação ou
montagem de materiais, equipamentos ou aparelhos cuja aquisição pressuponha a
execução dos trabalhos pela empresa.

22.3. A subcontratação depende de autorização prévia do Contratante, a quem
incumbe avaliar se a subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica
necessários para a execução do objeto.

22.4. Todas as empresas subcontratadas deverão apresentar os requisitos de
qualificação técnica, de acordo com o objeto da subcontratação, por meio de atestados
de capacidade técnica, conforme previsto no edital, com o devido registro nos
Conselhos de Classe, quando couber, e qualificação econômico-financeira, conforme
previsto no edital.

22.5. Não será admitida a subcontratação exclusiva de mão de obra.

22.6. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os
dirigentes desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,
financeira, trabalhista com dirigente do órgão ou entidade do Tribunal de Justiça do
Maranhão ou com agente público que desempenhe função nesta licitação ou atue na
fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau, conforme
determinação do §3º do art. 122, da Lei nº 14.133/2021.

22.7. As empresas subcontratadas, no que concerne aos seus empregados alocados
na obra, estarão sujeitas às mesmas regras e exigências aplicáveis à Contratada,
incumbindo a esta última todas as providências no sentido do seu cumprimento.

22.8. No caso de serviços cuja execução requeira notória especialização técnica, assim
entendidos aqueles em que a executante deve preencher condições específicas –
legais, técnicas ou profissionais – a Contratada deverá comprovar, ainda, a
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qualificação técnica da empresa subcontratada, mediante a apresentação dos
seguintes documentos:

22.8.1. REGISTRO OU PROVA DE INSCRIÇÃO da pessoa jurídica subcontratada no
CREA – Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do MARANHÃO,
ou CAU – Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil, dentro do seu prazo de
validade, da qual constem seus responsáveis técnicos, respeitadas as competências
exigidas para os serviços subcontratados; e

22.8.2. DEMONSTRAÇÃO DA CAPACIDADE TÉCNICA, através da apresentação de
atestado(s), que comprove(m) ter a subcontratada executado, para órgão ou entidade
da administração pública direta ou indireta ou, ainda, para empresas privadas, serviços
técnicos especializados assemelhados àqueles, objeto da subcontratação. Não serão
aceitos atestados emitidos pela Contratada ou pela própria subcontratada, a seu favor.

22.9. As empresas subcontratadas para fornecimento/instalação de equipamentos
deverão ser obrigatoriamente fabricante dos equipamentos ou assistência técnica
autorizada pela fabricante.

22.10. Não serão permitidas subcontratações dos seguintes serviços (referente ao
ANEXO 1 do PB – PLANILHA ORÇAMENTÁRIA E DEMAIS ELEMENTOS
COMPLEMENTARES DOS CUSTOS): item 01 - ADMINISTRAÇÃO LOCAL; item 02 -
SERVIÇOS PRELIMINARES; e item 3 - POÇO TUBULAR E SEUS DEMAIS
SUBITENS. A justificativa leva-se em consideração que os serviços a serem
subcontratados não são de alta complexidade e demandam ser da empresa vencedora
do certame.

 

23. DA SUSTENTABILIDADE
23.1. A empresa deverá declarar que durante a execução do contrato se compromete a
cumprir os critérios de sustentabilidade dispostos na minuta contratual (Anexo IV),
conforme Resolução CNJ nº 400/2021 e alterações e do Plano de Logística
Sustentável do TJMA, Resolução nº 37/2022, e da IN nº 01, de 19 de janeiro de 2010,
do Secretário de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento,
Orçamento e Gestão, referente aos critérios de Sustentabilidade Ambiental, em seus
Artigos 2º, 3º e 5º, no que couber.

 

24. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
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24.1. O Presidente do Tribunal de Justiça do Maranhão poderá revogar o presente
certame, em face de razões de interesse público, por motivo de fato superveniente
devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta; anulá-lo
por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e
fundamentado; ou homologá-lo.

24.2. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP) e disponível no endereço Eletrônico
https://www.gov.br/compras/pt-br e no site do
Tribunal de Justiça do Maranhão, na seção cidadão
- transparência - licitação (
http://www.tjma.jus.br/financas/index.php?acao_portal=licitacoes).

24.3. Qualquer documento redigido em língua estrangeira, juntado ao processo, deverá
estar acompanhado de versão para a língua portuguesa tramitada por via diplomática
ou pela autoridade central, ou firmada por tradutor juramentado, consoante o artigo 13
da Constituição Federal; artigo 22, §1º, da Lei nº 9.784/1999; artigo 224 da Lei nº
10.406/2002 (Código Civil); artigo 192 e § único da Lei nº 13.105/2015 (Código de
Processo Civil), como também o artigo 148 da Lei nº 6.015/1973 (Registros Públicos) e
artigos 17, alínea “a” e 18 do Decreto nº 13.609, de 21 de outubro de 1943.

24.4. Na hipótese de suspensão da sessão pública pelo período superior a 05 (cinco)
dias, a sessão pública será reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no
mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência.

24.4.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“ chat”) de acordo com a
fase do procedimento licitatório.

24.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida
para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido,
desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

24.6. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública
observarão o horário de Brasília - DF.

24.7. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse
da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

24.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o
dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias
de expediente na Administração.

24.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados
os princípios da isonomia e do interesse público.

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO
Tribunal de Justiça

Coordenadoria de Licitação

 
EDT-PREGELET-CLCONT - 432024 / Código: E466B9E9AA

Valide o documento em www.tjma.jus.br/validadoc.php

Antes de imprimir pense em sua responsabilidade com o meio ambiente.
#ConsumoConsciente

34

https://www.gov.br/compras/pt-br
http://www.tjma.jus.br/validadoc.php


24.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

24.11. A gravação e transmissão ao vivo das sessões públicas dos processos
licitatórios, via Internet, realizados no âmbito do Poder Judiciário do Estado do
Maranhão estão estabelecidos de acordo com a Portaria GP 330/2021.

24.12. Os casos omissos serão resolvidos pelo(a) PREGOEIRO(A), que decidirá com
base nas normas conduzidas pela legislação em vigor aplicada à espécie.

24.13. Anexos:

24.13.1. Do Edital:

Anexo I – Projeto Básico (PB);

Anexo II – Estudo Técnico Preliminar (ETP);

Anexo III – Minuta da Ata de Registro de Preços;

Anexo IV – Minuta de Contrato;

Anexo V – Modelo de Declaração de Inexistência de Nepotismo;

Anexo VI – Modelo de Declaração de Contratos e Compromissos Assumidos.

24.13.2. Do Projeto Básico:

ANEXO 1 – PLANILHA POÇOS - RV2;

ANEXO 2 – COMPOSIÇÕES - RV2;

ANEXO 3 – DBI;

ANEXO 4 – ENCARGOS;

ANEXO 5 – ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS CONSTRUTIVAS;

ANEXO 6 – MODELO DA CARTA PROPOSTA.

 

São Luís, 27 de novembro de 2024.

 

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO
Tribunal de Justiça

Coordenadoria de Licitação
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PROJETO BÁSICO 

 

 

REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

EM ENGENHARIA PARA A EXECUÇÃO DE SERVIÇOS INERENTES À 

FORNECIMENTO, MONTAGEM, INSTALAÇÃO, OPERAÇÃO E 

COMISSIONAMENTO DE UNIDADES DE CAPTAÇÃO DE ÁGUA 

COMPREENDENDO CAPTAÇÃO EM PROFUNDIDADES DE ATÉ 120 METROS, 

PARA SUPRIR NECESSIDADES DE UNIDADES ADMINISTRATIVAS E FORENSES 

DO TJMA EM TODO O ESTADO DO MARANHÃO. 

 

 
 

 

 

 

 

 

SÃO LUÍS – MARANHÃO 

2024 
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1 OBJETO DA LICITAÇÃO  

1.1 O presente projeto básico tem como objetivo o REGISTRO DE PREÇOS para a 

contratação de empresa especializada em engenharia SOB DEMANDA, para a 

execução dos serviços inerentes à fornecimento, montagem, instalação, operação e 

comissionamento de poços profundos (até 120 metros), para captação de água em 

unidades administrativas e forenses do TJMA, em todo o estado do Maranhão.  

1.2 A quantidade dos serviços e materiais indicados neste documento é apenas uma 

estimativa de consumo e será solicitada de acordo com as necessidades do Órgão 

Contratante, podendo ser utilizada no todo ou em parte. 

 

2 MODALIDADE  

2.1 A aquisição do objeto em questão será realizada por meio de licitação na modalidade 

Pregão Eletrônico, na forma de maior desconto, sob o regime de Empreitada por Preço 

Unitário e sistema de registro de preços. 

 

3 JUSTIFICATIVA  

3.1 Os recursos hídricos são elementos essenciais para o consumo humano, produção 

de alimentos e o desenvolvimento sustentável, e a falta de acesso à água é um dos 

fatores limitantes para o desenvolvimento socioeconômico de muitas regiões. 

3.2 No que diz respeito às necessidades do TJMA, o que se observa é que existe um 

grande contingente de unidades Judiciais e Administrativas com vulnerabilidades em 

relação ao abastecimento de água, com falta total ou insuficiência, acessando muitas 

vezes fontes de água de qualidade duvidosa. 

3.3 Nesse sentido, o TJMA, por meio da Diretoria de Engenharia, está direcionando seus 

esforços para a implementação de Sistemas Simplificados de Captação de Água. Essa 

iniciativa visa garantir uma melhor gestão da água utilizada para consumo nas unidades 

do Tribunal, assegurando melhoria na qualidade ocupacional com o uso racional do 

recurso hídrico adquirido. 

3.4 A contratação de empresa para execução do objeto descrito no item 1 deste Projeto 

Básico, destina-se a garantir o acesso à água contribuindo para melhoria da qualidade 

do ambiente de trabalho, bem como investir recursos em obras sintonizadas com ações 

visando qualidade e economicidade ao TJMA. 
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3.5 Os serviços objeto desta licitação apresentam padrões de desempenho e qualidade 

definidos objetivamente, por meio de especificações usuais praticadas, sendo, porém, 

serviços de características não usuais, consequentemente de média complexidade, com 

custo significativo e impactos ambientais a serem considerados.  

3.6 Os serviços são de vital importância, pois é uma das formas mais viáveis e imediatas 

para atender o abastecimento humano, criando e ampliando infraestrutura hídrica básica, 

ainda deficiente em algumas de nossas unidades Judiciais e administrativas. 

3.7 A necessidade do Registro de Preço é em função das demandas que não são 

previstas. 

  

4. DA LEGISLAÇÃO, NORMAS E REGULAMENTOS 

4.1 É dever da contratada observar os itens deste termo, bem como as legislações 

aplicáveis direta e indiretamente ao seu objeto, cuja execução obedecerá rigorosamente, 

além das especificações constantes no mesmo, os critérios dispostos nos seguintes 

documentos: 

● Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil – SINAPI; 

● Instruções e Resoluções dos órgãos do sistema CREA / CONFEA / CAU; 

● Códigos, Leis, Decretos, Portarias e Normas Federais, Estaduais e Municipais; 

● Normas das concessionárias locais de serviços, Corpo de Bombeiros do 

Maranhão, Vigilância Sanitária, dentre outros; 

● Normas brasileiras elaboradas pela ABNT (Associação Brasileira de Normas 

Técnicas) e do INMETRO (Instituto Nacional de Metrologia) devidamente 

atualizadas; 

● Normas e regulamentos dos órgãos ambientais nas esferas municipal, estadual e 

federal; 

● Normas regulamentadoras do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE); 

● Normas internacionais específicas consagradas, se necessário; 

● Resolução nº 114/2010 do Conselho Nacional de Justiça e alterações; 

● Portaria nº 1350/2012, que dispõe sobre a elaboração de Projetos Básicos e 

Executivos para licitação de obras; 

● Às Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho, em especial, as 

seguintes: NR-6 - Equipamentos de Proteção Individual – EPI, NR-18 - Condições 
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e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção e NR – 04 Serviços 

Especializados em Engenharia de Segurança e Medicina do Trabalho; 

● Manual de Procedimentos para Elaboração de Projetos Básico e Executivo da 

CEHOP;  

● NBR 5674 – Manutenção de Edificações – Procedimentos; 

● NBR 16280:2014 - Reforma em Edificações - Sistema de gestão de reformas - 

Requisitos  

● Às prescrições, recomendações e manuais dos fabricantes no que se refere ao 

emprego, uso, transporte e armazenagem dos produtos; e 

● Outras normas e legislações aplicáveis ao objeto da pretendida contratação, bem 

como suas atualizações; e que se enquadram ao caso. 

 

5. IMPACTO AMBIENTAL E SUSTENTABILIDADE 

5.1 Durante a prestação do serviço, a empresa contratada deverá adotar práticas de 

sustentabilidade para redução dos possíveis impactos ambientais causados em virtude 

da prestação do serviço, observando-se as seguintes disposições exemplificativas: 

5.1.1  Os bens serão constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, 

 biodegradável, conforme ABNT NBR – 15448-1 e NBR 15448-2; 

5.1.2  Deverão ser observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação 

do  Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO 

como  produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus 

similares;  

5.1.3  Adotar-se-á medidas para evitar o desperdício de água tratada, conforme 

instituído no  Decreto nº 48.138, de 8 de outubro de 2003;  

5.1.4 Considerar-se-á a Resolução CONAMA nº 20, de 7 de dezembro de 1994, quanto 

aos  equipamentos de limpeza que gerem ruído no seu funcionamento;  

5.1.5 Serão fornecidos aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem 

necessários, para a execução de serviços;  

5.1.6 Será realizado um programa interno de treinamento de seus empregados, nos três 

primeiros meses de execução contratual, para redução de consumo de energia elétrica, 
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de  consumo de água e redução de produção de resíduos sólidos, observadas as 

normas  ambientais vigentes; 

5.1.7 Deverão ser observadas as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela 

Associação Brasileira de Normas Técnicas sobre resíduos sólidos; 

5.1.8 Que seja racionalizado o consumo de energia (especialmente elétrica) e adote-se 

medi das a evitar o desperdício de água tratada; 

5.1.9 Serão descartados apropriadamente as embalagens de produtos utilizados, bem 

como  os resíduos, ambos oriundos da construção civil. 

5.2 A fim de evitar estes danos, a fiscalização deverá atuar no sentido de autuar a 

contratada aplicando as penalidades previstas neste TR, conforme cada caso. 

5.3 Os resíduos produzidos durante a execução dos trabalhos deverão ser gerenciados 

de acordo com a Resolução CONAMA nº 307, de 5 de julho de 2002 (e suas 

alterações/revogações contidas na Resolução CONAMA nº 448, de 18 de janeiro de 

2012).  

5.4 A contratada deverá encaminhar a cada 90 (noventa) dias, relatório físico e 

fotográfico do descarte dos materiais com as quantidades específicas, sempre que 

solicitado ou exigido pelo órgão ambiental local ou pela Fiscalização do TJMA, devendo 

prestar informações completas sobre a caracterização dos resíduos produzidos na 

realização dos trabalhos, o transporte e a disposição final. 

5.5 Sempre que possível, os serviços prestados pela contratada deverão obedecer a 

recomendações da Resolução CNJ nº 400/2021 e uso racional de recursos e 

equipamentos, de forma a evitar e prevenir o desperdício de insumos e materiais 

consumidos, a fim de atender às diretrizes do Plano de Contratação de Logística 

Sustentável no âmbito do Poder Judiciário. 

5.6 Os resíduos produzidos durante a execução dos trabalhos serão gerenciados de 

acordo com a Resolução CONAMA nº 307, de 5 de julho de 2002, entre outras, 

pertinentes ao caso. A contratada responderá, sempre que solicitado ou exigido pelo 

órgão ambiental local ou pela Fiscalização do TJMA, devendo prestar informações 

completas sobre a caracterização dos resíduos produzidos na realização dos trabalhos, 

o transporte e a disposição final. 
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5.7 A fiscalização do TJMA, poderá cobrar da empresa CONTRATADA: Comprovante 

de Inscrição no Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou 

Utilizadoras de Recursos Ambientais, acompanhado do respectivo Certificado de 

Regularidade, válido nos termos do artigo 17, inciso II, da Lei nº 6.938, de 1981, e da 

Instrução Normativa do IBAMA nº 06, de 15/03/2013, e legislação correlata para o 

exercício das atividades civis, classificada como potencialmente poluidora ou utilizadora 

de recursos ambientais, conforme o que segue:  

a. A observância de normas e critérios de sustentabilidade;  

b. O emprego apurado dos recursos públicos;  

c. Conservação e gestão responsável de recursos naturais;  

d. Uso de agregados reciclados, sempre que existir a oferta; 

e. Remoção apropriada dos resíduos conforme normas de Controle de Transporte 

de Resíduos. 

 

6. DA ACESSIBILIDADE 

6.1 Em acordo com o art. 45, inciso VI, da Lei nº 14.133/2021, o presente projeto básico 

contempla os principais requisitos e exigências das leis e normas técnicas de 

acessibilidade: autonomia, conforto e segurança. Tais parâmetros de acessibilidade 

estão previstos no Decreto Federal nº 5.296/2004, Lei nº 10.098/2000 (promoção da 

19.559.024/0001-03 acessibilidade), Lei nº 13.146/2015 (Lei de Inclusão da Pessoa com 

Deficiência) e a resolução do CNJ nº 401/202, garantindo assim a acessibilidade e 

inclusão de pessoas com deficiência do Poder Judiciário e seus serviços auxiliares, 

regulamentando o funcionamento da unidade de acessibilidade e inclusão. 

6.2 Segundo a NBR 9050/2020, todos os espaços, edificações, mobiliário e 

equipamentos urbanos, que forem projetados, construídos, montados ou implantados, 

bem como as reformas e ampliações de edificações e equipamentos urbanos, precisam 

atender o que ela estabelece para serem considerados acessíveis. 

6.3 Conforme o art. 93 da Lei nº 8.213/1991, a estes deverão ser garantidos 

acessibilidade, recursos tecnológicos e adaptação no ambiente de trabalho, com 

prioridade total no atendimento à pessoa com deficiência com maior dificuldade de 

inserção no campo de trabalho, conforme Art. 37 da Lei nº 13.146/2015. 
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7 PLANILHAS DE SERVIÇOS E PREÇOS UNITÁRIOS 

7.1 Em atendimento ao Art. 9º, da Resolução 114 CNJ, de 20 de abril de 2010, os preços 

unitários adotados seguem o Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da 

Construção Civil - SINAPI, referência 05/2024, versão com desoneração, divulgado pela 

Caixa Econômica Federal. 

7.2 Eventuais serviços não contemplados no SINAPI foram obtidos através composições 

de custos do SEINFRA/CE, do ORSE ou CAEMA por meio do banco de dados do 

software de orçamento de engenharia SEOBRA, utilizando-se nas composições os 

preços dos insumos do SINAPI sempre que possível. Na ausência deste utilizou-se, 

cotação de mercado para os preços dos insumos. 

7.3 Na impossibilidade de se utilizar as fontes e tabelas de preços citadas foram criadas 

as composições próprias, utilizando o processo de comparação de serviços, materiais e 

insumos, sempre observando, inicialmente, os preços dos insumos do SINAPI, e na 

ausência destes, os preços praticados para os insumos no mercado local e comprovação 

através de documentos fiscais ou orçamentos prévios. 

7.4 Segundo a Lei nº 14.288/2021, as empresas do setor de construção civil poderão 

optar por recolher a chamada Contribuição Previdenciária sobre a Renda Bruta (CPRB), 

à alíquota de 4,5% (quatro e meio por cento), ao invés das contribuições destinadas à 

Seguridade Social (20%) incidentes sobre as remunerações pagas a seus empregados 

- é a chamada "desoneração da folha de pagamento".  

7.5 Por se tratar de construção de poços onde o custo com mão de obra é elevado, esta 

administração adotou os custos de referência com desoneração, acrescentando o 

percentual de 4,5% (quatro e meio por cento) da CPRB ao BDI referencial ANEXO III – 

Composição do BDI, totalizando o valor de 27,43%. 

7.6 Elaborou-se os documentos técnicos na Diretoria de Engenharia e Arquitetura que 

seguem: 

 ANEXOS: 

-I Planilhas de serviços e preços unitários;  

-II Composição de Custos;  

-III Composição de Bonificação e das Despesas Indiretas;  



PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO 

DIRETORIA DE ENGENHARIA E ARQUITETURA 

  

 

Página 8 de 43 
 

-IV Composição da Planilha de Encargos Sociais;  

-V Especificações técnicas; e 

-VI Modelo de carta proposta. 

 

8. DA CONTRATAÇÃO 

8.1 Para a execução dos serviços do presente projeto básico sugere-se a execução 

indireta, por meio de contratação por Sistema de Registro de Preço de empresa 

especializada de Engenharia e/ou Arquitetura, baseada na Lei nº 14.133/2021, na 

modalidade Concorrência Eletrônica, com critério de julgamento maior desconto, com 

inclusão do BDI, por meio da aferição do menor valor unitário de referência, tendo em 

vista a vantajosidade para a Administração. 

8.2 Em disposições gerais, os serviços a serem contratados compreendem:  

8.2.1 ADMINISTRAÇÃO LOCAL; 

8.2.2 SERVIÇOS PRELIMINARES; 

8.2.3 POÇO TUBULAR; 

8.2.4 COMPLEMENTOS; 

8.2.5 INSTALAÇÕES ELÉTRICAS E RECALQUE; 

8.2.6 INSTALAÇÃO DO RESERVATÓRIO ELEVADO DE 15000L; 

8.2.7 REDE DE DISTRIBUIÇÃO; 

8.2.8 SERVIÇOS FINAIS 

8.2.9 MÃO-DE-OBRA 

 

9 AQUISIÇÃO DOS SERVIÇOS 

9.1 A Solicitação do objeto ocorrerá por meio de “Ordem de Serviços”, a ser assinada 

pelo Ordenador de Despesas da CONTRATANTE, contendo as informações dos itens, 

quantidades, preços unitários e totais. 

 

10 QUANTITATIVOS E ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS 

10.1 Os quantitativos e as especificações encontram-se descritas no ANEXO I, deste 

Projeto Básico. 
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11 LOCAL DE REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 

11.1 Os locais de execução dos serviços inerentes à construção de Poços Artesianos, 

compreendendo captação em profundidades de até 120 metros ou profundidades 

maiores em casos excepcionais a serem justificados tecnicamente, reservação, adução, 

nas unidades prediais do TJMA nas diversas comarcas dos municípios maranhenses 

que sofrem com abastecimento de água, constarão na Ordem de Serviço a ser emitida 

pela Diretoria de Engenharia e Arquitetura, abrangendo e não se limitando às comarcas 

constantes no Quadro 1 do Estudo Técnico Preliminar.  

11.2 Incluir-se-á, durante a vigência do contrato, qualquer nova edificação, própria, 

cedida ou de terceiros, que vier a ser inserida no rol das edificações em uso pelo Poder 

Judiciário, respeitada sua localização e proximidade nos limites geográficos do 

Maranhão. As unidades desativadas serão automaticamente excluídas do rol das 

unidades pertencentes ao Poder Judiciário. 

 

12 PRAZO DE SERVIÇO 

12.1 O prazo para execução dos serviços será de até 120 (cento e vinte) dias corridos a 

partir do recebimento da respectiva Ordem de Serviço pela CONTRATADA, salvo em 

situações excepcionais em que seja constatada a impossibilidade de execução do objeto 

desta licitação no prazo supracitado. 

 

13. APRESENTAÇÃO DA(S) PROPOSTA(S) DE PREÇOS 

13.1 A(s) proposta(s) de preço(s) deverá(ão) contemplar os seguintes documentos:  

13.1.1 CARTA PROPOSTA (conforme modelo – ANEXO VI), com os dados da empresa, 

descrição do objeto da licitação, o lote pretendido, o valor total de sua proposta em numeral e 

por extenso, contendo ainda prazo de validade, local e data, bem como a assinatura do 

respectivo representante legal. 

13.1.2 Planilha orçamentária, agrupada por etapas de serviços, contendo nº do item, 

descrição do serviço, quantidade (obrigatoriamente igual à planilha da Administração), 

preço unitário, preço total, conforme Planilha Orçamentária da Administração (ANEXO 

I); 
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13.1.3 Composição de custos unitários de todos os serviços presentes na planilha 

orçamentária, demonstrando todos o consumo e índices de produtividades dos insumos 

envolvidos em cada atividade a ser executada; 

13.1.4 COMPOSIÇÃO DE BDI, detalhando todos os seus componentes, inclusive em 

forma percentual, conforme modelos do ANEXO III – COMPOSIÇÃO DO BDI. Ressalta-

se que as alíquotas de tributos cotadas pelo licitante não podem ser superiores aos 

limites estabelecidos na legislação tributária a qual a empresa é optante;  

13.1.5 COMPOSIÇÃO DE ENCARGOS SOCIAIS; 

13.2 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

13.3 A Concorrência Eletrônica será realizada em item único, sendo apurado o valor da 

proposta por meio da tabela denominada Planilha Orçamentária, que deverá ser 

disponibilizada em formato .docx ou .xlsx e .pdf, devendo o licitante oferecer proposta na 

forma indicada. 

13.4 Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com 

fidelidade os custos especificados e a margem de lucro pretendida. 

13.5 Ao formularem seus lances, os licitantes deverão observar o valor unitário que 

extrapole o número de duas casas decimais após a vírgula (casa dos centavos). Caso 

isto ocorra, as ofertas com mais de duas casas decimais terão as casas excedentes 

ignoradas e não arredondas, sendo acatadas somente as duas casas decimais após a 

vírgula, de forma que o valor unitário (com no máximo duas casas decimais após a 

vírgula – casa dos centavos), multiplicado pelo quantitativo, resulte num valor, no 

máximo, igual ao valor do último lance ofertado, conforme padrão do TCU. 

13.6 Será(ão) desclassificada(s) a(s) proposta(s) após a fase de lances: 

13.6.1 Propostas que ultrapassarem o valor global estimados no presente Projeto Básico; 

13.6.2 Propostas que não tiverem sua exequibilidade demonstrada;  

13.6.3 Propostas que não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas neste 

Projeto; 
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13.6.4 Propostas formuladas por licitantes participantes de cartel, conluio ou qualquer 

acordo colusivo voltado a fraudar ou frustrar o caráter competitivo do presente certame 

licitatório; e  

13.6.5 Propostas que apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências 

do edital. 

13.7 As propostas não poderão impor condições e deverão limitar-se ao objeto desta 

licitação, sendo desconsideradas quaisquer alternativas de preço ou quaisquer outras 

condições não previstas no Edital e nos seus anexos. 

13.8 O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da 

data de sua apresentação, prorrogável, a pedido da Administração.  

13.9 Não será admitida a modificação da proposta pelo licitante que aceitar prorrogar a 

sua validade. 

13.10 Para efeito da verificação da aceitabilidade dos preços, será requerido o maior 

desconto que será utilizado nos preços unitários acrescido de valor do BDI, devendo 

obedecer aos limites estabelecidos na Lei 14.133/21. 

 

14. DA VISTORIA 

14.1 Competirá a cada interessado fazer a visita técnica, podendo ser representado e/ou 

acompanhado de técnicos e especialistas que possuem conhecimento técnico para 

colher as informações necessárias à elaboração de sua proposta. 

14.2 Para a vistoria, o licitante ou o seu representante legal deverá estar devidamente 

identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela 

empresa, comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.  

14.3 Caso a(s) licitante(s) opte(m) pela dispensa da vistoria, deverão apresentar a 

declaração formal pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno 

das condições e peculiaridades da contratação (dispensando a vistoria). Não será 

acolhida qualquer alegação de desconhecimento total ou parcial dos serviços após 

a licitação. 

14.4 A mencionada vistoria poderá ser realizada até 72h (setenta e duas horas) antes da 

data prevista para abertura da licitação, em dias úteis, podendo ser agendada 
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diretamente com o setor administrativo/Diretoria do Fórum da unidade predial ou na 

Diretoria de Engenharia e Arquitetura, por meio do telefone (98)3261-6272/6277. 

Obs. Não será necessário visto ou assinatura de servidor do TJ-MA na 

DECLARAÇÃO DE VISTORIA. 

 

15 DA HABILITAÇÃO 

15.1 Qualificação técnica 

15.1.1 Para fins de verificação dos atestados, serão observadas as datas de aberturas 

da ART ou RRT, data de emissão da CAT, prazos de execução, entre outros. Os 

atestados deverão ser acompanhados pela planilha de serviços, devidamente averbada 

no CREA ou CAU, fazendo parte integrante do Acervo. 

15.1.2 Em casos de dúvidas, a Administração poderá solicitar à licitante cópia do 

Contrato, cópia da ART/RRT, e/ou originais, para fins de esclarecimentos. 

15.1.3 Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emitidos por entidades 

estrangeiras quando acompanhados de tradução para o português, salvo se comprovada 

a inidoneidade da entidade emissora. Toda a documentação será avaliada 

rigorosamente pelo corpo técnico deste Tribunal. 

15.1.4 Em qualquer hipótese de subcontratação, o CONTRATANTE solicitará 

documentação complementar (contratos, atestados, etc) a respeito da qualificação 

técnica da pretensa subcontratada, com a finalidade de resguardar a boa execução do 

contrato. Demais exigências e procedimentos referentes à subcontratação estão 

dispostas no tópico específico deste Projeto Básico. 

15.1.5 Os atestados solicitados visam qualificar o procedimento e resguardar este 

Tribunal de Justiça com a participação de empresas que possuam infraestrutura 

adequada em razão das características dos trabalhos. 

15.1.6 Apresentação do Registro ou inscrição da empresa no Conselho Regional de 

Engenharia e Agronomia (CREA) ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU) 

expedida pelo referido Conselho da região da sede da empresa, que deve apresentar 

rigorosamente a situação atualizada da empresa. 

15.1.7 Qualificação técnico-operacional 

15.1.7.1 Deverá ser comprovada por meio de atestados fornecidos por pessoa jurídica 

de direito público ou privado, em nome da licitante, que comprovem a prévia execução 

de obras/serviços de características e complexidade semelhantes às constantes do 

objeto da licitação, especificando necessariamente o tipo de obra/serviço, as indicações 
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da(s) unidade(s), os serviços realizados e o prazo de execução e vigência. Os atestados 

devem corresponder a quantidade exigida relacionadas às parcelas de maior relevância, 

conforme listado abaixo: 

● PERFURAÇÃO 10” E/OU SUPERIOR: 600M; 

● REVESTIMENTO TUBO LISO PVC GEOMECÂNICO REFORÇADO: 900M; 

● FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO PRÉ-FILTRO:100,00M³; 

● LIMPEZA COM COMPRESSOR: 500 H; e 

● FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE BOMBA SUBMERSÍVEL: 5 UND. 

15.1.7.2 As exigências dos atestados foram definidas por critérios técnicos e/ou grande 

relevância para execução do objeto; 

15.1.7.3 Os atestados devem ser apresentados contendo a identificação do signatário e 

da pessoa jurídica emitente, indicando as características, quantidades e prazos das 

atividades executadas ou em execução pelo licitante; 

15.1.7.4 Não serão aceitos atestados parciais, ou seja, de serviços em andamento; 

15.1.7.5 Será permitido o somatório de atestados para o atendimento aos quantitativos 

mínimos na qualificação técnico-operacional, entretanto deverá ser comprovada a 

experiência e a complexidade de executar serviços semelhantes ou superiores aos 

exigidos; e 

15.1.7.6 Serão aceitos como comprovantes de capacidade técnico-operacional, que faça 

menção ao próprio licitante como prestador de serviços, desde que as informações 

constantes desses documentos permitam aferir a similaridade/compatibilidade ou 

superioridade dos serviços com os parâmetros mínimos fixados. 

15.1.8 Qualificação técnico-profissional 

15.1.8.1 A licitante deverá apresentar o REGISTRO ou INSCRIÇÃO DO(S) 

RESPONSÁVEL(EIS) TÉCNICO(S) indicado(s) no Conselho Regional de Engenharia e 

Agronomia (CREA) ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU), conforme 

legislação profissional dos respectivos conselhos vigente; 

15.1.8.2 Apresentar Atestado(s) de Capacidade Técnico‐Profissional, em nome do 

profissional, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente 

registrado no CREA ou CAU, acompanhado(s) da(s) respectiva(s) Certidão(ões) de 

Acervo Técnico (CAT), expedida pelo CREA ou CAU da região pertinente, nos termos 

da legislação aplicável, em nome do(s) responsável(is) técnico(s), suficientes para a 

comprovação do acompanhamento e/ou execução de serviços com características 

semelhantes, compatíveis com o objeto desta licitação e com o conselho profissional de 

origem. o(s) Atestados devem conter, no mínimo, as informações do objeto do contrato, 

nome do(s) profissional(is) responsável(is) pela(s) obra/serviços, quantificação principal, 
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local, data de emissão do atestado, período de execução, além do nome e assinatura do 

signatário, contemplando os seguintes serviços: 

PERFURAÇÃO 10” OU SUPERIOR, REVESTIMENTO TUBO LISO PVC 

GEOMECÂNICO REFORÇADO, FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO PRÉ-FILTRO e 

LIMPEZA COM COMPRESSOR: Engenheiro de Minas ou Geólogo ou profissional de 

ensino superior legalmente habilitado pelo Conselho Profissional competente para estas 

atividades objeto desta licitação; 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE BOMBA SUBMERSÍVEL: Engenheiro Eletricista 

ou profissional de ensino superior legalmente habilitado pelo Conselho Profissional 

competente para esta atividade objeto desta licitação. 

15.1.8.3 Comprovar a qualificação do(s) profissional(is) de nível superior, ou outro 

devidamente reconhecido pela entidade competente, detentor(es) do(s) Acervo(s) de 

Responsabilidade Técnica, com a comprovação de pertencer ao quadro permanente do 

licitante, conforme abaixo: 

15.1.8.3.1 Profissional Engenheiro de Minas, Geólogo ou profissional detentor do(s) 

Acervo(s) ou Registro(s) de Responsabilidade Técnica pela execução dos serviços 

referentes aos itens de PERFURAÇÃO 10” OU SUPERIOR, REVESTIMENTO TUBO 

LISO PVC GEOMECÂNICO REFORÇADO, FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO PRÉ-

FILTRO e LIMPEZA COM COMPRESSOR, emitido(s) pelo seu respectivo conselho de 

origem; 

15.1.8.3.2 Profissional Engenheiro Eletricista ou profissional de ensino superior 

devidamente habilitado pelo conselho profissional competente, detentor do(s) Acervo(s) 

de Responsabilidade Técnica pela execução dos serviços referentes ao item de 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE BOMBA SUBMERSÍVEL, emitido(s) pelo seu 

respectivo conselho de origem; 

15.1.8.4 A comprovação de pertencer ao quadro permanente da empresa deverá ser 

feita mediante uma das seguintes formas: 

a) Carteira de Trabalho; 

b) Certidão do CREA; 

c) Certidão do CAU; 

d) Contrato Social; 

e) Contrato de prestação de serviços; 

f) Contrato de Trabalho registrado na DRT; e 

g) Termo, por meio do qual o(s) profissional(is) assuma(m) a responsabilidade 

técnica pela obra ou serviço licitado e o compromisso de integrar(em) o quadro 

técnico da empresa, no caso do objeto contratual vir a ser a esta adjudicado. 

15.1.8.5 Nos casos em que a licitante não possuir em seu quadro permanente o(s) 

profissional(is) exigidos na qualificação técnico-profissional, a Licitante deverá 
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apresentar a Declaração de Compromisso de Contratação Futura referente ao(s) 

profissional(is) – Engenheiro de Minas ou Geólogo, Engenheiro Eletricista ou profissional 

com habilitação técnica equivalente.  

15.1.8.6 A referida Declaração deverá conter a indicação (nome do profissional, nº CREA 

e/ou CAU) a ser contratado, bem como deverá conter a anuência do mesmo (assinatura). 

Nos casos de apresentação de Compromisso de Contratação Futura será exigido da 

licitante, no ato da assinatura do Contrato, a comprovação de efetivação de vínculo do 

profissional devidamente registrado junto ao seu respectivo conselho; 

15.1.8.7 O(s) profissional(is) indicado(s) pelo Licitante para fins de comprovação da 

capacitação técnica deverá(ão) participar da obra ou serviço objeto da licitação. 

15.1.8.8 Deverá ser apresentado, no mínimo, um acervo técnico do(s) profissional(is), 

devidamente acervado(s) pelo CREA e/ou pelo CAU, conforme conselho de origem, com 

a comprovação da execução dos serviços de forma clara e legível. 

15.1.8.9 Apresentar a(s) Certidão(ões) de Registro de Pessoa Física com a regularidade 

do(s) profissional(is) indicado(s) pelo Licitante junto ao Conselho Regional de 

Engenharia e Agronomia – CREA e/ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU, 

dentro de seu prazo de validade. 

15.2 Certificado de Registro de Pessoa Jurídica, emitido pelo Conselho Regional de 

Engenharia e Agronomia (CREA) ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU) que 

está vinculado a licitante, que comprove atividade relacionada com o objeto. 

15.3 Declaração formal da licitante, indicando o responsável técnico – Engenheiro Civil, 

Engenheiro de Minas ou Geólogo para execução e acompanhamento dos serviços da 

obra. O responsável técnico pelo objeto da licitação deverá ser o mesmo da 

comprovação de atestado técnico-profissional. 

15.4 Declaração de vistoria informando que realizou vistoria(s) no(s) local(is) de 

prestação de serviços ou declaração informando que assume os riscos da não realização 

dessa faculdade. 

15.5 Declaração Formal informando a disponibilidade de máquinas / ferramentas, 

equipamentos e pessoal técnico especializado, considerados essenciais para o 

cumprimento do objeto da licitação. 

15.6 Relação dos compromissos assumidos pelo licitante que importem em diminuição 

da disponibilidade do pessoal técnico relativo aos profissionais constantes dos 

documentos de comprovação da capacidade técnico-profissional da CONTRATADA, 

bem como do pessoal técnico, das instalações e do aparelhamento indicados para a 

realização do objeto da licitação, bem como de cada membro da equipe técnica que se 

responsabilizará pelos trabalhos. 
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16 CONDIÇÕES GERAIS DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS  

16.1 A CONTRATADA estará obrigada a satisfazer os requisitos e atender a todas as 

exigências e condições a seguir estabelecidas:  

a) Recrutar profissionais habilitados e com experiência comprovada fornecendo à 

CONTRATANTE relação nominal dos profissionais, contendo identidade e 

atribuição/especificação técnica;  

b) Executar os serviços através de pessoas idôneas, assumindo total 

responsabilidade por quaisquer danos ou falta que venha a cometer no desempenho de 

suas funções, podendo a CONTRATANTE solicitar a substituição daqueles cuja conduta 

seja julgada inconveniente;  

c) Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que 

não prejudiquem o bom andamento e a boa prestação dos serviços;  

d) Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO na inspeção dos serviços, prestando, 

prontamente, os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE;  

e) Responder perante a CONTRATANTE, mesmo no caso de ausência ou omissão 

da FISCALIZAÇÃO, indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos lesivos aos 

seus interesses, que possam interferir na execução do objeto deste Projeto Básico, quer 

sejam eles praticados por empregados, prepostos ou mandatários seus. A 

responsabilidade se estenderá a danos causados a terceiros, devendo a CONTRATADA 

adotar medidas preventivas contra esses danos, com fiel observância das normas 

emanadas das autoridades competentes e das disposições legais vigentes;  

f) Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, 

sendo que a CONTRATADA não deverá, mesmo após a execução do objeto, sem 

consentimento prévio por escrito da CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer 

documentos ou informações especificadas no parágrafo anterior, a não ser para fins de 

execução das condições estabelecidas;  

g) Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também de sua 

responsabilidade o pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam 

sobre a prestação dos serviços contratados inclusive as contribuições previdenciárias 

fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, emolumentos, seguros de acidentes de trabalho, etc., 

ficando excluída qualquer solidariedade da CONTRATANTE por eventuais autuações 
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administrativas e/ou judiciais uma vez que a inadimplência da CONTRATADA, com 

referência às suas obrigações, não se transfere à CONTRATANTE;  

h) Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento 

dos tributos, seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com 

o presente objeto;  

i) Responder, pecuniariamente, por todos os danos e /ou prejuízos que forem 

causados à União, Estado, Município ou terceiros, decorrentes da prestação dos 

serviços;  

j) Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na 

Consolidação das Leis do Trabalho e legislação pertinente;  

k) Responsabilizar-se pela adoção das medidas necessárias à proteção ambiental 

e às precauções para evitar a ocorrência de danos ao meio ambiente e a terceiros, 

observando o disposto na legislação federal, estadual e municipal em vigor, inclusive as 

leis vigentes. 

l) Responsabilizar-se perante aos órgãos e representantes do Poder Público e 

terceiros por eventuais danos ao meio ambiente causados por ação ou omissão sua, de 

seus empregados, prepostos ou contratados;  

m) Manter durante toda a execução do serviço, em compatibilidade com as 

obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas;  

n) Manter nos locais dos serviços um "Livro de Ocorrências", onde serão 

registrados o andamento dos serviços e os fatos relativos às recomendações da 

FISCALIZAÇÃO. Os registros feitos receberão o visto da CONTRATADA e da 

FISCALIZAÇÃO da DIRETORIA DE ENGENHARIA. 

o) Comunicar imediatamente ao Fiscal do Contrato quaisquer mudanças que 

porventura venham a ocorrer na execução do projeto para as devidas providências.  

16.2 Descrição dos Serviços 

16.2.1 Serviços preliminares e Administração local 

16.2.1.1 Incluirão todos e quaisquer serviços relacionados ao início da perfuração do 

poço, inclusive Anotação de Responsabilidade Técnica CREA e/ou RRT (CAU), placa de 

identificação e demais serviços iniciais. O pagamento da administração local será 

estimado proporcionalmente ao valor total da Ordem de Serviços, conforme 

recomendações do TCU. 
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16.2.1.2 A mobilização/desmobilização é componente do Custo Direto constituído por 

despesas incorridas para a preparação da infraestrutura operacional da obra e a sua 

retirada no final do contrato. A mobilização/desmobilização deverá ser dimensionada 

proporcionalmente aos deslocamentos da distância (km) da Sede do TJMA para a 

Comarca contemplada na Ordem de Serviço. A mesma é obtida através da seguinte 

fórmula: 

MD= DPoloSede x 2 (ida e volta) 

onde: 

MD = mobilização/desmobilização; e 

DPoloSede = Distância em KM, do TJMA Sede até a área que serão executados os 

serviços de engenharia.  

16.2.1.3 Para as unidades prediais fora da cidade de São Luís - MA, contemplou-se para 

os deslocamentos as distâncias consideradas dos imóveis onde forem realizados os 

serviços em relação à Sede do TJMA, considerando ida e volta. 

Exemplo: um imóvel que se localiza a 100Km da Sede do TJMA, constará na planilha 

orçamentária, a título de mobilização / desmobilização a quantidade de 200Km (ida e 

volta). 

16.2.1.4 No que se refere a Administração Local, o mesmo será dimensionado 

proporcionalmente ao valor dos serviços contemplados na Ordem de Serviço, conforme 

recomendações constantes no Acórdão 2.622/2013-TCU-Plenário. Os pagamentos de 

Administração local não devem ser superiores aos valores realmente executados no 

período, a fim de evitar que esse item seja pago integralmente antes do término da 

execução contratual, conforme Acórdão 2512/2019 -TCU-Plenário. 

16.2.1.5 No que se refere a instalações e manutenção de canteiro, considerou-se 

serviços essenciais para o desenvolvimento das atividades do canteiro. 

16.2.2 Perfuração de poço tubular  

● Incluirão todos e quaisquer serviços relacionados com a perfuração de poço 

tubular, inclusive revestimento e complementação, perfilagem, desenvolvimento, 

limpeza e teste. 

16.2.3 Instalações Elétricas 
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● Incluirão todos e quaisquer serviços de montagem, conservação e reparos de 

instalações elétricas, instalação e conservação de chaves, fusíveis, disjuntores, 

fios condutores, interruptores, tomadas, luminárias, reatores, lâmpadas, quadros 

gerais e de distribuição, circuitos de distribuição, caixas de passagem, eletrodutos 

e outros; instalação de bombas d’água e quadros elétricos; outros serviços 

elétricos que se façam necessários. 

● Execução e/ou reparos com substituições em: circuitos de distribuição, 

disjuntores, contactoras, quadros gerais de automação e outros. 

● Execução, substituição ou instalação de eletrodutos (rígidos ou flexíveis), calhas 

e suas respectivas conexões e suportes, incluindo caixas de passagem, 

desenvolvidas em PVC ou metal; 

● Substituições ou instalações de cabos e fios; e 

● Substituição ou instalação de isolantes, disjuntores, chaves, barramentos e 

quadros. 

16.2.4 Instalações hidráulicas e de alimentação 

● Executar de forma célere todas as instalações hidráulicas, conforme 

especificações técnicas, incluindo o fornecimento e mão de obra adequada para 

cada atividade requerida pelo Contratante. 

● Fornecimento e instalação de tubos e conexões de PVC, ferro galvanizado, cobre 

e outros materiais de uso corrente; 

● Fornecimento e instalação de bombas, para recalque e sucção, submersas ou 

não, para água fria; 

● Reservatórios de água superiores (caixa d’água) e inferiores (cisternas), incluindo 

barriletes, boias, suspiros e demais acessórios; 

● Registros e válvulas de pressão, gaveta, esfera ou retenção; e 

● Limpeza de fossa, caixa de gordura e outros.  

16.2.5 Rede de distribuição 

● Escavação manual de vala para passagem ou adequação de rede de distribuição 

em tudo PVC, inclusive reaterro com compactação. 
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16.2.6 Serviços finais de limpeza, remoção dos entulhos e outros 

● Limpeza das áreas internas e externas, inclusive carga manual de entulho e 

transporte; e 

● Remoção dos entulhos provenientes das operações realizadas para devida 

desmobilização. 

 

17 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

17.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133/21, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

17.2 O contrato será regido pelas suas cláusulas e pelos preceitos de direito público, e 

a eles serão aplicados, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as 

disposições de direito privado. 

17.3 A Contratada terá dentre outras cláusulas previstas nos instrumentos legais, as 

seguintes obrigações: 

17.3.1 Ser responsável pela execução de todos os serviços contidos na planilha 

orçamentária, em cumprimento aos termos deste Projeto Básico; 

17.3.2 Responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes da execução da obra, 

objeto da contratação, tais como: materiais, salários, seguros de acidentes, taxas, 

impostos, indenizações, vale-refeição, vale-transporte, encargos trabalhistas, 

previdenciários, e quaisquer outras pertinentes ao bom desempenho da obra, isentando 

o Contratante de qualquer responsabilidade solidária ou subsidiária; 

17.3.3 A Contratada será responsável pelos danos causados diretamente à 

Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem 

reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo Contratante; 

17.3.4 A Contratada será obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, 

a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados, 

dentro do prazo de vigência contratual; 
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17.3.5 Cumprir todas as obrigações, principalmente no que compete ao cumprimento do 

prazo de execução da obra e cronograma estabelecido neste Projeto Básico; 

17.3.6 Submeter à aprovação da Diretoria de Engenharia, Obras e Serviços do TJMA, 

antes do início dos trabalhos, a relação nominal indicada junto com a habilitação técnica 

de seu corpo técnico envolvido com a execução da obra; 

17.3.7 Cumprir todas as normas relativas à Segurança e Medicina do Trabalho, e 

diligenciar para que seus empregados e eventuais subcontratados efetuem os trabalhos 

utilizando todos os Equipamentos de Proteção Individual (EPI) e Equipamentos de 

Proteção Coletiva (EPC). O Contratante poderá paralisar os serviços, enquanto tais 

empregados não estiverem protegidos. O ônus da paralisação ocorrerá por conta da 

Contratada, mantendo-se inalterados os prazos contratuais; 

17.3.8 Responsabilizar-se pela exatidão dos serviços, inclusive em eventuais trabalhos 

subcontratados, obrigando-se a reparar inteiramente, às suas expensas e nos prazos 

determinados pelo Contratante, todos os erros, vícios e falhas comprovadas, mesmo 

após a execução dos serviços; 

17.3.9 Providenciar o registro da ART ou RRT de execução da obra junto ao CREA ou 

CAU, bem como regularização da obra junto a outros órgãos competentes (Prefeitura 

Municipal, INSS, etc.), entregando uma cópia à Fiscalização, para fins de registro e 

comprovação das condições estabelecidas. Nesse caso, a CONTRATADA deverá 

apresentar a ART ou RRT dos serviços, objetos do contrato no prazo de até 10 (dez) 

dias corridos, contados a partir do recebimento da Ordem de Serviço, emitida pela 

Diretoria de Engenharia, Obras e Serviços; 

17.3.10 Submeter à Fiscalização, sempre que solicitado, as amostras de todos os 

materiais a serem empregados nos serviços antes da sua execução; 

17.3.11 Após recebimento provisório da obra, e até o seu recebimento definitivo, a 

Contratada deverá se responsabilizar por sanar todas as imperfeições detectadas pela 

Fiscalização; 

17.3.12 Responder, sempre que solicitado ou exigido pelo órgão ambiental local ou pela 

Fiscalização do TJMA, devendo prestar informações completas sobre a caracterização 

dos resíduos produzidos na realização dos trabalhos, transporte e disposição final; 
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17.3.13 A Contratada não poderá contratar parentes (até o terceiro grau) de dirigente do 

órgão ou entidade contratante ou de agente público que desempenhe função na licitação 

ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato. Não poderão também participar da execução 

do objeto do certame as pessoas descritas no art. 9º da Lei 14.133/2021. 

17.3.14 A contratada deverá, obrigatoriamente, absorver durante a execução do 

contrato, vagas para mulheres vítimas de violência doméstica e familiar, devendo 

obedecer: 

17.3.15 O percentual de 5% (cinco por cento) das vagas dos trabalhadores reservados 

às mulheres vítimas de violência doméstica e familiar, conforme Ato da Presidência-GP 

nº 48, de 8 de julho de 2022. Em caso de descumprimento, será aplicada a sanção 

administrativa e multa diária de 0,2% do valor do contrato, em período não superior a 10 

(dez) dias. Em não havendo adequação no prazo de 60 (sessenta) dias, a administração 

providenciará a rescisão contratual, com a aplicação de multa por inexecução total do 

contrato, sem prejuízo da aplicação de demais sanções previstas no contrato; e 

17.3.16 Na hipótese de indisponibilidade de mão de obra qualificada para as atividades 

laborais requeridas pela empresa CONTRATADA, a Coordenadoria Estadual da Mulher 

em Situação de Violência Doméstica e Familiar certificará a impossibilidade de 

cumprimento do item 10.4.1, cabendo à empresa CONTRATADA a comunicação, no 

prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento de certidão da CEMULHER, a 

impossibilidade do cumprimento da obrigação de fazer ora deliberada, devidamente 

acompanhada da certidão supramencionada. 

17.3.17 A Contratada será responsável  

17.4 A contratada deverá, obrigatoriamente, absorver durante a execução do contrato, 

vagas para egressos do sistema penitenciário, devendo obedecer a proporção de 5% 

(cinco por cento) das vagas, quando a contratação for igual ou superior a 20 (vinte) 

trabalhadores, ou uma vaga, quando a contratação for entre 5 (cinco) e 19 (dezenove) 

trabalhadores, em cumprimento do art. 3º da Lei nº 10.182, de 22 de Dezembro de 2014. 

17.5 A CONTRATADA fornecerá todos os materiais necessários à execução eficiente 

dos serviços descritos neste projeto básico. Os materiais utilizados deverão ser novos 

(sem uso) e originais. Na hipótese da substituição de qualquer material fornecido pela 

Contratada, por motivo de imperfeição, o mesmo deverá ser reposto, sem ônus para o 
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Tribunal. 

17.6 A Contratada deverá apresentar, após a assinatura da Ordem de Serviço (O.S.) em 

até 10 (dez) dias úteis, o estudo de logística e canteiro contemplando os acessos dos 

equipamentos e pessoas, adotando medidas de segurança; a localização, 

dimensionamento e detalhamento das áreas administrativas, produção e vivência; o 

posicionamento e detalhamento das áreas de coleta de resíduos incluindo contêineres 

ou similares, caso seja necessário. 

17.7 Todos os materiais a serem empregados nos serviços deverão ser 

comprovadamente de primeiro uso e devem atender aos padrões especificados e às 

normas da ABNT. 

17.8 Executar, caso necessário, junto a Prefeitura e demais órgãos competentes os 

procedimentos legais relacionados ao licenciamento da obra, efetuando o pagamento de 

todas as taxas e emolumentos referente ao objeto desta contratação, posteriormente, 

apresentar cópia ou via original para o CONTRATANTE. 

17.9 Viabilizar a autorização de Perfuração de Poço - PP junto à Secretaria de Estado 

do Meio Ambiente e Recursos Naturais e/ou outras licenças que se fizerem necessárias 

para conclusão do pleito. 

18.10 Viabilizar Outorga de Direito de Uso (ODU), Autorização concedida pelo Estado 

através da SEMA, para que pessoas físicas ou jurídicas possam usar a água diretamente 

dos rios, lagos ou poços. Faculta ao outorgado o direito de uso de recursos hídricos, por 

prazo determinado, nos termos e nas condições expressas no respectivo ato. 

 

18 DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

18.1 O Contratante terá dentre outras cláusulas previstas nos instrumentos legais, as 

seguintes obrigações: 

18.1.1 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo 

Preposto ou Responsável Técnico da Contratada; 

18.1.2 Fornecer toda documentação técnica (projetos, especificações e outros), 

necessária para a execução dos serviços; 

18.1.3 Acompanhar e fiscalizar o andamento dos serviços, em conformidade com as 

condições e termos definidos neste Projeto Básico e anexos; 
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18.1.4 O Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão terá o dever de explicitamente emitir 

decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução dos 

contratos regidos pela Lei nº 14.133/21, ressalvados os requerimentos manifestamente 

impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 

contrato; 

18.1.5 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais 

fiscais do contrato, representantes deste Tribunal especialmente designados conforme 

requisitos estabelecidos no art. 7º da Lei nº 14.133/21; 

18.1.6 Realizar medições periódicas mensais e atestar, por meio do representante 

designado (fiscal) as Notas Fiscais emitidas pelo Contratante, após verificação da efetiva 

execução dos serviços; 

18.1.7 Rejeitar qualquer serviço executado equivocadamente ou em desacordo com as 

orientações contidas neste Projeto Básico e seus Anexos; 

18.1.8 Dar prosseguimento aos procedimentos internos visando à aplicação de 

penalidades previstas em Contrato, bem como efetuar notificações/advertência, quando 

necessário; 

18.1.9 Assegurar o livre acesso dos empregados da Contratada no local de execução da 

obra; 

18.1.10 Observar para que, durante a vigência contratual, sejam mantidas pela 

CONTRATADA todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para a 

contratação, bem como sua compatibilidade com as obrigações assumidas; 

18.1.11 Inspecionar todos os materiais utilizados pela CONTRATADA para execução da 

obra; 

18.1.12 Apresentar, sempre que solicitado pela CONTRATADA, detalhes e/ou 

especificações adicionais que porventura se fizerem necessários; 

18.1.13 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila, conforme o disposto no §5º do 

art. 115 da Lei nº 14.133/21. 



PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO 

DIRETORIA DE ENGENHARIA E ARQUITETURA 

  

 

Página 25 de 43 
 

18.1.14 Verificada a ocorrência de alteração do cronograma da obra nos casos do §5º 

do art. 115 da Lei nº 14.133/21 por mais de 01 (um) mês, a Administração deverá 

divulgar, no site eletrônico oficial e em placa a ser afixada em local da obra, o aviso 

público de obra paralisada, o motivo é o responsável pela inexecução temporária do 

objeto do contrato e a data prevista para o reinício da sua execução; e 

18.1.15 As Comarcas juntamente com a fiscalização da Diretoria de Engenharia e 

Arquitetura do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão deverão prover os devidos 

acessos à contratada no terreno, de modo que a mesma possa executar 

satisfatoriamente os serviços. 

 

19 DAS MEDIÇÕES 

19.1 As medições dos serviços serão realizadas, pela Fiscalização, mediante solicitação 

expressa da Contratada, que deverá dar entrada formalmente no pedido ao Órgão. 

19.2 As medições deverão ocorrer a cada período de 30 (trinta) dias corridos a partir da 

ordem de início dos serviços. Sob pena de não realização, as medições devem ser 

precedidas de solicitação da CONTRATADA, com antecedência de 5 (cinco) dias, 

instruída com os seguintes elementos: 

19.2.1 relatório escrito e fotográfico; 

19.2.2 cronograma refletindo o andamento da obra;  

19.3 As medições serão acompanhadas por representantes do CONTRATANTE e da 

CONTRATADA, sendo que eventuais divergências serão sanadas pelo representante do 

CONTRATANTE. 

19.4 As medições serão realizadas em conformidade com a quantidade de serviços 

executados pela contratada, podendo ser total ou parcial, diante das averiguações 

constatadas “in loco” pelo fiscal/responsável técnico do TJ/MA. 

19.5 Após constatação do valor total ou parcial pelo fiscal da O.S, a Contratada poderá 

emitir a nota fiscal correspondente à medição e enviar ao setor de fiscalização 

acompanhada dos comprovantes dos recolhimentos relativos às leis sociais e fiscais, 

para fins de “ateste” e envio aos demais setores competentes. 
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20 DO PAGAMENTO 

20.1 A liquidação da despesa ocorrerá com base na verificação do cumprimento das 

obrigações contratuais por parte da CONTRATADA, observando-se os termos do 

contrato, a conformidade dos serviços prestados ou bens fornecidos. 

20.2. Recebida a nota fiscal, o fiscal do contrato deverá proceder a análise, ateste e 

certificação da Nota Fiscal no SIGEF (Sistema Integrado de Planejamento e Gestão 

Fiscal), observados os prazos do recebimento provisório e definitivo definidos no Termo 

de Referência e neste contrato. 

20.3 A nota fiscal deverá ser enviada para pagamento até o 7º (sétimo) dia do mês 

subsequente à sua emissão, conforme disposto na PORTARIA-TJ – 21242023, 

acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta 

on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais e documentação complementar, quando for o 

caso. 

20.4 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado, no prazo de até  30 (trinta) contados 

a partir do recebimento da requisição – pagamento de fornecedor na Coordenadoria de 

Finanças.  

20.5 A Nota Fiscal deverá ser expedida em nome da Unidade Orçamentária que constar 

na nota de empenho. 

20.6 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

20.7 A Nota Fiscal apresentada em desacordo com o estabelecido no edital, neste 

contrato, ou com qualquer circunstância que desaconselhe o pagamento será devolvida 

à CONTRATADA, com a interrupção do prazo previsto para pagamento. A nova 

contagem do prazo será iniciada a partir da respectiva regularização. 

20.8 A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 
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faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

20.9 Obedecido o Cronograma Físico-Financeiro apresentado, a CONTRATADA 

solicitará à Diretoria de Engenharia, Obras e Serviços do TJMA a realização da 

“medição” dos trabalhos executados. Uma vez medidos os serviços pela Fiscalização, a 

CONTRATADA apresentará nota fiscal/fatura para liquidação e pagamento da despesa 

pelo TJMA, mediante ordem bancária. 

20.10 O pagamento será efetuado pelo CONTRATANTE, em moeda corrente nacional, 

e somente será realizado após “ateste” do representante do TJMA na Nota Fiscal 

apresentada pela Contratada, o qual somente ocorrerá caso tenha sido comprovado o 

cumprimento das demais obrigações, inclusive quanto à regularidade fiscal. 

20.11 O prazo de pagamento será de no máximo 30 (trinta) dias após a apresentação 

de Nota Fiscal/Fatura devidamente atestada por servidor designado para este fim, e 

depois de satisfeitas todas as condições previstas no Edital. 

20.12 Caso o pagamento não seja efetuado até o prazo estabelecido, o CONTRATANTE 

se obriga a pagar multa de 0,067% (sessenta e sete milésimos por cento) ao dia, sobre 

o valor vencido, até o limite de 2% (dois por cento) do valor da nota fiscal, desde que 

devidamente comprovado em processo administrativo a culpa da Administração Pública 

pelo referido atraso. 

20.13 O CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a 

ser efetuada sem que tenha sido prevista no ato convocatório, logo, estará eximida de 

quaisquer ônus, direitos ou obrigações trabalhistas, tributárias e previdenciárias. 

20.14 Para fins de pagamento, anexos à nota fiscal/fatura, deverão ser entregues 

certificados de regularidade fiscal, regularidade perante o INSS e FGTS e certidão 

negativa de débitos trabalhistas, dentre outros. 

20.15 Constatada a conformidade dos serviços prestados com as especificações e 

quantidades previstas no instrumento convocatório e proposta apresentada, o Fiscal do 

Contrato atesta o recebimento mediante assinatura eletrônica na respectiva Nota 

Fiscal/Fatura. 

20.16 As notas fiscais deverão ser entregues no Centro Administrativo – TJ/MA, na 
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Diretoria de Engenharia, Obras e Serviços, no 2º Andar, localizado na Rua do Egito, s/nº 

- Centro, São Luís/MA ou enviadas por e-mail a ser definido pela fiscalização. 

20.17 Não será permitido pagamento antecipado, parcial ou total, relativo a parcelas 

contratuais vinculadas ao fornecimento de bens, à execução de obras ou à prestação de 

serviços. 

 

21 DA SUBCONTRATAÇÃO 

21.1 Poderão ser subcontratados os serviços cuja execução demande especialização 

técnica evidenciada pela existência de empresas especificamente dedicadas àquele 

segmento, ou, ainda, quando esta seja a prática no mercado, limitados a 25% (vinte e 

cinco por cento) do objeto contratado. 

21.2 Não caracteriza a subcontratação de serviços a instalação, aplicação ou montagem 

de materiais, equipamentos ou aparelhos cuja aquisição pressuponha a execução dos 

trabalhos pelo fornecedor. 

21.3 A subcontratação depende de autorização prévia do Contratante, a quem incumbe 

avaliar se a subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para 

a execução do objeto. 

21.4 Todas as empresas subcontratadas deverão apresentar os requisitos de 

qualificação técnica, de acordo com o objeto da subcontratação, por meio de atestados 

de capacidade técnica, conforme previsto no edital, com o devido registro nos Conselhos 

de Classe, quando couber, e qualificação econômico-financeira, conforme previsto no 

edital. 

21.5 Não será admitida a subcontratação exclusiva de mão-de-obra. 

21.6 É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes 

desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista com dirigente do órgão ou entidade do Tribunal de Justiça do Maranhão ou 

com agente público que desempenhe função na Concorrência Eletrônica ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau, conforme 

determinação do § 3º do art. 122, da Lei nº 14.133/2021. 
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21.7 As empresas subcontratadas, no que concerne aos seus empregados alocados na 

obra, estarão sujeitas às mesmas regras e exigências aplicáveis à Contratada, 

incumbindo a esta última todas as providências no sentido do seu cumprimento. 

21.8 No caso de serviços cuja execução requeira notória especialização técnica, assim 

entendidos aqueles em que a executante deve preencher condições específicas – legais, 

técnicas ou profissionais – a Contratada deverá comprovar, ainda, a qualificação técnica 

da empresa subcontratada, mediante a apresentação dos seguintes documentos: 

21.8.1 REGISTRO OU PROVA DE INSCRIÇÃO da pessoa jurídica subcontratada no 

CREA – Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do MARANHÃO, ou 

CAU – Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil, dentro do seu prazo de validade, 

da qual constem seus responsáveis técnicos, respeitadas as competências exigidas para 

os serviços subcontratados; e 

21.8.2 DEMONSTRAÇÃO DA CAPACIDADE TÉCNICA, através da apresentação de 

atestado(s), que comprove(m) ter a subcontratada executado, para órgão ou entidade da 

administração pública direta ou indireta ou, ainda, para empresas privadas, serviços 

técnicos especializados assemelhados àqueles, objeto da subcontratação. Não serão 

aceitos atestados emitidos pela Contratada ou pela própria subcontratada, a seu favor. 

21.9 As empresas subcontratadas para fornecimento/instalação de equipamentos 

deverão ser obrigatoriamente ou a fabricante dos equipamentos ou assistência técnica 

autorizada pelo fabricante. 

21.10 Não serão permitidas subcontratações dos seguintes serviços (referente ao 

ANEXO I – PLANILHA ORÇAMENTÁRIA E DEMAIS ELEMENTOS 

COMPLEMENTARES DOS CUSTOS): item 01 - ADMINISTRAÇÃO LOCAL; item 02 - 

SERVIÇOS PRELIMINARES; e item 3 - POÇO TUBULAR E SEUS DEMAIS SUBITENS. 

A justificativa leva-se em consideração que os serviços a serem subcontratados não são 

de alta complexidade e demandam ser da empresa vencedora do certame. 

 

22 REAJUSTE DE PREÇOS 

22.1 Os preços apresentados pela licitante vencedora serão irreajustáveis pelo período 

de 12 (doze) meses, contados da data do orçamento da Administração.  

22.2 Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados para cobrir 
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alterações no custo dos insumos na mesma proporção da variação prevista no Índice 

Nacional de Custo da Construção do Mercado (INCC-M). aplicando-se a seguinte 

fórmula: 

Pn = In x Po 

            Io 

Onde: 

Pn = Preço do mês desejado 

Po = Preço relativo à proposta inicial 

In = índice do mês desejado para atualização 

I0 = índice do mês da proposta inicial. 

22.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.; 

22.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o contratante 

pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando 

a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.; 

22.5 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o 

definitivo; 

22.6 Caso o índice estabelecido seja extinto, ou de qualquer forma não possa mais ser 

adotado, será utilizado o que vier a lhe substituir, de acordo com a legislação em vigor.; 

22.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 

aditivo. 

22.8 Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao 

reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

 

23. DO RESTABELECIMENTO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

23.1 Em casos de reequilíbrio econômico-financeiro contratual, a contratada deverá 

providenciar requerimento formal devidamente justificado, que será posteriormente 
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analisado pelos setores competentes, observados o estabelecido na Lei nº 14.133/21. 

23.2 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório. 

23.3 O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser 

formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do 

art. 107 da Lei nº 14.133/21. 

 

24 DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

24.1 Com fundamento nos artigos 155 e 156 da  Lei 14.133, de 1º de abril de 2021, a 

CONTRATADA: 

24.1.1 Será sancionada com advertência, quando der causa à inexecução parcial 

do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.  

24.1.2. Ficará impedida de licitar e contratar no âmbito do Tribunal de Justiça 

do Estado do Maranhão (TJMA), pelo prazo máximo de 3 (três) anos, sem prejuízo 

das demais cominações legais e contratuais, a licitante ou contratada que 

enquadrar-se nas condutas a seguir enumeradas, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, considerando-se, na dosimetria da pena, os 

princípios da legalidade, da proporcionalidade e da razoabilidade:  

I-der causa à inexecução parcial do contrato, que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo. 

II- der causa à inexecução total do contrato. 

III- ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto do contrato sem 

motivo justificado.  

 

24.1.3. Será declarada inidônea para licitar e contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo 

mínimo de três anos e máximo de seis anos, considerando-se, na dosimetria da 

pena, os princípios da legalidade, da proporcionalidade e da razoabilidade, pelo 

prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, quando praticar as 

seguintes infrações: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
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I- aquelas previstas para a sanção de impedimento de licitar e contratar com o 

TJMA , quando se justificar imposição de penalidade mais grave; 

II- apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução 

do contrato; 

III- praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

IV -comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

V- praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de  

24.1.3.1. A aplicação da sanção de declaração de inidoneidade será 

precedida da análise jurídica prevista no § 6º do art. 156 da Lei 14.133, de 

1º de abril de 2021, e deverá seguir os trâmites descritos no art. 6º da 

Resolução -GP nº. 83, de 13 de agosto de 2024. 

24.1.4. Será imposta à contratada a multa moratória e a sanção pecuniária que 

entregar o objeto ou executar o serviço contratado de forma integral, porém com 

atraso injustificado em relação ao prazo fixado no contrato, e será aplicada nos 

seguintes percentuais: 

I- 0,5% (cinco décimos percentuais) sobre o valor do contrato licitado, pelo 1º 

(primeiro) dia de atraso;  

II- 0,2% (dois décimos percentuais) ao dia, do 2º (segundo) até o 30º (trigésimo) 

dia de atraso, a ser calculado sobre o valor da parcela executada em 

desconformidade com o prazo previsto no contrato; 

III- 0,3% (três décimos percentuais) ao dia, a partir do 31º (trigésimo primeiro) e 

até o 45º (quadragésimo quinto) dia de atraso, a ser calculado sobre o valor da 

parcela executada em desconformidade com o prazo previsto no contrato; 

IV- após o 45º (quadragésimo quinto) dia de atraso, a unidade gestora do contrato 

deve notificar o contratado e, considerando as eventuais justificativas 

apresentadas, avaliar em manifestação fundamentada se persiste o interesse em 

manter a contratação ou se é mais vantajoso rescindi-la.  

24.1.4.1. O valor final apurado para a sanção de multa, calculada na forma 

do edital ou do contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por 

cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado e 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
file:///C:/Users/asmoreno/Downloads/Lei%2014.133,%20de%201º%20de%20abril%20de%202021
file:///C:/Users/asmoreno/Downloads/Lei%2014.133,%20de%201º%20de%20abril%20de%202021
https://www.tjma.jus.br/atos/tj/geral/510288/132/pnao
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poderá ser aplicada ao responsável por qualquer das infrações 

administrativas previstas no art. 155 da  Lei 14.133, de 1º de abril de 2021. 

24.1.4.2. Considera-se atraso injustificado a não apresentação pela 

contratada de argumentos e documentos capazes de motivar o 

descumprimento do prazo estabelecido no contrato para a entrega ou a 

prestação do serviço. 

24.1.4.3. A aplicação de multa de mora não impedirá que o 

CONTRATANTE a converta em compensatória e promova a extinção 

unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções 

previstas no contrato e na Resolução -GP nº. 83, de 13 de agosto de 2024. 

24.1.4.4. Caso a contratada entregue parte do objeto em atraso e não 

cumpra o restante da obrigação, será aplicada a penalidade de multa 

moratória a ser calculada sobre a parcela entregue em atraso, e aplicada 

a penalidade de multa compensatória a ser calculada sobre a parcela não 

entregue.  

24.1.4.5. Observada a ordem abaixo estabelecida, o valor da multa 

aplicada será: 

I – descontado dos pagamentos devidos pela Administração; 

II – recolhido à conta bancária informada à contratada pelo TJMA, mediante 

apresentação do respectivo comprovante; 

III – descontado do valor da garantia prestada. 

24.1.4.6. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor 

devido pela CONTRATADA ao CONTRATANTE, conforme disposto no art. 

21,§1º e 2º, da Resolução -GP nº. 83, de 13 de agosto de 2024 e havendo 

garantia prestada na forma do art. 96 da Lei 14.133, de 1º de abril de 2021, 

será a seguradora ou a fiadora notificada para proceder com o pagamento 

dos valores devidos ou, conforme o caso, será levantado o valor 

caucionado ou serão resgatados os títulos da dívida pública. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://www.tjma.jus.br/atos/tj/geral/510288/132/pnao
https://www.tjma.jus.br/atos/tj/geral/510288/132/pnao
https://www.tjma.jus.br/atos/tj/geral/510288/132/pnao
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
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24.1.4.7. A multa compensatória será imposta à contratada que executar 

parcialmente o objeto contratado ou não o executar, situação em que 

restará configurada, respectivamente, a inexecução parcial e a inexecução 

total do contrato, podendo, nesses casos, o TJMA rescindir unilateralmente 

o contrato, observando-se o disposto nos arts. 137 e seguintes da  Lei 

14.133, de 1º de abril de 2021 

24.1.4.8. Caso o atraso na execução do objeto alcance 45 (quarenta e 

cinco) dias corridos, unidade gestora do contrato deve notificar o 

contratado e, considerando as eventuais justificativas apresentadas, 

avaliar em manifestação fundamentada se persiste o interesse em manter 

a contratação ou se é mais vantajoso rescindi-la, devendo instruir os autos 

para análise e deliberação da Presidência do TJMA.  

24.1.4.9. A inexecução parcial do objeto do contrato implicará a aplicação 

de multa no percentual de até 20% (vinte por cento) sobre o valor da 

parcela não cumprida, nos termos definidos no edital ou no contrato, com 

os parâmetros estabelecidos no art. 156, da  Lei 14.133, de 1º de abril de 

2021 e § 1º do art. 3º da Resolução -GP nº. 83, de 13 de agosto de 2024.   

24.1.4.10. A inexecução total do objeto do contrato implicará a aplicação 

de multa no percentual de até 30% (trinta por cento), a ser calculada sobre 

o valor total do contrato, nos termos definidos no edital ou no contrato, com 

os parâmetros estabelecidos no art. 156, da  Lei 14.133, de 1º de abril de 

2021 e § 1º do art. 3º da Resolução -GP nº. 83, de 13 de agosto de 2024.  

24.1.4.11. As penalidades de multa moratória e multa compensatória não 

serão cumuladas, situação que não se confunde com a descrita no § 4º do 

art. 20 da Resolução -GP nº. 83, de 13 de agosto de 2024.  

24.1.4.12. O TJMA exigirá o pagamento do valor fixado a título de multa 

compensatória independentemente da demonstração de prejuízos, nos 

termos do art. 416 do Código Civil. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://www.tjma.jus.br/atos/tj/geral/510288/132/pnao
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://www.tjma.jus.br/atos/tj/geral/510288/132/pnao
https://www.tjma.jus.br/atos/tj/geral/510288/132/pnao
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406compilada.htm?ref=blog.suitebras.com
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24.1.4.13. A aplicação da multa compensatória não obsta a apuração e 

cobrança de eventuais perdas e danos decorrentes do descumprimento do 

contrato.  

24.1.4.14. A penalidade de multa compensatória poderá ser aplicada 

cumulativamente com as sanções previstas nos incisos I, III e IV do caput 

do art. 156  Lei 14.133, de 1º de abril de 2021 e do art. 3º da Resolução -

GP nº. 83, de 13 de agosto de 2024 , observadas as ressalvas do Art. 162, 

parágrafo único, da Lei 14.133, de 1º de abril de 2021 e § §3º e 4º do art. 

20, da Resolução -GP nº. 83, de 13 de agosto de 2024. 

24.2. A aplicação das sanções será precedida de regular instrução de processo de 

responsabilização, constituído e conduzido em observância às regras dispostas na Lei 

14.133, de 1º de abril de 2021 e Resolução -GP nº. 83, de 13 de agosto de 2024, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

 

25 PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO DO CONTRATO 

25.1 Os serviços deverão ser acompanhados por servidores designados pela Diretoria 

de Engenharia, Obras e Serviços, aos quais competirá a GESTÃO e FISCALIZAÇÃO 

dos mesmos. 

25.2 As atribuições do GESTOR DE CONTRATO serão conforme o art. 4º da Resolução 

GP – 21/2018 ou por norma que vier a substituí-la. 

25.3 As atribuições dos FISCAIS TÉCNICOS serão conforme o art. 6 da Resolução GP 

– 21/2018 ou por norma que vier a substituí-la. 

25.4 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 

medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse 

sua competência. 

25.5 A fiscalização técnica e administrativa não exclui nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 

resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material 

inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em 

corresponsabilidade do CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos, conforme 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://www.tjma.jus.br/atos/tj/geral/510288/132/pnao
https://www.tjma.jus.br/atos/tj/geral/510288/132/pnao
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://www.tjma.jus.br/atos/tj/geral/510288/132/pnao
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://www.tjma.jus.br/atos/tj/geral/510288/132/pnao
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previsto no art. 120 da Lei nº 14.133/2021. 

 

26. DO HORÁRIO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

26.1 Os serviços deverão ser executados minimamente de segunda a sexta-feira, das 

8h às 18h e, aos sábados, das 8h às 12h. 

26.2 Nos casos em que houver necessidade, seja por fatores técnicos, logísticos e 

operacionais, a CONTRATADA poderá executar os serviços em fins de semana, 

jornadas noturnas, feriados, desde que autorizadas e acordadas com o setor de 

fiscalização e/ou responsável pela unidade, para que sejam tomadas as providências 

cabíveis. 

27. DA VIGÊNCIA  CONTRATUAL:  

27.1. O prazo de vigência do contrato será de 02 (dois) anos, contado a partir do primeiro 

dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, nos termos dos artigos 105 e 111, 

da Lei n° 14.133, de 2021. 

 

28. DA RESCISÃO                                                                                                                                         

28.1. A extinção deste contrato se dará nos termos dos artigos 106, inciso III, ou 137 da 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

28.1.1. No caso de rescisão provocada por inadimplemento da CONTRATADA, o 

CONTRATANTE poderá reter, cautelarmente, os créditos decorrentes do contrato 

até o valor dos prejuízos causados, já calculados ou estimados. 

28.2. O contrato poderá será extinto unilateralmente pela Administração, nos 

casos de inexecução parcial ou total do objeto, sem prejuízo da aplicação das 

sanções nele previstas e em legislação específica. 

 

29. GARANTIA DOS SERVIÇOS 

29.1 Todos os serviços prestados deverão gerar um relatório detalhado que funcionará 

como memória técnica, para efeito de garantia de serviços, assinado pelo Fiscal, para 

fins de acervo técnico e guarda de informações técnicas que venham a ocasionar 
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defeitos. 

29.2 A CONTRATADA se responsabilizará pelo prazo legal de garantia de 05 (cinco) 

anos pela solidez e segurança do trabalho realizado, conforme art. 618 do Código Civil 

e o art. 12 da Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor) contado da data de 

emissão do TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO. 

29.3 A Contratada obriga-se, ainda, a garantir os sistemas, elementos, componentes e 

instalações da obra em consonância com o disposto na NBR 15.575/2013 e NBR 

17.170/22, da ABNT. 

29.4 As medidas corretivas pertinentes às solicitações de cumprimento de garantia 

deverão ser providenciadas no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, a contar da data da 

solicitação, salvo quando se tratar de situações emergenciais, que coloquem em risco a 

integridade física das pessoas, quando as providências deverão ser adotadas no prazo 

de 24 horas da solicitação. 

 

30. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 

30.1. Caberá ao contratado optar por uma das seguintes modalidades de garantia de 

execução, correspondendo a 3% do valor anual do contrato:  

a) caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, devendo estes ter sido 

emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de 

liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos 

seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda. 

b) seguro-garantia;  

c) fiança-bancária 

c.1) A fiança-bancária deverá ser emitida por instituição financeira cujo 

funcionamento esteja devidamente autorizado pelo Banco Central do Brasil 

(Resolução BC 4.122, de 2/08/2012). 

30.2. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento 

de: 
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a) prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não 

adimplemento das demais obrigações nele previstas; 

b) prejuízos causados à Administração, decorrentes de culpa ou dolo 

durante a execução contratual; 

c) multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à 

CONTRATADA; e 

d) obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias de qualquer natureza, 

não adimplidas pela CONTRATADA, quando couber. 

30.3. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos 

indicados nas alíneas do subitem 31.2, observada a legislação que rege a matéria. 

30.4. O CONTRATANTE não executará a garantia nas seguintes hipóteses: 

31.4.1. caso fortuito ou força maior; 

31.4.2. alteração, sem prévia anuência da seguradora ou do fiador, das 

obrigações contratuais; 

31.4.3. descumprimento das obrigações pela CONTRATADA decorrente de atos 

ou fatos da Administração; ou 

31.4.4. prática de atos ilícitos dolosos por servidores da Administração. 

30.5. A garantia nas modalidades caução e fiança bancária deverá ser prestada em até 

10 (dez) dias, contado do primeiro dia útil após a divulgação do contrato no PNCP. 

30.6. No caso de seguro-garantia sua apresentação deverá ocorrer em até 1 (um) mês, 

contado da data de homologação da licitação e anterior à assinatura do contrato. 

30.7. A inobservância dos prazos fixados nos subitens 6.5 e 6.6 para apresentação da 

garantia acarretará a aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor 

total do contrato por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento).  

30.8. Nas modalidades de seguro garantia ou fiança bancária, a garantia contratual 

deverá englobar a vigência do contrato mais 90 (noventa) dias, após o seu término. 
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30.9. Na modalidade de caução em dinheiro, o valor será atualizado monetariamente, de 

acordo com os critérios estabelecidos pela instituição financeira em que for realizado o 

depósito. A liberação da quantia depositada ou do saldo remanescente ocorrerá 90 

(noventa) dias após o término da vigência do contrato. 

30.10. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice permanecerá em vigor 

mesmo que a CONTRATADA não pague o prêmio nas datas convencionadas. 

30.11. A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modificações referentes à 

vigência do contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela 

seguradora. 

30.12. Nos contratos de execução continuada ou de fornecimento contínuo de bens e 

serviços, será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de 

renovação ou de aniversário, desde que mantidas as mesmas condições e coberturas 

da apólice vigente e desde que nenhum período fique descoberto, ressalvado o disposto 

no subitem 30.13. 

30.13. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da 

Administração, a CONTRATADA ficará desobrigado de renovar a garantia ou de 

endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou o adimplemento 

pela Administração. 

30.14. Nos casos de prorrogação de vigência do prazo contratual, do prazo de execução, 

ou de aumento do valor do contrato, exigir-se-á da CONTRATADA, no momento da 

assinatura do Termo Aditivo correspondente, o endosso da garantia de que trata este 

item, que deverá ser apresentada no prazo de até 1 (um) mês, contado do primeiro dia 

útil após a divulgação do Termo Aditivo no PNCP. 

30.14.1. Caso o endosso não seja apresentado no prazo de até 1 (um) mês, 

contado do primeiro dia útil após a divulgação no PNCP, será considerado atraso 

na entrega, mesmo que apólice tenha sido emitida dentro do prazo exigido no 

contrato. 

30.14.2. A inobservância do prazo para a entrega do endosso poderá acarretar 

aplicação de multa, nos termos do subitem 31.7. 
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30.15. No caso de rescisão do contrato por culpa da CONTRATADA, a garantia será 

executada para ressarcimento ao TJMA dos valores das multas e indenizações a ela 

devidos, sujeitando-se ainda, a CONTRATADA a outras penalidades previstas na Lei 

14.133/2021. 

30.16. O TJMA executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 

30.16.1. O emitente da garantia ofertada pela CONTRATADA deverá ser 

notificado pelo TJMA quanto ao início de processo administrativo para apuração 

de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 4º, da Lei n.º 14.133, de 

2021). 

30.16.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante 

a vigência da apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora 

desta vigência, não caracterizando fato que justifique a negativa do sinistro, desde 

que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos 

termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022. 

30.17. A garantia será considerada extinta: 

I- com a restituição da apólice, carta-fiança ou autorização para a liberação de 

importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de 

declaração do CONTRATANTE, mediante termo circunstanciado, de que a 

CONTRATADA cumpriu todas as cláusulas do contrato; 

II- com o término da vigência do contrato, observado o prazo previsto no subitem 

31.8, que poderá, independentemente da sua natureza, ser estendido em caso de 

ocorrência de sinistro. 

30.18. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato e, 

quando em dinheiro, atualizada monetariamente. 

30.19. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo 

TJMA com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à CONTRATADA. 

30.20. A CONTRATADA autoriza o TJMA a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma 

prevista neste Edital e no Contrato. 
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31. RECEBIMENTO DA OBRA 

31.1 Após concluídos, os serviços serão recebidos pela Fiscalização do TJMA, em 

estreita conformidade com as condições estabelecidas neste projeto básico. A 

Contratada deverá requerer a realização de VISTORIA para fins de RECEBIMENTO 

PROVISÓRIO. 

31.2 O requerimento da vistoria deverá ser feito dentro do prazo contratual, sob pena de 

caracterizar mora na prestação dos serviços, sujeita às penalidades previstas em 

contrato. 

31.3 A vistoria será efetuada pela Fiscalização no prazo de até 15 (quinze) dias corridos 

do seu requerimento. Tendo por concluída a obra, a Fiscalização emitirá, naquela data, 

o TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO DA OBRA, circunstanciado e assinado 

pelas partes. 

31.4 Sendo constatada na VISTORIA a não conclusão integral da obra, volta-se a fluir o 

prazo legal para a conclusão dos serviços ou, caso findo o prazo, poderá   incidir mora 

na prestação. 

31.5 O recebimento definitivo da obra se fará por servidor ou comissão designados pela 

Administração, mediante termo circunstanciado (Termo de Recebimento Definitivo da 

Obra), no prazo de até 90 (noventa) dias corridos, contados da emissão do Termo de 

Recebimento Provisório, após satisfeitas as seguintes condições: 

31.5.1 vistoria que comprove a ausência de vícios na execução da obra, a ser efetuada 

no prazo de até 90 (noventa) dias corridos, contados da emissão do Termo de 
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Recebimento Provisório da Obra; e 

31.5.3 entrega, pela Contratada, dos documentos emitidos por terceiros, como: Certidão 

Negativa de Débitos Previdenciários da Obra - CND, emitida pela Receita Federal, 

Outorga de Direito de Uso (ODU), emitida pela SEMA. 

31.6 O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em 

desacordo com o contrato. 

31.7 O recebimento definitivo pela Administração não eximirá o contratado, pelo prazo 

mínimo de 05 (cinco) anos, admitida a previsão de prazo de garantia superior 

estabelecido em normas técnicas brasileira vigentes, da responsabilidade objetiva pela 

solidez e pela segurança dos materiais e dos serviços executados e pela funcionalidade 

da construção, e, em caso de vício, defeito ou incorreção identificados, o contratado 

ficará responsável pela reparação, pela correção, pela reconstrução ou pela substituição 

necessárias. 

31.8 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança da obra ou serviço nem a responsabilidade ético-profissional 

pela perfeita execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato. 

32. DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 

32.1. As partes obrigam-se a atuar no presente Contrato, em conformidade com a 

legislação vigente sobre Proteção de Dados Pessoais, em especial a Lei nº 13.709, de 

14 de agosto de 2018, assim como as determinações do Conselho Nacional de Justiça 

e da Autoridade Nacional de Proteção de Dados, da Política de Proteção de Dados do 

Tribunal de Justiça do Maranhão (Resolução-GP nº 13, de 23 de março de 2021) e 

Portaria GP 224/2024 -TJMA. 
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33. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

33.1 A CONTRATADA é responsável pelos danos causados direta ou indiretamente à 

Administração ou a terceiros, inclusive no impacto da vizinhança decorrentes de sua 

culpa ou dolo na execução da obra, mesmo que tenha sido por meio de seu 

subcontratado autorizado pelo CONTRATANTE. 

 

São Luís - MA, 11 de novembro de 2024. 
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR Nº 01/2024 - ENGENHARIA-TJMA

1. INTRODUÇÃO

1.1 Este documento apresenta o estudo técnico preliminar, que constitui a etapa que

antecede o projeto básico de engenharia e serve essencialmente para assegurar a

viabilidade  técnica,  além  de  embasar  o  projeto  básico  visa  a  contratação  de

empresa(s) de perfuração e manutenção de poços artesianos para construção de

poços em 40 comarcas, bem como a manutenção dos poços existentes e dos que

vierem a ser construídos.

1.2  Entende-se  aqui  por  perfuração  e  manutenção  de  poços  artesianos,  a  obra

realizada por execução direta ou indireta, para exploração de lençol aquífero, e na

qual  seja  necessária  a  utilização  de  equipamentos  e  conhecimentos  técnicos

específicos. Atividade esta, que necessita da participação e acompanhamento de

profissionais  habilitados  conforme o disposto  na  Lei  Federal  nº  5.194,  de 24  de

dezembro de 1966 e na Lei Federal nº 12.378, de 31 de dezembro de 2010.

1.3 Segue na lista abaixo a relação das principais comarcas que devem receber a

construção de um poço artesiano:

QUADRO 01: RELAÇÃO DOS FÓRUNS

Nº CIDADE SITUAÇÃO  HÍDRICA

01 CAXIAS

PRECÁRIO / CONTA ALTA

02 TIMON
PRECÁRIO / CONTA ALTA

03 TURIAÇU SEM ABASTECIMENTO
04 SANTA LUZIA DO PARUÁ PRECÁRIO
05 ZÉ DOCA PRECÁRIO / CONTA ALTA
06 SANTA INÊS PRECÁRIO / CONTA ALTA

07 COLINAS
SEM ABASTECIMENTO

08
ITAPECURU MIRIM

PRECÁRIO / CONTA ALTA

09 LORETO PRECÁRIO / CONTA ALTA

10 PAÇO DO LUMIAR PRECÁRIO / CONTA ALTA
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11 SENADOR LA ROCQUE PRECÁRIO / CONTA ALTA

12 BARÃO DE GRAJAÚ PRECÁRIO / CONTA ALTA

1.4 Como complemento,  cumpre destacar  que a ação está  inserida no Plano de

Obras desta Corte, que visa o aprimoramento da infraestrutura física e recursos  que

proporcionem um bom desempenho das unidades do tribunal, gerando economia e

eficiência,  contribuindo com os objetivos estratégicos deste Tribunal.

2. OBJETIVO DESTE ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR (ETP)

2.1 Este estudo técnico visa dotar 40 comarcas pertencentes ao Tribunal de Justiça

do Estado do Maranhão, de segurança hídrica, com eficiência e economicidade, bem

como de condições de manutenção aos poços existentes.

3. DO PROGRAMA DE NECESSIDADES

3.1 O programa funcional deste objeto é disposto de equipamento de captação de

águas subterrâneas,  com a devida licença e outorga dos órgãos competentes,  a

instalação de equipamentos de bombeamento, a limpeza, os exames físico-químicos

e  bacteriológicos,  e  a  interligação  na  rede  interna  da  edificação  dos  Fóruns

pertencentes ao TJMA, nos quais se faça necessário a instalação desse conjunto de

equipamentos.

3.2 A construção da poços resulta na melhoria da qualidade do ambiente de trabalho

através da segurança hídrica.

3.3 Haverá como escopo da obra os serviços de perfuração, revestimento, limpeza,

desinfecção, desenvolvimento, outorga e instalação de equipamentos.

4. DA NECESSIDADE DE CONTRATAÇÃO 

4.1 Atualmente diversas comarcas passam por  dificuldades no abastecimento de

água,  outras  pagam  valores  elevados  pelo  abastecimento,  algumas  dependem
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inclusive  de  abastecimento  por  carros-pipa.  Diante  dessa  realidade,  surge  a

necessidade de captação própria para suprir a demanda dessas comarcas.

5. METODOLOGIA DO ESTUDO DE VIABILIDADE

5.1 A escolha das comarcas que receberão poços artesianos se deu em função da

precariedade do abastecimento de água pelas concessionárias desse serviço, e em

outros pelo elevado custo de fornecimento, gerando dessa forma, a longo prazo,

elevada economia para o Tribunal de Justiça.

6. ANÁLISE DE VIABILIDADE DA MELHOR SOLUÇÃO A SER ADOTADA PARA

O ATENDIMENTO DA DEMANDA 

6.1 A solução principal analisada neste Estudo Técnico Preliminar, além da seleção

das comarcas que receberão poços artesianos, é por perfuração no sistema rotativo

referente a perfis contidos em solos sedimentares, não estando contemplado nesse

programa poços perfurados em rochas, que exigiriam equipamentos mais possantes

e sistema de perfuração de preço elevado.

7. DAS ESTIMATIVAS DE QUANTIDADE E PREÇO

7.1 A estimativa de preços da(s) contratação(ões) será(ão) compatível(is) com os

quantitativos levantados no projeto básico e com os preços do SINAPI - Sistema

Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil, que é uma tabela de

referência pública nacional de orçamentos de obras em geral, mantida pela Caixa

Econômica Federal e pelo IBGE, que informa os custos e índices da Construção Civil

no Brasil. Quando não for possível, deverá ser efetuada a utilização por preços de

referências públicas regionais ou através pesquisa de mercado.

7.2 Os itens em seu aspecto qualitativo e quantitativo, bem como sua composição

são baseados principalmente  pela tabela SINAPI  e constam do rol  de anexos  a

seguir apensos a este Estudo técnico preliminar, compondo:

Anexo I – Planilha sintética dos serviços com seus respectivos quantitativos,

valores unitários e totais (Unitários de serviços); 
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Anexo II – Composições Próprias;

Anexo III – Composição do BDI aplicável; e

Anexo IV – Composição dos Encargos Sociais.

7.3 As composições de custo unitário dos serviços utilizadas no cálculo do custo

direto  da  obra  e  as  ARTs  dos  profissionais  responsáveis  pela  elaboração  do

orçamento-base  da  licitação  bem  como  a  declaração  expressa  do  orçamentista

quanto à  compatibilidade dos  quantitativos  e  dos  custos  constantes  de referidas

planilhas com os quantitativos do projeto de engenharia e os custos do SINAPI.

8. TIPOS DE SERVIÇOS A EXECUTAR

8.1 Todas as atividades devem seguir as Normas vigentes da ABNT específicas que

regulam os serviços de construção civil que integram este estudo técnico preliminar.

Neste  sentido,  salientamos  que  as  principais  Normas  incidentes  nas  etapas  de

produção  das  edificações  devem se reportar  à  data  de  sua publicação.  Como o

processo de atualização da norma é dinâmico, o site da ABNT deverá ser consultado

para avaliar a fase atual em que se encontram as normas e a existência de outras

relativas ao tema de interesse.

Os serviços a serem executados compreendem: 

1. ADMINISTRAÇÃO LOCAL;

2. SERVIÇOS PRELIMINARES;

3. POÇO TUBULAR;

4. INSTALAÇÕES ELÉTRICAS E RECALQUE;

5. ABRIGO DO QUADRO DE COMANDO;

6. INSTALAÇÕES DO RESERVATÓRIO DE 15.000 L

7. REDE DE DISTRIBUIÇÃO; e

8. SERVIÇOS FINAIS.

9. MÃO-DE-OBRA
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9. DOS PROJETOS

9.1 Os projetos geotécnicos variam em função do perfil geológico de cada região a

ser prospectada. Há elementos padrão, variando apenas a extensão de cada perfil

geológico.

10. DEFINIÇÃO DO PRAZO DE EXECUÇÃO 

10.1 O prazo para execução de cada unidade varia em função da profundidade e

complexidade de cada unidade, bem como do equipamento a ser  disponibilizado

para cada perfuração.

11. SUBSÍDIOS PARA MONTAGEM DO PLANO DE LICITAÇÃO E GESTÃO DAS

OBRAS,  COMPREENDENDO  A  SUA  PROGRAMAÇÃO,  A  ESTRATÉGIA  DE

SUPRIMENTOS,  AS  NORMAS  DE  FISCALIZAÇÃO  E  OUTROS  DADOS

NECESSÁRIOS EM CADA CASO

11.1 CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO:

11.1.1 Fica a empresa contratada obrigada a apresentar o planejamento para

cada unidade a ser executada, conforme a complexidade e profundidade do poço a

ser construído.  Essa etapa será acordada entre as partes e será anexo a cada OS

emitida.

11.2 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

11.2.1 Devem ser considerados para a comprovação da qualificação técnica: 

a) Demonstração  da  capacidade  técnico-operacional,  através  da

apresentação,  em  papel  timbrado,  de  atestados/certidões/declarações

fornecidos por Pessoa Jurídica de Direito público ou privado, que comprovem

ter a LICITANTE cumprido, de forma satisfatória, a elaboração de serviços

compatíveis com o objeto desta licitação devidamente registrados no CREA, e

acompanhados  da  respectiva  C.A.T.  (Certidão  de  Acervo  Técnico),  que

deverá  apresentar  descritivo  claro  do  serviço  para  o  qual  se  pretende
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comprovar o respectivo acervo; 

b) Os quantitativos e qualitativos exigidos representam apenas referencial

de complexidade e semelhança para atendimento da qualificação técnica; e

c) Serão aceitos atestados de serviços de construção e manutenção de

poços artesianos que reflitam instalações equivalentes ou tecnicamente mais

complexas do que as definidas acima, desde que seu conteúdo, bem como

das  respectivas  C.A.T.,  apresentem descritivo  claro  dos  serviços  técnicos

para os quais se pretende comprovar o acervo.

12. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS 

12.1 Os licitantes vencedores serão responsáveis, durante a vigência do contrato,

pelo  recolhimento  e  descarte  de  quaisquer  resíduos  sólidos  que  possam  ser

produzidos na execução dos serviços e que possam causar algum tipo de  impacto

ambiental.

12.2 Os resíduos produzidos durante a execução dos trabalhos serão gerenciados

de acordo com a Resolução CONAMA nº 307, de 5 de julho de 2002. A contratada

responderá, sempre que solicitado ou exigido pelo órgão ambiental  local  ou pela

fiscalização  do  TJ/MA,  devendo  prestar  informações  completas  sobre  a

caracterização dos resíduos produzidos na realização dos trabalhos, o transporte e a

disposição final

13. PROVIDÊNCIAS PARA A EXECUÇÃO DA OBRA EM CONCOMITÂNCIA COM

AS ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS DA COMARCA

13.1 A comarca local juntamente com a Diretoria de Engenharia e Arquitetura do

Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão deverão prover os devidos acessos à

contratada, de modo que a mesma possa executar satisfatoriamente os serviços,

inclusive definindo horários para execução dos mesmos, local de armazenamento de

insumos, formas de acesso dos operários, etc.
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14. LOGÍSTICA NO CANTEIRO E DE EXECUÇÃO DA OBRA 

14.1 Os licitantes deverão apresentar juntamente a proposta, estudo de logística e

canteiro de obras contemplando os acessos dos equipamentos e pessoas, adotando

medidas de segurança, considerando a localização, dimensionamento, produção e

vivência, considerando ainda o posicionamento e detalhamento das áreas de coleta

de resíduos incluindo contêineres ou similares. 

15. RESULTADOS PRETENDIDOS 

15.1  Implantar  o  projeto  de  provimento  de  poços  artesianos  nos  fóruns  e/ou

unidades administrativas que necessitam deste equipamento, bem como manter em

perfeito funcionamento esses equipamentos nas unidades que já os possuem.

16. DA ANÁLISE DE RISCOS

16.1 É proporcionada pela análise de incertezas em relação aos objetivos, processos

críticos  e  mudanças  significativas  no  ambiente.  Seu  levantamento  dar-se-á  pela

coleta de informações e percepções por meio de fontes internas e externas.
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16.2 AVALIAÇÃO DE RISCOS POTENCIAIS MAIS RELEVANTES COM RELAÇÃO À CONTRATAÇÃO

16.2.1 São desempenhados pela autoridade/unidade responsável pela gestão e fiscalização do contrato, bem como por

quaisquer  partes  relacionadas,  envolvendo  a  revisão,  checagem,  vigilância,  acompanhamento  e  em  resposta  a  algum  fato

específico;

Segue abaixo a avaliação de risco por cada fase do contrato:

QUADRO 02: LEVANTAMENTO DE RISCOS, CAUSAS, SEUS EFEITOS E AÇÕES

1ª FASE - PLANEJAMENTO

ITEM TIPO DE RISCO CAUSAS/EFEITOS PROBABIL

IDADE DE

OCORRÊN

CIA

IMPACTO AÇÃO RESPONSÁVEL

1-A Equívoco no levantamento das

necessidades e falta de

conhecimento e apoio técnico

Elaboração deficiente do projeto

básico.

Baixa Alto Fazer levantamento das unidades com

deficiência no abastecimento de água,

ou que tenha despesa alta com este

serviço, formar um grupo de trabalho

com conhecimento técnico das

necessidades, fiscalizar e revisar os

quantitativos da empresa contratada

Diretoria de

Engenharia
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pelos projetos e orçamentos.

1-B

Falhas, omissões ou divergências

nos quantitativos estimados,

constantes em quaisquer das

peças, orçamentos, projetos,

especificações, memoriais ou

estudos técnicos preliminares

que ocasione erros nas

estimativas de custo da obra

inerente a serviço com

característica padrão.

Danos ao erário público, além

de possíveis impugnações do

edital.

Baixa Alto

A contratada deve se planejar para o

processo licitatório, analisando todos os

projetos e demais documentos

fornecidos pela contratante, elaborando

orçamento próprio, exequível e

analisando atentamente todo o objeto

do contrato. As manifestações e

questionamentos deverão ser feitos

durante o processo licitatório.

Diretoria de

Engenharia

1-C
Cronograma físico-financeiro

incompatível com a demanda.
Elaboração deficiente do projeto

básico.

Baixa Alto

Embasamento satisfatório no Estudo

Técnico Preliminar com a real descrição

e expectativa da demanda, bem como

servidores com capacitação técnica

satisfatória para análise e aferimento

dos prazos.

Diretoria  de

Engenharia

1-D Ações de órgãos ambientais,

corpo de bombeiros, dentre

outros, que ensejem em

Alteração de custos e do

cronograma físico-financeiro.

Eventual paralisação do

Baixa Médio Na ocorrência do risco de possibilidade

de um novo cronograma físico-

financeiro, aditivo de prazo e/ou

Diretoria de

engenharia
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alterações de projeto(s). prosseguimento da demanda.

suspensão temporária do contrato.

Possibilidade de revisão contratual

mediante a apresentação de

justificativas e documentos

comprobatórios.

2ª FASE - FASE LICITATÓRIA

ITEM TIPO DE RISCO CAUSAS/EFEITOS

PROBABIL

IDADE DE

OCORRÊN

CIA

IMPACTO AÇÃO RESPONSÁVEL

2-A Impugnação do edital.

Erros no edital ou

possivelmente na

documentação técnica do

projeto básico.

Baixa Alto

Elaborar edital com critérios adequados

à legislação vigente, bem como revisão

de todas as peças técnicas do projeto

básico de engenharia. Reestimativa e

relançamento do edital no menor prazo

possível.

Comissão de

licitação / Diretoria

de Engenharia

2-B

Falta de interesse na prestação

do serviço por parte das

empresas.

Possível remarcação da data do

certame, comprometendo o

cronograma inicial proposto.

Baixa Médio Realizar ampla divulgação da licitação.
Comissão de

licitação

2-C Seleção irregular de

empresas pela habilitação Falhas na análise da
Baixa Alto Avaliação criteriosa das concorrentes. Diretoria de

Engenharia
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técnica. habilitação técnica e na

documentação.

2-D
Falta de capacidade financeira da

empresa para prestar os serviços.

Falta de análise criteriosa da

qualificação econômico-

financeira da empresa.

Contratação de empresa

incapaz de executar o

serviço, as obrigações

financeiras, fiscais,

trabalhistas e

previdenciárias relativas ao

contrato.

Baixa Alto

Elaborar edital com critérios claros e

objetivos, além das exigências de

todas as documentações cabíveis.

Estabelecer requisitos mínimos de

habilitação financeira conforme

preconizado na Lei nº 14.133/21.

Comissão de

licitação

3ª FASE - PÓS CONTRATAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO

ITEM TIPO DE RISCO CAUSAS/EFEITOS

PROBABIL

IDADE DE

OCORRÊN

CIA

IMPACTO AÇÃO RESPONSÁVEL
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3-A

 Descumprimento de obrigações

trabalhistas, previdenciárias e

com relação ao recolhimento de

FGTS pela Contratada.

Danos para a administração

pública, além de danos aos

contratados.

Médio Alto

Ações judiciais, possível quebra do

contrato, necessidade de abertura de

processo administrativo.

Assessoria jurídica

3-B

Baixa qualidade na execução dos

serviços (materiais, prazos,

segurança e etc)

Serviços de baixa qualidade,

causando prejuízos para a

Administração e demais

usuários.

Baixa Alto

Estabelecer os critérios de habilitação

técnico operacional e profissional

compatíveis com o vulto da obra a ser

executada.

Planejamento prévio e fiscalização

contínua da execução da obra.

Gestor e fiscal do

contrato

3-C
Equipamentos inadequados para

a execução das atividades

Não aquisição de ferramentas

de trabalho adequadas no

canteiro de obras.

Média Médio
Notificação da empresa e reforço na

fiscalização.

Gestor e fiscal do

contrato

3-D Gestão inadequada da obra por

parte da contratada, no que tange

aos serviços executados ou não

atendimento aos parâmetros de

Insuficiência de relatórios

detalhados, fotografias,

memoriais, corpos de prova,

ensaios de controle tecnológico,

Média Alto Possibilidade de aplicação de

penalidades e de suspensão ou

rescisão do contrato.

Gestor e fiscal do

contrato



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO

DIRETORIA DE ENGENHARIA E ARQUITETURA

projeto, critérios de medição,

normas técnicas e diretrizes,

agentes reguladores ou

quaisquer órgãos de controle e

fiscalização externos.

dentre outras informações

necessárias para dirimir dúvidas

sobre os serviços executados.

Alteração de custos. Alteração

dos prazos. Paralisação dos

serviços/obras. Não aprovação

dos boletins de medição por

parte da contratante.

Reconstrução total ou parcial de

serviços.

3-E
Servidor sem capacidade técnica

de fiscalizar o contrato.

Decisão gerencial e

fiscalização administrativa

inadequada.
Baixa Alto

Avaliar com antecedência o futuro fiscal

do contrato com experiência e

conhecimento do objeto.

Diretoria de

engenharia

3-F

Atrasos na liquidação e do

pagamento da Contratada

Falta de gerenciamento e

controle do orçamento

destinado ao Contrato por

parte do contratante.

Baixa Médio

Verificar periodicamente o

desempenho financeiro do contrato,

ou seja, o desembolso financeiro.
Diretoria financeira

3-G Paralisação do contrato por

culpa exclusiva ou interesse da

Contratante

Custos para manutenção de

canteiros de obras,

instalações provisórias,

Baixa
Alto Possibilidade de prorrogação de prazo

do contrato e de indenização, pelo valor

de locação, de ferramentas e

Diretoria

administrativa
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logística, deslocamento entre

almoxarifados, bem como

segurança patrimonial das

instalações e dos

almoxarifados. Alteração do

cronograma físico-financeiro.

Alteração de prazos.

equipamentos locados. Se houver

determinação para que a empresa se

desmobilize, a contratante arcará com o

valor contratual da desmobilização e

nova mobilização. Possibilidade de

revisão contratual mediante a

apresentação de justificativas e

documentos comprobatórios.

3-H

Alterações nos custos com

materiais de construção, não

decorrentes de natureza

tributária ou políticas públicas,

ensejando modificações

diferentes dos índices de

reajuste contratual e causando

desequilíbrio na equação

econômico-financeira do

contrato.

Alteração de custos e

aumento da demanda

financeira para a

Administração.

Média Médio

Possibilidade de revisão contratual

mediante a apresentação de

justificativas e documentos

comprobatórios.

Diretoria financeira

3-I Atrasos no pagamento à

contratada ocorrido por causas

diversas, prejudicando a

Falta de recursos para

manter o contrato e sua

possível suspensão.

Baixa
Alto Planejar previamente os recursos, além

do cumprimento da responsabilidade

fiscal.

Diretoria financeira
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evolução dos serviços.

3-J

Ações da prefeitura e de

órgãos de controle e

fiscalização capazes de

impactar a plena execução do

contrato

Alteração de custos.

Alteração do cronograma

físico-financeiro. Alteração

de prazos. Eventual

paralisação do contrato.

Baixa Médio

Na ocorrência do risco, surge a

possibilidade de novo cronograma

físico-financeiro, aditivo de prazo e/ou

suspensão temporária do contrato.

Possibilidade de revisão contratual

mediante a apresentação de

justificativas e documentos

comprobatórios.

Fiscal do contrato

3-K

Baixa produtividade e não

cumprimento do cronograma

físico

Atraso no cronograma físico

e consequentemente atraso

na obra.
Média Médio

Notificação da empresa e reforço na

fiscalização.
Fiscal do contrato

3-L
Inexecução total ou parcial da

obra

Atraso no cronograma físico

e consequentemente atraso

na obra.

Baixa Alto

Monitoramento e controle do

cronograma físico-financeiro e

necessidade de uma fiscalização

eficiente.

Gestor e fiscal do

contrato

3-M Paralisações da obra devido a

interferência da administração ou

dos servidores locais das

Possíveis interferências dos

gestores da comarca em

Média Baixo Alinhamento inicial com o diretor local

da comarca, bem como comunicações

formais através de ofícios, esclarecendo

Fiscal e gestor do

contrato
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comarcas

relação a obra ou devido às

interferências em atividades

administrativas externas.

as atividades, o cronograma e os

demais detalhes e possíveis

interferências técnicas que podem

ocorrer durante a obra.

3-N

Prejuízos causados na sede da

comarca ou a terceiros devido à

realização das obras, inclusive

aqueles ocasionados por

recalques do solo, vibração,

movimentação de terra, tráfego

de maquinário de médio porte,

explosões, dentre outros.

Aumento do custo de execução.

Aumento dos prazos.

Paralisação da obra por ações

judiciais ou por órgãos de

fiscalização. Pagamento de

indenizações. Aplicação de

multas e sanções pelos órgãos

competentes.

Baixa Médio

Na ocorrência do risco, a contratada

assumirá os custos relativos aos

reparos das propriedades dos terceiros,

indenizações, multas, sanções, dentre

outros.

Fiscal e gestor do

contrato

3-O Erros, defeitos e/ou imperícia na

execução dos serviços/projeto(s)

pela contratada, decorrente de

causas diversas.

Reconstrução total ou parcial de

serviços. Alteração de custos.

Alteração dos prazos.

Paralisação dos serviços/obras.

Possibilidade de danos

materiais, morais, físicos,

ambientais, dentre outros.

Possibilidade de aplicação de

multas e sanções pelos órgãos

Baixa Médio A contratada providenciará a correção

dos erros e defeitos. Caso não sejam

adotadas as medidas

necessárias/suficientes, a contratada

assumirá os prejuízos/custos

decorrentes da ausência de correção

dos erros e defeitos. Possibilidade de

aplicação de penalidades e de

suspensão ou rescisão do contrato.

Fiscal e gestor do

contrato
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competentes. Possibilidade de sanções.

3-P

Atos de vandalismo ou furtos que

causem danos às instalações ou

aos equipamentos/materiais,

antes do recebimento pela

contratante.

Aumento de custos de

execução. Atrasos do

cronograma de execução.

Custos com reparo ou descarte

dos itens danificados.

Baixa Médio

A contratada assumirá os prejuízos

decorrentes do ato de vandalismo,

inclusive reposição de equipamentos

para cumprimento do objeto.

Fiscal e gestor do

contrato

3-Q

Ocorrência de

epidemia/pandemia durante a

execução contratual, com

possíveis impactos ao

andamento da obra e

necessidade de medidas para

proteção dos trabalhadores.

Excetua-se deste risco o caso em

que a contratante, órgãos

externos ou ações do Governo,

estabelecidas em Decretos que

exijam a paralisação do

contrato/obra.

Alteração de custos. Alteração

dos prazos. Paralisação dos

serviços/obras.

Baixa Médio

Na ocorrência do risco, a contratada se

responsabilizará por fornecer todos os

EPIs e EPCs para a segurança de seus

colaboradores, assim como respeitar as

recomendações/portarias locais e do

Ministério da Saúde.

Diretoria

administrativa

3-R Ocorrência de eventos climáticos

e ambientais extremos, como

chuvas, alagamentos, raios e

Alteração nos custos. Perda de

serviços e/ou materiais. Danos

às instalações. Mudança no

Média Médio Possibilidade de prorrogação de prazo

equivalente ao número de dias de chuva

além da média histórica do local,

Fiscal e gestor do

contrato
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outros eventos climáticos

extraordinários na região da

realização das obras.

cronograma da obra.

Dificuldade de acesso à obra.

durante o período total de execução da

obra, segundo informações obtidas no

endereço eletrônico do INMET. Também

poderão ser admitidas outras

prorrogações de prazo estritamente

para reparar os estragos causados

pelas ocorrências climáticas.

3-S Ocorrências de acidentes do

trabalho

Possibilidade de danos leves ou

moderados a terceirizados,

empregados da Contratante

e/ou terceiros. Paralisação das

obras ou atraso no cronograma

de execução. Aumento dos

custos. Necessidade de repor

os serviços, materiais e

equipamentos danificados.

Responsabilidade civil por

danos à propriedade da

contratante ou de terceiros.

Indenizações por danos

materiais ou morais a eventuais

vítimas. Condenações na esfera

Média Médio Na ocorrência do risco, a contratada se

responsabilizará pelos danos e

prejuízos, bem como acionamento do

seguro, conforme o caso/situação.

Fiscal e gestor do

contrato
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trabalhista. Multas, embargos e

outras penalidades aplicadas

por órgãos de fiscalização.

Responsabilização penal dos

responsáveis técnicos.

3-T

Descarte irregular de resíduos em

decorrência da execução do

serviço pela contratada.

Possibilidade de danos

materiais, morais, físicos,

ambientais, dentre outros.

Possibilidade de aplicação de

multas e sanções pelos órgãos

competentes.

Responsabilização criminal.

Média Médio

Na ocorrência do risco, a contratada

arcará com os prejuízos advindos.

Possibilidade de aplicação de

penalidades e paralisação do contrato.

Fiscal e gestor do

contrato
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16.2.3 MATRIZ DE ANÁLISE DE RISCOS

Diante a avaliação dos principais riscos, analisa-se os riscos encontrados pelos códigos de cada item:

PROBABILIDADE

DE OCORRÊNCIA

QUADRO 03: RISCOS ENCONTRADOS

ALTA - - -

MÉDIA 3-M 3-C / 3-H / 3-K / 3-N / 3-S / 3-T / 3-U 3A / 3-D

BAIXA - 1-D / 2-B / 3-F / 3-J / 3-O / 3-P / 3-Q / 3-R
1-A / 1-B / 1-C / 2-A / 2-C / 2-D / 3-B / 3-E / 3-

G / 3-I / 3-L

BAIXO MÉDIO ALTO

IMPACTO
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17. VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO

17.1 Os estudos preliminares evidenciam que a contratação da solução ora descrita,

ou  seja,  de  empresa  de  geotecnia  para  perfuração  e  manutenção  de  poços

profundos,  mostra-se  tecnicamente  possível  e  fundamentadamente  caracterizada,

com a maioria dos riscos apontando baixa probabilidade de ocorrência, apesar

de serem classificados na sua grande maioria entre médio e alto impacto, caso

ocorram. Diante do exposto, declara-se ser viável a contratação pretendida.

São Luís -MA, 28 de junho de 2024.

HAROLDO FRANCISCO PEREIRA BRAGA
CHEFE DA DIVISÃO DE ORÇAMENTOS E CUSTOS DO TJMA

Matrícula 205765

ARNÔR SILVA MACHADO FILHO
ANALISTA JUDICIÁRIO – ENGENHEIRO CIVIL

Matrícula 102590

HAROLDO 
FRANCISCO 
PEREIRA BRAGA

Assinado de forma digital 
por HAROLDO FRANCISCO 
PEREIRA BRAGA 
Dados: 2024.06.28 18:11:08 
-03'00'

Arnôr Silva 
Machado Filho

Assinado de forma digital por 
Arnôr Silva Machado Filho 
Dados: 2024.06.28 18:12:05 -03'00'
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ANEXOS:

ANEXO I – ORÇAMENTO SINTÉTICO

ANEXO II – COMPOSIÇÕES PRÓPRIAS

ANEXO III – COMPOSIÇÃO DO BDI APLICÁVEL

ANEXO IV – COMPOSIÇÃO DOS ENCARGOS SOCIAIS
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   Processo nº 
19.325/2024

Os anexos do ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR encontram-se no link:

https://drive.google.com/file/d/1ehn9kls1ejSar86tjNdMVjXmpcesvbgJ/view 



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO

Coordenadoria de Licitação

   Processo nº
 19325/2024

ANEXO – III

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

PROCESSO Nº 19325/2024
PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) Nº 90043/2024
VALIDADE DA ATA: 12 (doze) meses

O  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  do  Maranhão,  inscrito  no  CNPJ  sob  o  nº
05.288.790/0001-76, com sede na Av. Pedro II, s/nº, Palácio “Clovis Bevilácqua”, Centro,
São Luís/MA, doravante denominado TJMA, neste ato representado pela Diretora-Geral,
Dra.  Ticiany  Gedeon  Maciel  Palácio,  considerando  o  julgamento  da  licitação  na
modalidade de pregão, na forma eletrônica, RESOLVE registar o(s) preço(s) da empresa
indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a classificação por ela alcançada e na(s)
quantidade(s)  estimada(s),  atendendo  às  condições  previstas  no  edital  de  Licitação,
sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no
Decreto Estadual nº 38.136/2023, de 06 de março de 2023, no Decreto nº 11.462, de 31
de março de 2023 (no que couber), e em conformidade com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para contratação de empresa
especializada em engenharia  SOB DEMANDA,  para  a  execução dos serviços
inerentes ao fornecimento, montagem, instalação, operação e comissionamento
de  poços  profundos  (até  120  metros),  para  captação  de  água  em  unidades
administrativas e forenses do TJMA, em todo o Estado do Maranhão, conforme
condições,  especificações,  quantidades e  exigências  estabelecidas no Projeto  Básico,
anexo do edital de Licitação, que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta
cujo(s) preço(s) tenha(m) sido registrado(s), independentemente de transcrição.

2. DA VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de um ano, contado a partir
do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no Portal Nacional de Contrações
Públicas – PNCP, podendo ser prorrogado por igual período, mediante a anuência do
fornecedor, desde que comprovado que o preço é vantajoso.

2.2.  Publicação disponível no site do Tribunal de Justiça do Maranhão  na área cidadão -
transparência  –  Atas  –  SRP:  http://www.tjma.jus.br/financas/index.php?
acao_portal=resumo_at&vigencia=S  

3. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

http://www.tjma.jus.br/financas/index.php?acao_portal=resumo_at&vigencia=S
http://www.tjma.jus.br/financas/index.php?acao_portal=resumo_at&vigencia=S
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3.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades de cada item, o
fornecedor e as demais condições ofertadas na proposta são as que seguem:

Empresa:

CNPJ: Insc. Estadual:

Endereço:

Telefone:

E-mail:

Representante legal:

CPF: RG:

Item Descrição Quantidade

Total

Quantidade
Inicial

Valor Unit
Registrado

(R$)

Valor Total da Ata

4. ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTES

4.1. A presente Ata é integrada pelo ÓRGÃO GERENCIADOR identificada no preâmbulo.

5. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

5.1.  Durante  a  vigência  da  Ata,  os  órgãos  e  as  entidades  da  Administração  Pública
estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de registro de preços
poderão aderir à Ata de Registro de Preços na condição de não participantes, observados
as condições estabelecidas no item 17 do Edital do Pregão Eletrônico, mencionado no
preâmbulo.

5.2. Esta ARP poderá ser aderida por órgãos e entidades, devendo o pedido de consulta ser
encaminhado à Diretoria-Geral e ao Protocolo Administrativo do Tribunal de Justiça do
Maranhão (e-mails): dirgeral@tjma.jus.br; divprotocolo@tjma.jus.br

6. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR
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6.1.  A presente  Ata  poderá  ser  cancelada nos termos dos arts.  39  e  40  do Decreto
Estadual nº 38.136/2023 de 06 de março de 2023.

7. DAS PENALIDADES

7.1.  O não cumprimento  pela  empresa  de  qualquer  umas das  obrigações do Projeto
Básico ou das condições predeterminadas nesta Ata de Registro de Preços, sujeitá-lo-á
às sanções dispostas no item 15 do Edital do Pregão, mencionado no preâmbulo.

8. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

8.1. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços constará
como anexo a esta Ata.

8.2.  A contratação  com a empresa registrada nesta  Ata  será  formalizada  pelo  Órgão
Gerenciador, por meio de instrumento contratual, emissão da nota de empenho ou outro
instrumento hábil.

8.2.1. O instrumento de que trata o item acima será assinado no prazo de validade da Ata.

8.3. Compete à Diretoria de Engenharia e Arquitetura a gestão desta ata.

8.4.  A Ata de Registro  de Preços será publicada no Portal  Nacional  de Contratações
Públicas, de acordo com o inciso IV, do §2º, do artigo 174, Lei nº 14.133, de 1º de abril de
2021.

8.5. Os dados pessoais tornados públicos por esta ata deverão ser resguardados pelas
partes,  observados os princípios de proteção de dados previstos no art.  6º  da Lei  nº
13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados) durante toda a execução do objeto.

8.6. Para firmeza e validade do pactuado, é lavrada a presente Ata de Registro de Preços
após lida e assinada eletronicamente pelo Diretor de Engenharia e Arquitetura do Tribunal
de  Justiça  do  Maranhão,  Mayco  Murilo  Pinheiro,  pela  Diretora-Geral  do  Tribunal  de
Justiça  do  Maranhão, Dra.  Ticiany  Gedeon  Maciel  Palácio e  pelo(s) representante(s)
legal(s) abaixo:

________________________
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

Representante Legal
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ANEXO – IV

MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO DE XXXXXXXX nº XX/2024

CONTRATO  DE
XXXXXXXXXXXXXXXXXX QUE  ENTRE
SI  CELEBRAM  O  TRIBUNAL  DE
JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO
E A EMPRESA XXXXXXXXX

O Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão, com sede na cidade de São Luís, Estado
do Maranhão, situado à Av. Pedro II, s/nº, Centro, Palácio “Clóvis Bevilácqua”, Cadastro
Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ sob o nº 05.288.790/0001-76, representado pelo seu
Presidente  o  Desembargador  xxxxx,  brasileiro,  residente  e  domiciliado  nesta
cidade, inscrito no CPF sob o n° xxx, portador da Carteira de Identidade nº xxx ,
doravante denominado CONTRATANTE, de outro e a EMPRESA xxxxxxxxxxxx CNPJ
Nº  xxxxxxxxx,  sediada  à  Rua  xxxxxxx,  neste  ato  representada  pelo  Sr.  xxxxxxxxxxx,
portador da Carteira de Identidade  nº xxxxxxxx, doravante denominada  CONTRATADA,
tendo em vista o que consta o Processo Administrativo  nº 19325/2024, decorrente da
licitação na modalidade Pregão Eletrônico (SRP) nº  90043/2024  e em observância ao
disposto  na  Lei  nº  14.133,  de  1º  de  abril  de  2021  e  demais  legislações aplicadas  à
matéria, têm entre si justo e contratado o que segue:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1.  Contratação  de  empresa  especializada  em  engenharia  SOB  DEMANDA,  para  a
execução  dos  serviços  inerentes  ao  fornecimento,  montagem,  instalação,  operação  e
comissionamento  de  poços  profundos  (até  120  metros),  para  captação  de  água  em
unidades administrativas e forenses do TJMA, em todo o Estado do Maranhão, conforme
especificação e quantidades constantes no Projeto Básico,  anexo do edital  PE (SRP)
90043/2024 e proposta de preço apresentada.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência do contrato será de 02 (dois) anos,  contado a partir do
primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, nos termos dos artigos
105 e 111, da Lei n° 14.133, de 2021.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO REGIME DE EXECUÇÃO

3.1. O regime de execução será empreitada por preço unitário.

3.2. O prazo para execução dos serviços será de até 120 (cento e vinte) dias corridos a
partir do recebimento da respectiva Ordem de Serviço (OS) pela CONTRATADA, salvo em
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situações excepcionais em que seja constatada a impossibilidade de execução do objeto
deste Contrato no prazo supracitado.

3.2.1. Os serviços deverão ser executados minimamente de segunda a sexta-feira, das 8h
às 18h e, aos sábados, das 8h às 12h;

3.2.2.  Nos  casos  em que houver  necessidade,  seja  por  fatores  técnicos,  logísticos  e
operacionais, a CONTRATADA poderá executar os serviços em fins de semana, jornadas
noturnas, feriados,  desde que autorizadas e acordadas com o setor de fiscalização
e/ou responsável pela unidade, para que sejam tomadas as providências cabíveis.

3.3. Os locais de execução dos serviços inerentes à construção de Poços Artesianos,
compreendendo captação em profundidades de até 120 metros ou profundidades maiores
em  casos  excepcionais  a  serem  justificados  tecnicamente,  reservação,  adução,  nas
unidades prediais  do  TJMA nas diversas comarcas dos municípios  maranhenses que
sofrem com abastecimento de água, constarão na Ordem de Serviço a ser emitida pela
Diretoria  de  Engenharia  e  Arquitetura,  abrangendo  e  não  se  limitando  às  comarcas
constantes no Quadro 1 do Estudo Técnico Preliminar.

3.4. Incluir-se-á, durante a vigência do Contrato, qualquer nova edificação, própria, cedida
ou  de  terceiros,  que  vier  a  ser  inserida  no  rol  das  edificações  em  uso  pelo  Poder
Judiciário, respeitada sua localização e proximidade nos limites geográficos do Maranhão.
As  unidades  desativadas  serão  automaticamente  excluídas  do  rol  das  unidades
pertencentes ao Poder Judiciário.

3.5.  A CONTRATADA estará obrigada a satisfazer os requisitos e atender  a todas as
exigências e condições a seguir estabelecidas:

a) Recrutar profissionais habilitados e com experiência comprovada fornecendo ao
CONTRATANTE  relação  nominal  dos  profissionais,  contendo  identidade  e
atribuição/especificação técnica;

b)  Executar  os  serviços  através  de  pessoas  idôneas,  assumindo  total
responsabilidade por quaisquer danos ou falta que venha a cometer no desempenho de
suas funções, podendo o CONTRATANTE solicitar a substituição daqueles cuja conduta
seja julgada inconveniente;

c) Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que
não prejudiquem o bom andamento e a boa prestação dos serviços;

d)  Facilitar  a  ação  da  FISCALIZAÇÃO  na  inspeção  dos  serviços,  prestando,
prontamente, os esclarecimentos que forem solicitados pelo CONTRATANTE;

e) Responder perante o CONTRATANTE, mesmo no caso de ausência ou omissão
da FISCALIZAÇÃO, indenizando-o devidamente por quaisquer atos ou fatos lesivos aos
seus interesses, que possam interferir na execução do objeto deste Contrato, quer sejam
eles praticados por empregados, prepostos ou mandatários seus. A responsabilidade se
estenderá  a  danos  causados  a  terceiros,  devendo  a  CONTRATADA adotar  medidas
preventivas  contra  esses  danos,  com  fiel  observância  das  normas  emanadas  das
autoridades competentes e das disposições legais vigentes;

f) Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados,
sendo  que  a  CONTRATADA não  deverá,  mesmo  após  a  execução  do  objeto,  sem
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consentimento prévio por escrito do CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer documentos
ou informações especificadas no parágrafo anterior, a não ser para fins de execução das
condições estabelecidas;

g)  Pagar  seus  empregados  no  prazo  previsto  em  lei,  sendo  também  de  sua
responsabilidade o pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam
sobre  a  prestação  dos serviços  contratados inclusive  as  contribuições  previdenciárias
fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, emolumentos, seguros de acidentes de trabalho, etc.,
ficando  excluída  qualquer  solidariedade  do  CONTRATANTE  por  eventuais  autuações
administrativas  e/ou  judiciais  uma  vez  que  a  inadimplência  da  CONTRATADA,  com
referência às suas obrigações, não se transfere ao CONTRATANTE;

h) Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento
dos tributos, seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o
presente objeto;

i)  Responder,  pecuniariamente,  por  todos  os  danos  e  /ou  prejuízos  que  forem
causados à União, Estado, Município ou terceiros, decorrentes da prestação dos serviços;

j)  Respeitar  as  normas  de  segurança  e  medicina  do  trabalho,  previstas  na
Consolidação das Leis do Trabalho e legislação pertinente;

k) Responsabilizar-se pela adoção das medidas necessárias à proteção ambiental
e  às  precauções para  evitar  a  ocorrência  de  danos ao meio  ambiente  e  a terceiros,
observando o disposto na legislação federal, estadual e municipal em vigor, inclusive as
leis vigentes;

l)  Responsabilizar-se  perante  os  órgãos  e  representantes  do  Poder  Público  e
terceiros por eventuais danos ao meio ambiente, causados por ação ou omissão sua, de
seus empregados, prepostos ou contratados;

m)  Manter  durante  toda  a  execução  do  serviço,  em  compatibilidade  com  as
obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas;

n)  Manter  nos  locais  dos  serviços  um  "Livro  de  Ocorrências",  onde  serão
registrados  o  andamento  dos  serviços  e  os  fatos  relativos  às  recomendações  da
FISCALIZAÇÃO.  Os  registros  feitos  receberão  o  visto  da  CONTRATADA  e  da
FISCALIZAÇÃO da DIRETORIA DE ENGENHARIA;

o)  Comunicar  imediatamente  ao  Fiscal  do  Contrato  quaisquer  mudanças  que
porventura venham a ocorrer na execução do projeto para as devidas providências.

3.6. Descrição dos Serviços 

3.6.1. Serviços preliminares e Administração local 

3.6.1.1. Incluirão todos e quaisquer serviços relacionados ao início da perfuração do poço,
inclusive  Anotação  de  Responsabilidade  Técnica  CREA e/ou  RRT  (CAU),  placa  de
identificação  e  demais  serviços  iniciais.  O  pagamento  da  administração  local  será
estimado  proporcionalmente  ao  valor  total  da  Ordem  de  Serviços,  conforme
recomendações do TCU;

3.6.1.2. A mobilização/desmobilização  é  componente  do  Custo  Direto  constituído  por
despesas incorridas para a preparação da infraestrutura operacional  da obra e a sua
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retirada  no  final  do  contrato.  A mobilização/desmobilização  deverá  ser  dimensionada
proporcionalmente  aos  deslocamentos  da  distância  (km)  da  Sede  do  TJMA para  a
Comarca contemplada na Ordem de Serviço.  A mesma é  obtida  através da seguinte
fórmula:

MD= DPoloSede x 2 (ida e volta) 

onde: 

MD = mobilização/desmobilização; e 

DPoloSede = Distância em KM, do TJMA Sede até a área que serão executados os
serviços de engenharia.

3.6.1.3. Para as unidades prediais fora da cidade de São Luís/MA, contemplou-se para os
deslocamentos as distâncias consideradas dos imóveis onde forem realizados os serviços
em relação à Sede do TJMA, considerando ida e volta;

Exemplo: um imóvel que se localiza a 100Km da Sede do TJMA, constará na planilha
orçamentária,  a título de mobilização /  desmobilização a quantidade de 200Km (ida e
volta). 

3.6.1.4.  No  que  se  refere  a  Administração  Local,  o  mesmo  será  dimensionado
proporcionalmente ao valor dos serviços contemplados na Ordem de Serviço, conforme
recomendações  constantes  no  Acórdão  2.622/2013-TCU-Plenário.  Os  pagamentos  de
Administração  local  não  devem ser  superiores  aos  valores  realmente  executados  no
período,  a  fim de evitar  que esse item seja  pago integralmente  antes  do término da
execução contratual, conforme Acórdão 2512/2019-TCU-Plenário;

3.6.1.5. No que se refere a instalações e manutenção de canteiro, considerou-se serviços
essenciais para o desenvolvimento das atividades do canteiro.

3.6.2. Perfuração de poço tubular

3.6.2.1.Incluirão  todos  e  quaisquer  serviços  relacionados  com  a  perfuração  de  poço
tubular, inclusive revestimento e complementação, perfilagem, desenvolvimento, limpeza
e teste. 

3.6.3. Instalações Elétricas

3.6.3.1. Incluirão todos e quaisquer serviços de montagem, conservação e reparos de
instalações  elétricas,  instalação  e  conservação  de  chaves,  fusíveis,  disjuntores,  fios
condutores, interruptores, tomadas, luminárias, reatores, lâmpadas, quadros gerais e de
distribuição, circuitos de distribuição, caixas de passagem, eletrodutos e outros; instalação
de  bombas  d’água  e  quadros  elétricos;  outros  serviços  elétricos  que  se  façam
necessários;

3.6.3.2.  Execução  e/ou  reparos  com  substituições  em:  circuitos  de  distribuição,
disjuntores, contactoras, quadros gerais de automação e outros;

3.6.3.3. Execução, substituição ou instalação de eletrodutos (rígidos ou flexíveis), calhas e
suas respectivas conexões e suportes, incluindo caixas de passagem, desenvolvidas em
PVC ou metal; 

3.6.3.4. Substituições ou instalações de cabos e fios; e



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO

Coordenadoria de Licitação

   Processo nº
 19325/2024

3.6.3.5.  Substituição  ou  instalação  de  isolantes,  disjuntores,  chaves,  barramentos  e
quadros.

3.6.4. Instalações hidráulicas e de alimentação

3.6.4.1.  Executar  de  forma  célere  todas  as  instalações  hidráulicas,  conforme
especificações técnicas, incluindo o fornecimento e mão de obra adequada para cada
atividade requerida pelo Contratante;

3.6.4.2. Fornecimento e instalação de tubos e conexões de PVC, ferro galvanizado, cobre
e outros materiais de uso corrente;

3.6.4.3. Fornecimento e instalação de bombas, para recalque e sucção, submersas ou
não, para água fria;

3.6.4.4. Reservatórios de água superiores (caixa d’água) e inferiores (cisternas), incluindo
barriletes, boias, suspiros e demais acessórios;

3.6.4.5. Registros e válvulas de pressão, gaveta, esfera ou retenção; e

3.6.4.6. Limpeza de fossa, caixa de gordura e outros.

3.6.5. Rede de distribuição

3.6.5.1. Escavação manual de vala para passagem ou adequação de rede de distribuição
em tudo PVC, inclusive reaterro com compactação.

3.6.6. Serviços finais de limpeza, remoção dos entulhos e outros

3.6.6.1.  Limpeza das áreas internas e externas,  inclusive  carga manual  de  entulho  e
transporte; e

3.6.6.2.  Remoção  dos  entulhos  provenientes  das  operações  realizadas  para  devida
desmobilização.

CLÁUSULA  QUARTA – DO PREÇO

4.1. O preço total para o objeto deste Contrato é de R$ xxxxxxxxxxxx, incluído no mesmo
todas  as  despesas  e  custos,  diretos  e  indiretos,  incidentes  sobre  o  objeto  fornecido,
conforme Nota de Empenho nº xxxxxxxxxx.

CLÁUSULA QUINTA – DA LIQUIDAÇÃO E  PAGAMENTO

5.1. Obedecido o Cronograma Físico-Financeiro apresentado, a CONTRATADA solicitará
à Diretoria de Engenharia,  Obras e Serviços do TJMA a realização da “medição” dos
trabalhos executados. Uma vez medidos os serviços pela Fiscalização, a CONTRATADA
apresentará  nota  fiscal/fatura  para  liquidação  e  pagamento  da  despesa  pelo  TJMA,
mediante ordem bancária. 

5.2.  Recebida  a  nota  fiscal,  o  fiscal  do  contrato  deverá  proceder  a  análise,  ateste  e
certificação  da  Nota  Fiscal  no  SIGEF (Sistema Integrado  de  Planejamento  e  Gestão
Fiscal), observados os prazos do recebimento provisório e definitivo definidos no Projeto
Básico e neste contrato.
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5.3.  A nota  fiscal  deverá  ser  enviada  para  pagamento  até  o  7º  (sétimo)  dia  do  mês
subsequente  à  sua  emissão,  conforme  disposto  na  PORTARIA-TJ  –  21242023,
acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta
on-line  ao  SICAF  ou,  na  impossibilidade  de  acesso  ao  referido  Sistema,  mediante
consulta aos sítios eletrônicos oficiais e documentação complementar, quando for o caso.

5.4. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco,
agência e conta-corrente indicados pela Contratada, no prazo de até 30 (trinta) contados
a partir do recebimento da requisição – pagamento de fornecedor na Coordenadoria de
Finanças.

5.5. A Nota Fiscal deverá ser expedida em nome da Unidade Orçamentária que constar
na nota de empenho.

5.6. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.

5.7.  A Nota  Fiscal  apresentada  em  desacordo  com  o  estabelecido  no  edital,  neste
contrato, ou com qualquer circunstância que desaconselhe o pagamento será devolvida à
CONTRATADA, com a interrupção do prazo previsto para pagamento. A nova contagem
do prazo será iniciada a partir da respectiva regularização.

5.8. A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional,  nos termos da Lei
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições  abrangidos  por  aquele  regime.  No  entanto,  o  pagamento  ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz
jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

5.9. Caso o pagamento não seja efetuado até o prazo estabelecido, o CONTRATANTE se
obriga a pagar multa de 0,067% (sessenta e sete milésimos por cento) ao dia, sobre o
valor vencido, até o limite de 2% (dois por cento) do valor da nota fiscal,  desde que
devidamente comprovado em processo administrativo a culpa da Administração Pública
pelo referido atraso.

5.10. O CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser
efetuada  sem  que  tenha  sido  prevista  no  ato  convocatório,  logo,  estará  eximida  de
quaisquer ônus, direitos ou obrigações trabalhistas, tributárias e previdenciárias.

5.11.  Não  será  permitido  pagamento  antecipado,  parcial  ou  total,  relativo  a  parcelas
contratuais vinculadas ao fornecimento de bens, à execução de obras ou à prestação de
serviços.

CLÁUSULA SEXTA – DAS MEDIÇÕES

6.1. As medições dos serviços serão realizadas, pela Fiscalização, mediante solicitação
expressa da Contratada, que deverá dar entrada formalmente no pedido ao Órgão.

6.2. As medições deverão ocorrer a cada período de 30 (trinta) dias corridos a partir da
ordem de  início  dos  serviços.  Sob  pena  de  não  realização,  as  medições  devem ser
precedidas  de  solicitação  da  CONTRATADA,  com  antecedência  de  5  (cinco)  dias,
instruída com os seguintes elementos:
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6.2.1. relatório escrito e fotográfico;

6.2.2. cronograma refletindo o andamento da obra.

6.3.  As  medições  serão  acompanhadas  por  representantes  do  CONTRATANTE e  da
CONTRATADA, sendo que eventuais divergências serão sanadas pelo representante do
CONTRATANTE.

6.4.  As  medições  serão  realizadas  em  conformidade  com  a  quantidade  de  serviços
executados  pela  contratada,  podendo  ser  total  ou  parcial,  diante  das  averiguações
constatadas “in loco” pelo fiscal/responsável técnico do TJMA.

6.5. Após constatação do valor total ou parcial pelo fiscal da O.S, a Contratada poderá
emitir  a  nota  fiscal  correspondente  à  medição  e  enviar  ao  setor  de  fiscalização
acompanhada dos comprovantes dos recolhimentos relativos às leis sociais e fiscais, para
fins de “ateste” e envio aos demais setores competentes.

CLÁUSULA SÉTIMA – DO RECEBIMENTO DA OBRA

7.1. Após concluídos, os serviços serão recebidos pela Fiscalização do TJMA, em estreita
conformidade com as condições estabelecidas no Projeto Básico. A Contratada deverá
requerer a realização de VISTORIA para fins de RECEBIMENTO PROVISÓRIO.

7.2. O requerimento da vistoria deverá ser feito dentro do prazo contratual, sob pena de
caracterizar  mora  na  prestação  dos  serviços,  sujeita  às  penalidades  previstas  em
contrato.

7.3. A vistoria será efetuada pela Fiscalização no prazo de até 15 (quinze) dias corridos do
seu requerimento. Tendo por concluída a obra, a Fiscalização emitirá, naquela data, o
TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO DA OBRA, circunstanciado e assinado pelas
partes.

7.4. Sendo constatada na VISTORIA a não conclusão integral da obra, volta-se a fluir o
prazo legal para a conclusão dos serviços ou, caso findo o prazo, poderá incidir mora na
prestação. 

7.5. O recebimento definitivo da obra se fará por servidor ou comissão designados pela
Administração,  mediante  termo  circunstanciado  (Termo  de  Recebimento  Definitivo  da
Obra), no prazo de até 90 (noventa) dias corridos, contados da emissão do Termo de
Recebimento Provisório, após satisfeitas as seguintes condições:

7.5.1. vistoria que comprove a ausência de vícios na execução da obra, a ser efetuada no
prazo de até 90 (noventa) dias corridos, contados da emissão do Termo de Recebimento
Provisório da Obra; e

7.5.2. entrega, pela Contratada, dos documentos emitidos por terceiros, como: Certidão
Negativa  de  Débitos  Previdenciários  da  Obra  -  CND,  emitida  pela  Receita  Federal,
Outorga de Direito de Uso (ODU), emitida pela SEMA.

7.6. O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em
desacordo com este Contrato.
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7.7. O recebimento definitivo pela Administração não eximirá a Contratada, pelo prazo
mínimo  de 05  (cinco)  anos,  admitida  a  previsão  de  prazo  de  garantia  superior
estabelecido em normas técnicas brasileira vigentes, da responsabilidade objetiva pela
solidez e pela segurança dos materiais e dos serviços executados e pela funcionalidade
da construção,  e,  em caso de vício,  defeito  ou incorreção identificados,  a Contratada
ficará responsável pela reparação, pela correção, pela reconstrução ou pela substituição
necessárias.

7.8.  O  recebimento  provisório  ou  definitivo  não  excluirá  a  responsabilidade  civil  pela
solidez e pela segurança da obra ou serviço nem a responsabilidade ético-profissional
pela perfeita execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato.

 

CLÁUSULA OITAVA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

8.1.  Os recursos orçamentários para atender  ao pagamento do objeto deste Contrato
correrão à Dotação Orçamentária seguinte:

Unidade
Orçamentária

04901 - Fundo Especial de Modernização e Reap. do Judiciário -
FERJ

Ação 1656- MODERNIZAÇÃO DO JUDICIÁRIO

PLANO INTERNO EMC_POÇOS

Função

Subfunção

Programa 02.061.0543.1656.0000

Projeto Atividade

Natureza  de
Despesa

449051 - OBRAS E INSTALAÇÃO

8.2. A Nota fiscal deverá ser emitida em nome do xxxxxxxxxxxxxxxx, CNPJ: xxxxxxxxxxx,
conforme Nota de Empenho.

CLÁUSULA NONA – DO REAJUSTE DE PREÇOS

9.1. Os preços apresentados pela licitante vencedora serão irreajustáveis pelo período de
12 (doze) meses, contados da data do orçamento da Administração. 

9.2. Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados para cobrir
alterações no custo dos insumos na mesma proporção da variação prevista no Índice
Nacional de Custo da Construção do Mercado (INCC-M). aplicando-se a seguinte fórmula:

Pn = In   x Po  
            Io
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Onde: 

Pn = Preço do mês desejado 

Po = Preço relativo à proposta inicial 

In = índice do mês desejado para atualização 

I0 = índice do mês da proposta inicial. 

9.3.  Nos  reajustes  subsequentes  ao  primeiro,  o  interregno  mínimo  de  um  ano  será
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

9.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o Contratante
pagará à Contratada a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a
diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.

9.5.  Nas  aferições  finais,  o  índice  utilizado  para  reajuste  será,  obrigatoriamente,  o
definitivo.

9.6.  Caso o índice estabelecido seja extinto, ou de qualquer forma não possa mais ser
adotado, será utilizado o que vier a lhe substituir, de acordo com a legislação em vigor.

9.7.  Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo
índice oficial,  para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo
aditivo.

9.8.  Fica  a  CONTRATADA obrigada  a  apresentar  memória  de  cálculo  referente  ao
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

CLÁUSULA  DEZ  –  DO  RESTABELECIMENTO  DO  EQUILÍBRIO  ECONÔMICO-
FINANCEIRO

10.1.  Em  casos  de  reequilíbrio  econômico-financeiro  contratual,  a  Contratada  deverá
providenciar  requerimento  formal  devidamente  justificado,  que  será  posteriormente
analisado pelos setores competentes, observados o estabelecido na Lei nº 14.133/21.

10.2. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo
indenizatório.

10.3.  O  pedido  de  restabelecimento  do  equilíbrio  econômico-financeiro  deverá  ser
formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do
art. 107 da Lei nº 14.133/21.

CLÁUSULA ONZE – DA GARANTIA DOS SERVIÇOS

11.1. Todos os serviços prestados deverão gerar um relatório detalhado que funcionará
como memória técnica, para efeito de garantia de serviços, assinado pelo Fiscal, para fins
de acervo técnico e guarda de informações técnicas que venham a ocasionar defeitos.

11.2. A CONTRATADA se responsabilizará pelo prazo legal de garantia de 05 (cinco) anos
pela solidez e segurança do trabalho realizado, conforme art. 618 do Código Civil e o art.
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12 da Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor) contado da data de emissão do
TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO.

11.3. A Contratada obriga-se, ainda, a garantir os sistemas, elementos, componentes e
instalações  da  obra  em  consonância  com  o  disposto  na  NBR  15.575/2013  e  NBR
17.170/22, da ABNT.

11.4.  As  medidas  corretivas  pertinentes  às  solicitações  de  cumprimento  de  garantia
deverão ser providenciadas no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, a contar da data da
solicitação, salvo quando se tratar de situações emergenciais, que coloquem em risco a
integridade física das pessoas, quando as providências deverão ser adotadas no prazo de
24 horas da solicitação.

CLÁUSULA DOZE – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 

12.1.  Caberá  à Contratada optar  por  uma das seguintes  modalidades de garantia  de
execução, correspondendo a 3% do valor anual do contrato: 

a)  caução  em dinheiro  ou  em títulos  da  dívida  pública,  devendo  estes  ter  sido
emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e
de  custódia  autorizado  pelo  Banco  Central  do  Brasil  e  avaliados  pelos  seus  valores
econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda;

b) seguro-garantia;

c) fiança-bancária;

c.1)  A  fiança-bancária  deverá  ser  emitida  por  instituição  financeira  cujo
funcionamento esteja devidamente autorizado pelo Banco Central do Brasil (Resolução
BC 4.122, de 2/08/2012).

12.2. A  garantia  assegurará,  qualquer  que  seja  a  modalidade  escolhida,  o
pagamento de:

a)  prejuízos  advindos  do  não  cumprimento  do  objeto  do  contrato  e  do  não
adimplemento das demais obrigações nele previstas;

b)  prejuízos causados à  Administração,  decorrentes  de culpa  ou dolo  durante  a
execução contratual;

c) multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à CONTRATADA; e 

d)  obrigações  trabalhistas,  fiscais  e  previdenciárias  de  qualquer  natureza,  não
adimplidas pela CONTRATADA, quando couber.

12.3. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos
indicados nas alíneas do subitem 12.2, observada a legislação que rege a matéria.

12.4. O CONTRATANTE não executará a garantia nas seguintes hipóteses:

12.4.1. caso fortuito ou força maior;

12.4.2.  alteração,  sem  prévia  anuência  da  seguradora  ou  do  fiador,  das  obrigações
contratuais;
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12.4.3. descumprimento das obrigações pela CONTRATADA decorrente de atos ou fatos
da Administração; ou

12.4.4. prática de atos ilícitos dolosos por servidores da Administração.

12.5. A garantia nas modalidades caução e fiança bancária deverá ser prestada em até 10
(dez) dias, contado do primeiro dia útil após a divulgação do contrato no PNCP.

12.6. No caso de seguro-garantia sua apresentação deverá ocorrer em até 1 (um) mês,
contado da data de homologação da licitação e anterior à assinatura do contrato.

12.7. A inobservância dos prazos fixados nos subitens 12.5 e 12.6 para apresentação da
garantia acarretará a aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor
total do contrato por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento).

12.8.  Nas  modalidades  de  seguro-garantia  ou  fiança  bancária,  a  garantia  contratual
deverá englobar a vigência do contrato mais 90 (noventa) dias, após o seu término.

12.9. Na modalidade de caução em dinheiro, o valor será atualizado monetariamente, de
acordo com os critérios estabelecidos pela instituição financeira em que for realizado o
depósito.  A liberação  da  quantia  depositada  ou  do  saldo  remanescente  ocorrerá  90
(noventa) dias após o término da vigência do contrato.

12.10. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice permanecerá em vigor
mesmo que a CONTRATADA não pague o prêmio nas datas convencionadas. 

12.11.  A apólice do seguro-garantia  deverá acompanhar as modificações referentes à
vigência  do  contrato  principal  mediante  a  emissão  do  respectivo  endosso  pela
seguradora. 

12.12.  Nos contratos de execução continuada ou de fornecimento contínuo de bens e
serviços,  será  permitida  a  substituição  da  apólice  de  seguro-garantia  na  data  de
renovação ou de aniversário, desde que mantidas as mesmas condições e coberturas da
apólice vigente e desde que nenhum período fique descoberto, ressalvado o disposto no
subitem 12.13.

12.13.  Na  hipótese  de  suspensão  do  contrato  por  ordem  ou  inadimplemento  da
Administração, a CONTRATADA ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar
a  apólice  de  seguro  até  a  ordem  de  reinício  da  execução  ou  o  adimplemento  pela
Administração. 

12.14. Nos casos de prorrogação de vigência do prazo contratual, do prazo de execução,
ou  de  aumento  do  valor  do  contrato,  exigir-se-á  da  CONTRATADA,  no  momento  da
assinatura do Termo Aditivo correspondente, o endosso da garantia de que trata este
item, que deverá ser apresentada no prazo de até 1 (um) mês, contado do primeiro dia
útil após a divulgação do Termo Aditivo no PNCP.

12.14.1. Caso o endosso não seja apresentado no prazo de até 1 (um) mês, contado do
primeiro dia útil após a divulgação no PNCP, será considerado atraso na entrega, mesmo
que apólice tenha sido emitida dentro do prazo exigido no contrato.

12.14.2. A inobservância do prazo para a entrega do endosso poderá acarretar aplicação
de multa, nos termos do subitem 12.7.
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12.15.  No caso de rescisão do contrato por culpa da  CONTRATADA,  a garantia será
executada para ressarcimento ao  TJMA  dos valores das multas e indenizações a ela
devidos,  sujeitando-se ainda,  a  CONTRATADA  a outras  penalidades previstas  na Lei
14.133/2021.

12.16. O TJMA executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

12.16.1. O emitente da garantia ofertada pela CONTRATADA deverá ser notificado pelo
TJMA quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de
cláusulas contratuais (art. 137, §4º, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.16.2.  Caso  se  trate  da  modalidade  seguro-garantia,  ocorrido  o  sinistro  durante  a
vigência  da  apólice,  sua  caracterização  e  comunicação  poderão  ocorrer  fora  desta
vigência,  não  caracterizando  fato  que  justifique  a  negativa  do  sinistro,  desde  que
respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos do art.
20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022. 

12.17. A garantia será considerada extinta: 

I  -  com a restituição da apólice,  carta fiança ou autorização para a liberação de
importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração
do  CONTRATANTE,  mediante termo circunstanciado, de que a  CONTRATADA cumpriu
todas as cláusulas do contrato; 

II - com o término da vigência do contrato, observado o prazo previsto no subitem
12.8,  que  poderá,  independentemente  da  sua  natureza,  ser  estendido  em  caso  de
ocorrência de sinistro. 

12.18. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato e,
quando em dinheiro, atualizada monetariamente. 

12.19. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo
TJMA com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à CONTRATADA. 

12.20. A CONTRATADA autoriza o TJMA a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma
prevista neste Edital e no Contrato.

CLÁUSULA TREZE – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

13.1. O Contratante terá dentre outras cláusulas previstas nos instrumentos legais, as
seguintes obrigações:

13.1.1. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo
Preposto ou Responsável Técnico da Contratada;

13.1.2.  Fornecer  toda  documentação  técnica  (projetos,  especificações  e  outros),
necessária para a execução dos serviços;

13.1.3.  Acompanhar e fiscalizar  o  andamento dos serviços,  em conformidade com as
condições e termos definidos no Projeto Básico e anexos;

13.1.4. O Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão terá o dever de explicitamente emitir
decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução dos contratos
regidos  pela  Lei  nº  14.133/21,  ressalvados  os  requerimentos  manifestamente
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impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do
contrato;

13.1.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais
fiscais  do contrato,  representantes deste Tribunal  especialmente designados conforme
requisitos estabelecidos no art. 7º da Lei nº 14.133/21;

13.1.6.  Realizar  medições  periódicas  mensais  e  atestar,  por  meio  do  representante
designado (fiscal) as Notas Fiscais emitidas pelo Contratante, após verificação da efetiva
execução dos serviços;

13.1.7. Rejeitar qualquer serviço executado equivocadamente ou em desacordo com as
orientações contidas no Projeto Básico e seus Anexos;

13.1.8.  Dar  prosseguimento  aos  procedimentos  internos  visando  à  aplicação  de
penalidades previstas em Contrato, bem como efetuar notificações/advertência, quando
necessário;

13.1.9. Assegurar o livre acesso dos empregados da Contratada no local de execução da
obra;

13.1.10.  Observar  para  que,  durante  a  vigência  contratual,  sejam  mantidas  pela
CONTRATADA  todas  as  condições  de  habilitação  e  qualificação  exigidas  para  a
contratação, bem como sua compatibilidade com as obrigações assumidas;

13.1.11. Inspecionar todos os materiais utilizados pela CONTRATADA para execução da
obra;

13.1.12.  Apresentar,  sempre  que  solicitado  pela  CONTRATADA,  detalhes  e/ou
especificações adicionais que porventura se fizerem necessários;

13.1.13. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente,
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila, conforme o disposto no §5º do
art. 115 da Lei nº 14.133/21;

13.1.14. Verificada a ocorrência de alteração do cronograma da obra nos casos do §5º do
art. 115 da Lei nº 14.133/21 por mais de 01 (um) mês, a Administração deverá divulgar, no
site eletrônico oficial e em placa a ser afixada em local da obra, o aviso público de obra
paralisada, o motivo é o responsável pela inexecução temporária do objeto do contrato e
a data prevista para o reinício da sua execução; e

13.1.15.  As  Comarcas  juntamente  com  a  fiscalização  da  Diretoria  de  Engenharia  e
Arquitetura do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão deverão prover os devidos
acessos à contratada no terreno, de modo que a mesma possa executar satisfatoriamente
os serviços.

CLÁUSULA QUATORZE – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

14.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas  e  as  normas  da  Lei  nº  14.133/21,  e  cada  parte  responderá  pelas
consequências de sua inexecução total ou parcial.
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14.2. O contrato será regido pelas suas cláusulas e pelos preceitos de direito público, e a
eles serão aplicados,  supletivamente, os princípios da teoria geral  dos contratos e as
disposições de direito privado.

14.3.  A Contratada terá  dentre  outras  cláusulas  previstas  nos instrumentos  legais,  as
seguintes obrigações:

14.3.1.  Ser  responsável  pela  execução  de  todos  os  serviços  contidos  na  planilha
orçamentária, em cumprimento aos termos do Projeto Básico;

14.3.2.  Responsabilizar-se  por  todas  as  despesas  decorrentes  da  execução  da  obra,
objeto  da  contratação,  tais  como:  materiais,  salários,  seguros  de  acidentes,  taxas,
impostos,  indenizações,  vale-refeição,  vale-transporte,  encargos  trabalhistas,
previdenciários, e quaisquer outras pertinentes ao bom desempenho da obra, isentando o
Contratante de qualquer responsabilidade solidária ou subsidiária;

14.3.3.  A  Contratada  será  responsável  pelos  danos  causados  diretamente  à
Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato,  e  não excluirá nem
reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo Contratante;

14.3.4. A Contratada será obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a
suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios,
defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados,
dentro do prazo de vigência contratual;

14.3.5. Cumprir todas as obrigações, principalmente no que compete ao cumprimento do
prazo de execução da obra e cronograma estabelecido no Projeto Básico;

14.3.6. Submeter à aprovação da Diretoria de Engenharia, Obras e Serviços do TJMA,
antes do início dos trabalhos, a relação nominal indicada junto com a habilitação técnica
de seu corpo técnico envolvido com a execução da obra;

14.3.7.  Cumprir  todas  as  normas  relativas  à  Segurança  e  Medicina  do  Trabalho,  e
diligenciar para que seus empregados e eventuais subcontratados efetuem os trabalhos
utilizando  todos  os  Equipamentos  de  Proteção  Individual  (EPI)  e  Equipamentos  de
Proteção  Coletiva  (EPC).  O  Contratante  poderá  paralisar  os  serviços,  enquanto  tais
empregados não  estiverem protegidos.  O ônus  da paralisação  ocorrerá  por  conta  da
Contratada, mantendo-se inalterados os prazos contratuais;

14.3.8. Responsabilizar-se pela exatidão dos serviços, inclusive em eventuais trabalhos
subcontratados,  obrigando-se a reparar  inteiramente,  às suas expensas e nos prazos
determinados pelo Contratante, todos os erros, vícios e falhas comprovadas, mesmo após
a execução dos serviços;

14.3.9. Providenciar o registro da ART ou RRT de execução da obra junto ao CREA ou
CAU, bem como regularização da obra junto a outros órgãos competentes (Prefeitura
Municipal,  INSS,  etc.),  entregando  uma cópia  à  Fiscalização,  para  fins  de  registro  e
comprovação  das  condições  estabelecidas.  Nesse  caso,  a  CONTRATADA  deverá
apresentar a ART ou RRT dos serviços, objetos do contrato no prazo de até 10 (dez) dias
corridos, contados a partir do recebimento da Ordem de Serviço, emitida pela Diretoria de
Engenharia, Obras e Serviços;
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14.3.10.  Submeter  à  Fiscalização,  sempre  que  solicitado,  as  amostras  de  todos  os
materiais a serem empregados nos serviços antes da sua execução;

14.3.11.  Após  recebimento  provisório  da  obra,  e  até  o  seu  recebimento  definitivo,  a
Contratada deverá se responsabilizar por sanar todas as imperfeições detectadas pela
Fiscalização;

14.3.12. Responder, sempre que solicitado ou exigido pelo órgão ambiental local ou pela
Fiscalização do TJMA, devendo prestar informações completas sobre a caracterização
dos resíduos produzidos na realização dos trabalhos, transporte e disposição final;

14.3.13. A Contratada não poderá contratar parentes (até o terceiro grau) de dirigente do
órgão ou entidade contratante ou de agente público que desempenhe função na licitação
ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato.  Não poderão também participar da
execução do objeto do certame as pessoas descritas no art. 9º da Lei 14.133/2021;

14.3.14. A Contratada deverá, obrigatoriamente, absorver durante a execução do contrato,
vagas para mulheres vítimas de violência doméstica e familiar, devendo obedecer:

14.3.15. O percentual de 5% (cinco por cento) das vagas dos trabalhadores reservados às
mulheres vítimas de violência doméstica e familiar, conforme Ato da Presidência-GP nº
48,  de  8  de  julho  de  2022.  Em  caso  de  descumprimento,  será  aplicada  a  sanção
administrativa e multa diária de 0,2% do valor do contrato, em período não superior a 10
(dez) dias. Em não havendo adequação no prazo de 60 (sessenta) dias, a administração
providenciará a rescisão contratual, com a aplicação de multa por inexecução total do
contrato, sem prejuízo da aplicação de demais sanções previstas no contrato; e

14.3.16. Na hipótese de indisponibilidade de mão de obra qualificada para as atividades
laborais requeridas pela empresa CONTRATADA, a Coordenadoria Estadual da Mulher
em  Situação  de  Violência  Doméstica  e  Familiar  certificará  a  impossibilidade  de
cumprimento do  item 14.3.15,  cabendo à empresa CONTRATADA a comunicação,  no
prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento de certidão da CEMULHER, a
impossibilidade  do  cumprimento  da  obrigação  de  fazer  ora  deliberada,  devidamente
acompanhada da certidão supramencionada.

14.4. A Contratada deverá, obrigatoriamente, absorver durante a execução do contrato,
vagas para egressos do sistema penitenciário,  devendo obedecer a proporção de 5%
(cinco por  cento)  das vagas,  quando a contratação for  igual  ou superior  a  20 (vinte)
trabalhadores, ou uma vaga, quando a contratação for entre 5 (cinco) e 19 (dezenove)
trabalhadores, em cumprimento do art. 3º da Lei nº 10.182, de 22 de Dezembro de 2014 e
ATO DA PRESIDÊNCIA-GP Nº 72, DE 10 DE OUTUBRO DE 2022.

14.5. A CONTRATADA fornecerá todos os materiais necessários à execução eficiente dos
serviços descritos no Projeto Básico. Os materiais utilizados deverão ser novos (sem uso)
e originais. Na hipótese da substituição de qualquer material fornecido pela Contratada,
por motivo de imperfeição, o mesmo deverá ser reposto, sem ônus para o Tribunal.

14.6. A Contratada deverá apresentar, após a assinatura da Ordem de Serviço (O.S.) em
até 10 (dez) dias úteis, o estudo de logística e canteiro contemplando os acessos dos
equipamentos  e  pessoas,  adotando  medidas  de  segurança;  a  localização,
dimensionamento  e  detalhamento  das  áreas  administrativas,  produção  e  vivência;  o
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posicionamento e detalhamento das áreas de coleta de resíduos incluindo contêineres ou
similares, caso seja necessário.

14.7.  Todos  os  materiais  a  serem  empregados  nos  serviços  deverão  ser
comprovadamente  de primeiro  uso e  devem atender  aos padrões especificados e  às
normas da ABNT.

14.8.  Executar,  caso  necessário,  junto  a  Prefeitura  e  demais  órgãos  competentes  os
procedimentos legais relacionados ao licenciamento da obra, efetuando o pagamento de
todas as taxas e emolumentos referente ao objeto desta contratação,  posteriormente,
apresentar cópia ou via original para o CONTRATANTE.

14.9. Viabilizar a autorização de Perfuração de Poço - PP junto à Secretaria de Estado do
Meio Ambiente e Recursos Naturais e/ou outras licenças que se fizerem necessárias para
conclusão do pleito.

14.10. Viabilizar Outorga de Direito de Uso (ODU), Autorização concedida pelo Estado
através da SEMA, para que pessoas físicas ou jurídicas possam usar a água diretamente
dos rios, lagos ou poços. Faculta ao outorgado o direito de uso de recursos hídricos, por
prazo determinado, nos termos e nas condições expressas no respectivo ato.

CLÁUSULA QUINZE – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

15.1.  Com fundamento nos artigos 155 e 156 da Lei 14.133, de 1º de abril de 2021, a
CONTRATADA:

15.1.1 Será sancionada com  advertência,  quando der causa à inexecução parcial  do
contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.

15.1.2. Ficará impedida de licitar e contratar no âmbito do Tribunal de Justiça do Estado
do Maranhão (TJMA),  pelo prazo máximo de 3 (três)  anos,  sem prejuízo das demais
cominações legais e contratuais, a licitante ou contratada que enquadrar-se nas condutas
a seguir enumeradas, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave,
considerando-se, na dosimetria da pena, os princípios da legalidade, da proporcionalidade
e da razoabilidade:

I  –  der  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato,  que  cause  grave  dano  à
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

II – der causa à inexecução total do contrato;

III – ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto do contrato sem
motivo justificado.

15.1.3. Será  declarada inidônea para licitar e contratar  no âmbito da Administração
Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de três anos e
máximo  de  seis  anos,  considerando-se,  na  dosimetria  da  pena,  os  princípios  da
legalidade, da proporcionalidade e da razoabilidade, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e
máximo de 6 (seis) anos, quando praticar as seguintes infrações:

I – aquelas previstas para a sanção de impedimento de licitar e contratar com o
TJMA , quando se justificar imposição de penalidade mais grave; 
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II – apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução
do contrato; 

III – praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

IV – comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

V – praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

15.1.3.1. A aplicação da sanção de declaração de inidoneidade será precedida da análise
jurídica prevista no §6º do art. 156 da Lei 14.133, de 1º de abril de 2021, e deverá seguir
os trâmites descritos no art. 6º da Resolução - GP nº 83, de 13 de agosto de 2024.

15.1.4. Será imposta à Contratada a multa moratória e a sanção pecuniária que entregar
o  objeto  ou  executar  o  serviço  contratado  de  forma  integral,  porém  com  atraso
injustificado  em  relação  ao  prazo  fixado  no  contrato,  e  será  aplicada  nos  seguintes
percentuais: 

I  –  0,5% (cinco décimos percentuais)  sobre  o valor  do  contrato  licitado,  pelo  1º
(primeiro) dia de atraso;

II – 0,2% (dois décimos percentuais) ao dia, do 2º (segundo) até o 30º (trigésimo) dia
de atraso, a ser calculado sobre o valor da parcela executada em desconformidade com o
prazo previsto no contrato;

III – 0,3% (três décimos percentuais) ao dia, a partir do 31º (trigésimo primeiro) e até
o  45º  (quadragésimo quinto)  dia  de atraso,  a  ser  calculado sobre o valor  da parcela
executada em desconformidade com o prazo previsto no contrato;

IV – após o 45º (quadragésimo quinto) dia de atraso, a unidade gestora do contrato
deve  notificar  o  contratado  e,  considerando  as  eventuais  justificativas  apresentadas,
avaliar em manifestação fundamentada se persiste o interesse em manter a contratação
ou se é mais vantajoso rescindi-la.

15.1.4.1. O valor final apurado para a sanção de multa, calculada na forma do edital ou do
contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30%
(trinta por cento) do valor do contrato licitado e poderá ser aplicada ao responsável por
qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei 14.133, de 1º de abril
de 2021.

15.1.4.2.  Considera-se  atraso  injustificado  a  não  apresentação  pela  contratada  de
argumentos e documentos capazes de motivar o descumprimento do prazo estabelecido
no contrato para a entrega ou a prestação do serviço.

15.1.4.3. A aplicação de multa de mora não impedirá que o CONTRATANTE a converta
em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada
de outras sanções previstas no contrato e na Resolução - GP nº 83, de 13 de agosto de
2024.

15.1.4.4. Caso a Contratada entregue parte do objeto em atraso e não cumpra o restante
da obrigação,  será aplicada a penalidade de multa moratória a ser calculada sobre a
parcela  entregue  em  atraso,  e  aplicada  a  penalidade  de  multa  compensatória  a  ser
calculada sobre a parcela não entregue.

15.1.4.5. Observada a ordem abaixo estabelecida, o valor da multa aplicada será:
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I – descontado dos pagamentos devidos pela Administração;

II  –  recolhido  à  conta  bancária  informada  à  contratada  pelo  TJMA,  mediante
apresentação do respectivo comprovante;

III – descontado do valor da garantia prestada.

15.1.4.6.  Esgotados  os  meios  administrativos  para  cobrança  do  valor  devido  pela
CONTRATADA ao CONTRATANTE, conforme disposto no art. 21, §1º e 2º, da Resolução
- GP nº 83, de 13 de agosto de 2024 e havendo garantia prestada na forma do art. 96 da
Lei  14.133,  de  1º  de  abril  de  2021,  será  a  seguradora  ou  a  fiadora  notificada  para
proceder com o pagamento dos valores devidos ou, conforme o caso, será levantado o
valor caucionado ou serão resgatados os títulos da dívida pública.

15.1.4.7. A multa compensatória será imposta à contratada que executar parcialmente o
objeto  contratado  ou  não  o  executar,  situação  em  que  restará  configurada,
respectivamente, a inexecução parcial e a inexecução total do contrato, podendo, nesses
casos, o TJMA rescindir unilateralmente o contrato, observando-se o disposto nos arts.
137 e seguintes da Lei 14.133, de 1º de abril de 2021.

15.1.4.8.  Caso  o  atraso  na  execução  do  objeto  alcance  45  (quarenta  e  cinco)  dias
corridos,  unidade  gestora  do  contrato  deve  notificar  o  contratado  e,  considerando  as
eventuais justificativas apresentadas, avaliar em manifestação fundamentada se persiste
o interesse em manter a contratação ou se é mais vantajoso rescindi-la, devendo instruir
os autos para análise e deliberação da Presidência do TJMA.

15.1.4.9. A inexecução parcial do objeto do contrato implicará a aplicação de multa no
percentual  de até 20% (vinte por  cento)  sobre o valor  da parcela não cumprida,  nos
termos definidos no edital ou no contrato, com os parâmetros estabelecidos no art. 156,
da Lei 14.133, de 1º de abril de 2021 e §1º do art. 3º da Resolução - GP nº 83, de 13 de
agosto de 2024.

15.1.4.10. A inexecução total  do objeto do contrato implicará a aplicação de multa no
percentual de até 30% (trinta por cento), a ser calculada sobre o valor total do contrato,
nos termos definidos no edital ou no contrato, com os parâmetros estabelecidos no art.
156, da Lei 14.133, de 1º de abril de 2021 e §1º do art. 3º da Resolução - GP nº 83, de 13
de agosto de 2024.

15.1.4.11.  As  penalidades  de  multa  moratória  e  multa  compensatória  não  serão
cumuladas, situação que não se confunde com a descrita no § 4º do art. 20 da Resolução
- GP nº 83, de 13 de agosto de 2024.

15.1.4.12. O TJMA exigirá o pagamento do valor fixado a título de multa compensatória
independentemente da demonstração de prejuízos, nos termos do art.  416 do Código
Civil.

15.1.4.13.  A aplicação da multa  compensatória  não obsta  a  apuração e cobrança de
eventuais perdas e danos decorrentes do descumprimento do contrato.

15.1.4.14. A penalidade de multa compensatória poderá ser aplicada cumulativamente
com as sanções previstas nos incisos I, III e IV do caput do art. 156 Lei 14.133, de 1º de
abril de 2021 e do art. 3º da Resolução - GP nº 83, de 13 de agosto de 2024, observadas
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as ressalvas do Art. 162, parágrafo único, da Lei 14.133, de 1º de abril de 2021 e § §3º e
4º do art. 20, da Resolução - GP nº 83, de 13 de agosto de 2024.

15.2.  A  aplicação  das  sanções  será  precedida  de  regular  instrução  de  processo  de
responsabilização, constituído e conduzido em observância às regras dispostas na Lei
14.133,  de  1º  de abril  de 2021 e  Resolução -  GP nº  83,  de  13 de agosto  de 2024,
assegurados o contraditório e a ampla defesa.

CLÁUSULA DEZESSEIS – DO IMPACTO AMBIENTAL E DA SUSTENTABILIDADE

16.1. Durante a prestação do serviço, a empresa contratada deverá adotar práticas de
sustentabilidade para redução dos possíveis impactos ambientais causados em virtude da
prestação do serviço, observando-se as seguintes disposições exemplificativas:

16.1.1. Os bens serão constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico,
biodegradável, conforme ABNT NBR – 15448-1 e NBR 15448-2;

16.1.2. Deverão ser observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação
do Instituto  Nacional  de  Metrologia,  Normalização e  Qualidade Industrial  –  INMETRO
como  produtos  sustentáveis  ou  de  menor  impacto  ambiental  em  relação  aos  seus
similares;

16.1.3. Adotar-se-á medidas para evitar o desperdício de água tratada, conforme instituído
no Decreto nº 48.138, de 8 de outubro de 2003;

16.1.4. Considerar-se-á a Resolução CONAMA nº 20, de 7 de dezembro de 1994, quanto
aos equipamentos de limpeza que gerem ruído no seu funcionamento;

16.1.5. Serão fornecidos aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem
necessários, para a execução de serviços;

16.1.6. Será realizado um programa interno de treinamento de seus empregados, nos três
primeiros meses de execução contratual, para redução de consumo de energia elétrica,
de consumo de água e redução de produção de resíduos sólidos, observadas as normas
ambientais vigentes;

16.1.7. Deverão ser observadas as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela Associação
Brasileira de Normas Técnicas sobre resíduos sólidos;

16.1.8. Que seja racionalizado o consumo de energia (especialmente elétrica) e adote-se
medidas a evitar o desperdício de água tratada;

16.1.9. Serão descartados apropriadamente as embalagens de produtos utilizados, bem
como os resíduos, ambos oriundos da construção civil.

16.2. A fim de evitar estes danos, a fiscalização deverá atuar no sentido de autuar a
contratada aplicando as penalidades previstas neste Contrato, conforme cada caso.

16.3.  A Contratada  deverá  encaminhar  a  cada  90  (noventa)  dias,  relatório  físico  e
fotográfico  do  descarte  dos  materiais  com  as  quantidades  específicas,  sempre  que
solicitado ou exigido pelo órgão ambiental local ou pela Fiscalização do TJMA, devendo
prestar  informações  completas  sobre  a  caracterização  dos  resíduos  produzidos  na
realização dos trabalhos, o transporte e a disposição final.
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16.4. Sempre que possível, os serviços prestados pela contratada deverão obedecer a
recomendações  da  Resolução  CNJ  nº  400/2021  e  uso  racional  de  recursos  e
equipamentos,  de  forma  a  evitar  e  prevenir  o  desperdício  de  insumos  e  materiais
consumidos,  a  fim  de  atender  às  diretrizes  do  Plano  de  Contratação  de  Logística
Sustentável no âmbito do Poder Judiciário.

16.5. Os resíduos produzidos durante a execução dos trabalhos serão gerenciados de
acordo  com  a  Resolução  CONAMA nº  307,  de  5  de  julho  de  2002,  entre  outras,
pertinentes  ao caso.  A contratada responderá,  sempre  que solicitado ou  exigido  pelo
órgão  ambiental  local  ou  pela  Fiscalização  do  TJMA,  devendo  prestar  informações
completas sobre a caracterização dos resíduos produzidos na realização dos trabalhos, o
transporte e a disposição final.

16.6. A fiscalização do TJMA, poderá cobrar da empresa CONTRATADA: Comprovante de
Inscrição  no  Cadastro  Técnico  Federal  de  Atividades  Potencialmente  Poluidoras  ou
Utilizadoras  de  Recursos  Ambientais,  acompanhado  do  respectivo  Certificado  de
Regularidade, válido nos termos do artigo 17, inciso II, da Lei nº 6.938, de 1981, e da
Instrução  Normativa  do  IBAMA nº  06,  de  15/03/2013,  e  legislação  correlata  para  o
exercício das atividades civis, classificada como potencialmente poluidora ou utilizadora
de recursos ambientais, conforme o que segue:

a. A observância de normas e critérios de sustentabilidade;

b. O emprego apurado dos recursos públicos;

c. Conservação e gestão responsável de recursos naturais;

d. Uso de agregados reciclados, sempre que existir a oferta;

e. Remoção apropriada dos resíduos conforme normas de Controle de Transporte
de Resíduos.

CLÁUSULA DEZESSETE  – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

17.1.  A gestão  e  fiscalização  do  contrato  será  exercida,  no  que  couber,  pelas  regras  gerais
estabelecidas no Capítulo VI (Da execução dos Contratos) da Lei nº 14.133/2021 e nos termos da
Resolução-GP nº 108/2024 (Dispõe sobre a gestão e fiscalização dos contratos administrativos
celebrados pelo Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão e estabelece rotinas para apuração e
aplicação de sanções Administrativas às empresas contratadas).

17.2. Compete à Diretoria de Engenharia e Arquitetura do Tribunal de Justiça do Maranhão a
gestão e a fiscalização deste contrato, conforme art. 2º, §1º da Resolução GP – 108/2024, que
designará os responsáveis pela gestão e fiscalização por meio de Portaria.

17.2.1. As atribuições do GESTOR DE CONTRATO serão conforme arts. 17 e 21 da Resolução
GP – 108/2024.

17.2.2. As atribuições dos FISCAIS TÉCNICOS serão conforme arts. 17 e 22 da Resolução GP –
108/2024.

17.2.3. As atribuições dos FISCAIS ADMINISTRATIVOS serão conforme art. 23 da Resolução GP
– 108/2024.

17.2.4. As atribuições do FISCAL SETORIAL será conforme art. 24 da Resolução GP – 108/2024.
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17.3.  A  presença  de  fiscalização  do  Tribunal  de  Justiça  não  elide  nem  diminui  a
responsabilidade  da  CONTRATADA,  inclusive  perante  terceiros,  por  qualquer
irregularidade,  ainda  que  resultante  de  imperfeições  técnicas  ou  vícios  redibitórios,  e,  na
ocorrência  desta,  não  implica  corresponsabilidade  da  Administração  ou  de  seus  agentes  e
prepostos, em conformidade com o art. 120 da Lei n° 14.133/2021.

CLÁUSULA DEZOITO – DA SUBCONTRATAÇÃO

18.1. Poderão ser subcontratados os serviços cuja execução demande especialização
técnica  evidenciada  pela  existência  de  empresas  especificamente  dedicadas  àquele
segmento, ou, ainda, quando esta seja a prática no mercado, limitados a 25% (vinte e
cinco por cento) do objeto contratado.

18.2. Não caracteriza a subcontratação de serviços a instalação, aplicação ou montagem
de materiais, equipamentos ou aparelhos cuja aquisição pressuponha a execução dos
trabalhos pelo fornecedor.

18.3. A subcontratação depende de autorização prévia do Contratante, a quem incumbe
avaliar se a subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para
a execução do objeto.

18.4. Todas as empresas subcontratadas deverão apresentar os requisitos de qualificação
técnica, de acordo com o objeto da subcontratação, por meio de atestados de capacidade
técnica, conforme previsto no edital,  com o devido registro nos Conselhos de Classe,
quando couber, e qualificação econômico-financeira, conforme previsto no edital.

18.5. Não será admitida a subcontratação exclusiva de mão de obra.

18.6. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes
desta  mantiverem  vínculo  de  natureza  técnica,  comercial,  econômica,  financeira,
trabalhista com dirigente do órgão ou entidade do Tribunal de Justiça do Maranhão ou
com agente  público  que  desempenhe  função  na  Concorrência  Eletrônica  ou  atue  na
fiscalização  ou  na  gestão  do  contrato,  ou  se  deles  forem  cônjuge,  companheiro  ou
parente  em  linha  reta,  colateral,  ou  por  afinidade,  até  o  terceiro  grau,  conforme
determinação do §3º do art. 122, da Lei nº 14.133/2021.

18.7. As empresas subcontratadas, no que concerne aos seus empregados alocados na
obra,  estarão  sujeitas  às  mesmas  regras  e  exigências  aplicáveis  à  Contratada,
incumbindo a esta última todas as providências no sentido do seu cumprimento.

18.8. No caso de serviços cuja execução requeira notória especialização técnica, assim
entendidos aqueles em que a executante deve preencher condições específicas – legais,
técnicas ou profissionais – a Contratada deverá comprovar, ainda, a qualificação técnica
da empresa subcontratada, mediante a apresentação dos seguintes documentos:

18.8.1.  REGISTRO OU PROVA DE INSCRIÇÃO da pessoa jurídica subcontratada no
CREA – Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do MARANHÃO, ou
CAU – Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil, dentro do seu prazo de validade,
da qual constem seus responsáveis técnicos, respeitadas as competências exigidas para
os serviços subcontratados; e
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18.8.2.  DEMONSTRAÇÃO  DA CAPACIDADE  TÉCNICA,  através  da  apresentação  de
atestado(s), que comprove(m) ter a subcontratada executado, para órgão ou entidade da
administração  pública  direta  ou  indireta  ou,  ainda,  para  empresas  privadas,  serviços
técnicos  especializados  assemelhados  àqueles,  objeto  da  subcontratação.  Não  serão
aceitos atestados emitidos pela Contratada ou pela própria subcontratada, a seu favor.

18.9.  As  empresas  subcontratadas  para  fornecimento/instalação  de  equipamentos
deverão ser obrigatoriamente ou a fabricante dos equipamentos ou assistência técnica
autorizada pelo fabricante.

18.10.  Não  serão  permitidas  subcontratações  dos  seguintes  serviços  (referente  ao
ANEXO 1 – PLANILHA ORÇAMENTÁRIA E DEMAIS ELEMENTOS COMPLEMENTARES
DOS  CUSTOS):  item  01  -  ADMINISTRAÇÃO  LOCAL;  item  02  -  SERVIÇOS
PRELIMINARES; e item 3 - POÇO TUBULAR E SEUS DEMAIS SUBITENS – Projeto
Básico. A justificativa leva-se em consideração que os serviços a serem subcontratados
não são de alta complexidade e demandam ser da empresa vencedora do certame.

CLÁUSULA DEZENOVE – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

19.1.  Eventuais  alterações  contratuais  reger-se-ão  pela  disciplina  dos  arts.  124  e
seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

19.2.  As  alterações  contratuais,  se  forem  necessárias,  deverão  ser  formalizadas  por
termos aditivos numerados em ordem crescente, e serão exigidas as formalidades do
contrato originalmente firmado.

CLÁUSULA VINTE – DO TRATAMENTO E DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 

20.1. As partes obrigam-se a atuar no presente Contrato, em conformidade com a
legislação vigente sobre Proteção de Dados Pessoais, em especial a Lei nº 13.709,
de 14 de agosto de 2018, assim como as determinações do Conselho Nacional de
Justiça e da Autoridade Nacional de Proteção de Dados, da Política de Proteção
de Dados do Tribunal de Justiça do Maranhão (Resolução-GP nº 13, de 23 de março
de 2021) e Portaria GP 224/2024   – TJMA.      

CLÁUSULA VINTE E UM – DA ANTICORRUPÇÃO

21.1.  As  partes  deverão  cumprir  as  normas  de  prevenção  à  corrupção,  previstas  na
legislação brasileira, dentre elas a  Lei Federal no 12.846/13 e seus regulamentos, e se
compromete,  por  si,  a  cumpri-las  fielmente,  e  observando  os  princípios  da  legalidade,
moralidade, probidade, lealdade, confidencialidade, transparência, eficiência e respeito aos
valores preconizados no Código de Ética Profissional, Conduta e Integridade dos Servidores
do Poder Judiciário do Estado do Maranhão (RES GP 59/2021).

CLÁUSULA VINTE E DOIS – DA POLÍTICA DE PREVENÇÃO E ENFRENTAMENTO DO
ASSÉDIO MORAL, DO ASSÉDIO SEXUAL E DA DISCRIMINAÇÃO

https://novogerenciador.tjma.jus.br/storage/arquivos/resolucoes_2021/resolucao_gp_592021_18_08_2021_16_46_44.pdf
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/%5C_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
https://novogerenciador.tjma.jus.br/storage/arquivos/portarias/portaria_gp_n_224_de_25_de_marco_de_2024_16_04_2024_16_16_47.pdf
https://www.tjma.jus.br/atos/tj/geral/500844/132/pnao
https://www.tjma.jus.br/atos/tj/geral/500844/132/pnao
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
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22.1.  As  partes  declaram que  têm ciência  da  existência  da  Política  de  Prevenção  e
Enfrentamento do Assédio Moral, do Assédio Sexual e da Discriminação, inclusive dos
instrumentos e dos canais disponíveis para garantir sua efetividade.

22.2.  As  partes  comprometem-se  a  dar  conhecimento  aos  estagiários  e/ou  aos
colaboradores que atuam, diretamente,  nos Órgãos do Poder Judiciário do Estado do
Maranhão dos instrumentos e dos canais disponíveis acerca da Política de Prevenção e
Enfrentamento do Assédio Moral, do Assédio Sexual e da Discriminação.

22.3. O servidor público não poderá praticar atos discriminatórios ou preconceituosos de
qualquer natureza relativamente a etnia,  sexo, religião, estado civil,  orientação sexual,
faixa etária ou condição física especial, nem atos que caracterizem proselitismo partidário,
intimidação, hostilidade ou ameaça, humilhações por qualquer motivação, assédio moral e
sexual. (RESOL-GP – 592021 – Código de Ética Profissional, Conduta e Integridade dos
Servidores do Poder Judiciário do Estado do Maranhão)

22.4. É vedado ao servidor cometer ou permitir assédio sexual ou moral, sem prejuízo das
demais  obrigações legais  e  regulamentares.  (RESOL-GP -  592021 -  Código de Ética
Profissional,  Conduta  e  Integridade dos Servidores  do Poder  Judiciário  do  Estado do
Maranhão)

22.5. Havendo descumprimento de 22.2 e 22.3, o gestor ou fiscal da avença deverá ser
notificado,  o  qual  comunicará  a  autoridade  superior  para  apurar  imediatamente  as
supostas irregularidades, mediante sindicância ou processo administrativo disciplinar, no
âmbito  de  suas  atribuições,  diretamente  ou  por  delegação,  nos  termos  da  lei  e
regulamentos aplicáveis.

22.6. Atos de servidores, em desacordo com a Política de Prevenção e Enfrentamento do
Assédio Moral,  do Assédio Sexual  e  da Discriminação,  implicarão em penalidades de
acordo com a gravidade do fato, podendo ser aplicadas as seguintes sanções: censura,
advertência,  suspensão  ou  rescisão  contratual,  assim  como  outras  medidas  legais
cabíveis, conforme previsto nos arts. 221 e 228 do Estatuto dos Servidores Públicos Civis
do Estado do Maranhão (Lei  nº  6107/94);  no  art.  7º  do  Regulamento  Disciplinar  dos
Servidores do Poder Judiciário do Estado do Maranhão (Resolução nº 50/2010); no inciso
XXI, art. 35 do Regimento Interno; no art. 32 do Código de Normas da Corregedoria.

CLÁUSULA VINTE E TRÊS  – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

23.1. A extinção deste contrato se dará nos termos dos artigos 106, inciso III, ou 137 da
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.

23.1.1.  No  caso  de  rescisão  provocada  por  inadimplemento  da  CONTRATADA,  o
CONTRATANTE poderá reter, cautelarmente, os créditos decorrentes do contrato até o
valor dos prejuízos causados, já calculados ou estimados.

23.1.2.  O contrato poderá ser extinto unilateralmente pela Administração, nos casos de
inexecução  parcial  ou  total  do  objeto,  sem  prejuízo  da  aplicação  das  sanções  nele
previstas e em legislação específica.

23.2. Constituem, ainda, motivos de rescisão contratual:

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
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23.2.1.  Lentidão  no  cumprimento  do  objeto  licitado  de  forma  a  impossibilitar  a  sua
conclusão, conforme prazos estipulados, sem motivos justificados.

23.2.2. Atraso injustificado em qualquer uma das fases do objeto licitado, por mais de 15
(quinze) dias após autorização da execução pelo CONTRATANTE.

23.2.3. Paralisação de qualquer uma das fases do objeto licitado sem justa causa ou
prévia comunicação por escrito ao CONTRATANTE.

23.2.4. Ser notificada (advertência) por 03 (três) vezes consecutivas pela Fiscalização por
conta  de  irregularidades  constatadas,  pendências  quanto  a  entrega  do  objeto,  e  não
cumprimento das cláusulas contratuais.

CLÁUSULA VINTE E QUATRO – DA ACESSIBILIDADE

24.1. Em acordo com o art. 45, inciso VI, da Lei nº 14.133/2021, o presente projeto básico
contempla  os  principais  requisitos  e  exigências  das  leis  e  normas  técnicas  de
acessibilidade: autonomia, conforto e segurança. Tais parâmetros de acessibilidade estão
previstos  no  Decreto  Federal  nº  5.296/2004,  Lei  nº  10.098/2000  (promoção  da
19.559.024/0001-03 acessibilidade), Lei nº 13.146/2015 (Lei de Inclusão da Pessoa com
Deficiência)  e  a  resolução  do  CNJ  nº  401/202,  garantindo  assim  a  acessibilidade  e
inclusão  de  pessoas  com  deficiência  do  Poder  Judiciário  e  seus  serviços  auxiliares,
regulamentando o funcionamento da unidade de acessibilidade e inclusão.

24.2.  Segundo  a  NBR  9050/2020,  todos  os  espaços,  edificações,  mobiliário  e
equipamentos  urbanos,  que  forem projetados,  construídos,  montados  ou  implantados,
bem como as reformas e ampliações de edificações e equipamentos urbanos, precisam
atender o que ela estabelece para serem considerados acessíveis.

24.3.  Conforme  o  art.  93  da  Lei  nº  8.213/1991,  a  estes  deverão  ser  garantidos
acessibilidade,  recursos  tecnológicos  e  adaptação  no  ambiente  de  trabalho,  com
prioridade  total  no  atendimento  à  pessoa  com  deficiência  com  maior  dificuldade  de
inserção no campo de trabalho, conforme Art. 37 da Lei nº 13.146/2015.

CLÁUSULA VINTE E CINCO – DA VINCULAÇÃO AO EDITAL DA LICITAÇÃO

25.1. O presente contrato tem fundamento na Lei Federal nº 14.133/2021, de 01 de Abril
de 2021.

25.2.  O  CONTRATANTE e  a  CONTRATADA vinculam-se  plenamente  ao  presente
contrato  e  aos documentos que integram o Processo Administrativo  n°  19325/2024 –
TJMA, e que são partes integrantes deste contrato, independente de transcrição, o Edital
PE (SRP) 90043/2024, o Termo de Referência, a Proposta de Preços da CONTRATADA.

CLÁUSULA VINTE E SEIS– CASOS OMISSOS

26.1. Os casos omissos serão decididos pelo  CONTRATANTE, segundo as disposições
contidas  na  Lei  nº  14.133,  de  2021,  e  demais  normas  federais  aplicáveis  e,
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subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de
Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA VINTE E SETE – DA PUBLICAÇÃO

27.1. O CONTRATANTE providenciará a divulgação dos extratos de termos dos contratos
e respectivos aditivos, no Portal Nacional de Contratações Públicas, em obediência ao
disposto no art. 94 da Lei Federal nº 14.133/2021, de 01 de Abril de 2021.

27.2.  Este  contrato  após  assinado  e  publicado  estará  disponível  no  Portal  da
Transparência  do  TJMA:  http://www.tjma.jus.br/financas/index.php?
acao_portal=menu_contratos

CLÁUSULA VINTE E OITO – DO FORO

28.1. Elegem as partes contratantes o Foro desta cidade, para dirimir todas e quaisquer
controvérsias oriundas deste Contrato, renunciando expressamente a qualquer outro, por
mais privilegiado que seja.

E,  por assim estarem justas e  contratadas as partes,  por seus representantes legais,
assinam o presente Contrato de inteiro teor.

_____________________________
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

Presidente do TJMA
CONTRATANTE

(assinado eletronicamente)
____________________________________

 XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
Representante da Empresa

CONTRATADA
(assinado eletronicamente)

http://www.tjma.jus.br/financas/index.php?acao_portal=menu_contratos
http://www.tjma.jus.br/financas/index.php?acao_portal=menu_contratos
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
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ANEXO – V

MODELO         DE         DECLARAÇÃO         DE INEXISTÊNCIA         DE NEPOTISMO     PESSOA         JURÍDICA  

(Poderá ser entregue até a assinatura do contrato)

Declaro, diante da exigência contida nos artigos 1º, 2º, inciso VI, e 3º, da Resolução nº
7  do Conselho  Nacional  de  Justiça,  de  18  de  outubro  de  2005,  que  esta
empresa/entidade não possui em seu quadro societário qualquer sócio na condição de
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro
grau, inclusive, dos respectivos membros ou juízes vinculados, ou servidor investido em
cargo de direção e assessoramento dessa Corte de Justiça.

Art.  1º  É  vedada  a  prática  de  nepotismo  no  âmbito  de  todos  os  órgãos  do  Poder
Judiciário, sendo nulos os atos assim caracterizados.

Art. 2° Constituem práticas de nepotismo, dentre outras: (...)

VI - a contratação, independentemente da modalidade de licitação, de pessoa jurídica que
tenha em seu quadro societário cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral
ou por afinidade até o terceiro grau, inclusive, dos magistrados ocupantes de cargos de
direção ou no exercício de funções administrativas, assim como de servidores ocupantes
de cargos de direção, chefia e assessoramento vinculados direta ou indiretamente às
unidades situadas na linha hierárquica da área encarregada da licitação. (Incluído p  ela  
Resolução nº 229, de 22.06.16)

(…)

§ 3º  A vedação constante  do inciso  VI  deste  artigo  se  estende às  contratações cujo
procedimento licitatório tenha sido deflagrado quando os magistrados e servidores
geradores de incompatibilidade  estavam no exercício dos respectivos cargos e
funções, assim como às licitações iniciadas até 6 (seis) meses após a
desincompatibilização. (Incluído p  ela   Resolução nº 229, de 22.06.16)

§ 4º A contratação de empresa pertencente a parente de magistrado ou servidor não
abrangido pelas hipóteses expressas de nepotismo poderá ser vedada pelo Tribunal,
quando, no caso concreto, identificar  risco  potencial  de  contaminação  do  processo
licitatório. (  Incluído   p  ela Resolução nº 229, de   22/06/  201  6  )  

Declaro,  ainda,  que no caso de alteração da situação societária  que se enquadre na
referida resolução, comprometo-me a comunicar tal fato a esse TJMA imediatamente.

Local e data: _________________________________________
Nome da empresa: ____________________________________
Cnpj nº: _____________________________________________

XXXXXXXXXXXXXXXX
Nome e Assinatura do Representante Legal

CPF nº  xxxxxxxxxxxxx

http://www.cnj.jus.br/atos-normativos?documento=2300
http://www.cnj.jus.br/atos-normativos?documento=2300
http://www.cnj.jus.br/atos-normativos?documento=2300
http://www.cnj.jus.br/atos-normativos?documento=2300
http://www.cnj.jus.br/atos-normativos?documento=2300
http://www.cnj.jus.br/atos-normativos?documento=2300
http://www.cnj.jus.br/atos-normativos?documento=2300
http://www.cnj.jus.br/atos-normativos?documento=2300
http://www.cnj.jus.br/atos-normativos?documento=2300
http://www.cnj.jus.br/atos-normativos?documento=2300
http://www.cnj.jus.br/atos-normativos?documento=2300
http://www.cnj.jus.br/atos-normativos?documento=2300
http://www.cnj.jus.br/atos-normativos?documento=2300
http://www.cnj.jus.br/atos-normativos?documento=2300
http://www.cnj.jus.br/atos-normativos?documento=2300
http://www.cnj.jus.br/atos-normativos?documento=2300
http://www.cnj.jus.br/atos-normativos?documento=2300
http://www.cnj.jus.br/atos-normativos?documento=2300
http://www.cnj.jus.br/atos-normativos?documento=2300
http://www.cnj.jus.br/atos-normativos?documento=2300
http://www.cnj.jus.br/atos-normativos?documento=2300
http://www.cnj.jus.br/atos-normativos?documento=2300
http://www.cnj.jus.br/atos-normativos?documento=2300
http://www.cnj.jus.br/atos-normativos?documento=2300
http://www.cnj.jus.br/atos-normativos?documento=2300
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ANEXO – VI

MODELO         DE         DECLARAÇÃO         DE CONTRATOS E COMPROMISSOS ASSUMIDOS  

Declaro  que  a  empresa  _____________________,  inscrita  no  CNPJ  (MF)  nº
___________, inscrição estadual nº ___________, estabelecida em, possui os seguintes
contratos firmados com a iniciativa privada e a Administração Pública:

Nome do Órgão/Empresa Vigência do Contrato Valor total do Contrato*

Valor total dos Contratos R$

Local e data
__________________________

Assinatura do emissor

Observação:

Nota 1: Além dos nomes dos órgãos/empresas,  o  licitante deverá informar também o
endereço completo dos órgãos/empresas, com os quais têm contratos vigentes.

Nota 2: *Considera-se o valor remanescente do contrato, excluindo o já executado.
Fórmula exemplificativa, para fins de atendimento ao Item ( … ) do TR:

a) A Declaração de Compromissos Assumidos deve informar que 1/12 (um doze avos) dos
contratos firmados pela licitante não e superior ao Patrimônio Líquido da licitante

Fórmula de cálculo:

Valor do Patrimônio Líquido x 12 >1
Valor total dos contratos *

Observação:

Nota 1: Esse resultado deverá ser superior a 1 (um).

Nota 2: Considera-se o valor remanescente do contrato, excluindo o já executado*.

b) Caso a diferença entre a receita bruta discriminada na Demonstração do Resultado do
Exercício (DRE) e a declaração apresentada seja maior que 10% (dez por cento) positivo
ou negativo em relação a receita bruta, o licitante deverá apresentar justificativas. 

Fórmula de cálculo:

(Valor da Receita Bruta – Valor total dos Contratos) x 100 =
Valor da Receita Bruta
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